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Apresentação

É com grande satisfação que informamos a publicação da revista de Ar-
quitetura do CEUB, cujo título é ARQUITETURA: cidade e habitação.

Este veículo de comunicação ressurge em um momento de maior matu-
ridade do Programa de Mestrado em Arquitetura e Urbanismo. 

Acredita-se que ela possa trazer contribuições, não apenas para os profis-
sionais da área, como também para outros profissionais de áreas afins, como 
nas áreas de conhecimento do Programa: Ciências Sociais, Engenharia, Saú-
de e Humanas, com o objetivo da troca de informações e experiências.

É importante salientar que o Mestrado de Arquitetura e Urbanismo do 
CEUB possui três linhas de pesquisa: A Cidade e a Saúde com Interfaces no 
Espaço Urbano e no Edifício; Cidade, Infraestrutura Urbana, Tecnologia e 
Projeto; e Teoria, História e Projeto de Habitação, que visam contribuir para 
a formação de alto nível de profissionais e docentes. Constitui um mecanis-
mo para fortalecer a educação continuada, atendendo egressos dos cursos 
de graduação da instituição, bem como egressos da região Centro-Oeste do 
país. O curso se organiza com base na integração entre ensino, pesquisa e 
extensão e produção científica, na integração com a sociedade e no inter-
câmbio acadêmico.

Espera-se que a revista possa cumprir o papel para o qual está sendo 
idealizada.

A coordenadora.
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doi: 10.5102/ra.v2i1.8734 A admissão da REURB no Distrito Federal: Lei 
Complementar n° 986, de 2021, e seu decreto 
regulamentador*

The admission of REURB in the Federal 
District: Complementary Law n. 986, of 2021, 
and its regulatory decree

Fabiana Ferrari Dias**

Resumo

O presente artigo visa apresentar brevemente e de forma teórica a admissão 
da Regularização Fundiária Urbana (REURB), Lei Federal n° 13.465, de 11 
de julho de 2017, no âmbito do Distrito Federal. Essa receptividade ocorreu 
por meio da Lei Complementar n° 986, de 30 de junho de 2021, do Decreto 
n°. 42.269, de 06 de julho de 2021, que a regulamentou, e de legislações cor-
relatas. Com a confirmação da nova lei de regularização fundiária no Distrito 
Federal constata-se a simplificação dos processos, surgimento de instrumen-
tos jurídicos, urbanísticos e ambientais e a celeridade nas aprovações dos 
inúmeros casos de áreas de interesse social e específicos espalhadas pelo 
Distrito Federal, capital que surgiu com o protagonismo de descentralizar 
o Brasil e representar a nova capital do país, mas que acabou despontando 
como um grande centro de núcleos urbanos informais. Diante do exposto, 
o presente texto visa apresentar a validação da nova lei de regularização fun-
diária e seu resultado nesses 427 dias de sua publicação.

Palavras-chave: Regularização Fundiária; Lei 13.465/2017; Distrito Fe-
deral.

Abstract

This article aims to briefly and theoretically present the admission of  Urban 
Land Regularization (REURB), Federal Law n. 13.465, of  July 11, 2017, 
within the scope of  the Federal District. This receptivity occurred through 
Complementary Law n. 986, of  June 30, 2021, of  Decree n. 42.269, of  July 
6, 2021, which regulated it, and related legislation. With the confirmation 
of  the new land regularization law in the Federal District, the simplification 
of  processes, the emergence of  legal, urban and environmental instruments 
and the speed in the approval of  the countless cases of  areas of  social and 
specific interest spread throughout the Federal District, capital that emerged 
with the role of  decentralizing Brazil and representing the new capital of  the 
country, but which ended up emerging as a large center of  informal urban 
centers. Given the above, this text aims to present the validation of  the new 
land regularization law and its result in these 427 days of  its publication.

* Recebido em 01/11/2022
 Aprovado em 13/04/2023

** Arquiteta, Urbanista e Servidora Pública 
com atuação nas políticas públicas de plane-
jamento e infraestrutura urbana do Governo do 
Distrito Federal. Especialista em Gestão Públi-
ca e Mestranda em Arquitetura e Urbanismo 
do UNICEUB, com linha de pesquisa voltada 
para o Direito Urbanístico, especificamente em 
Regularzação Fundiária de Interesse Social. 
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Keywords: Land Regularization; Law n. 13.465 of  
2017; Federal District.

1 Introdução

Com a urbanização desenfreada ocorrida no 
Brasil desde a década de 1960, a legislação urba-
nística era praticamente inexistente. No entanto, 
o direito urbanístico brasileiro passa a ser, de fato, 
implementado a partir do Estatuto da Cidade, Lei 
Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que esta-
beleceu como objetivo para os municípios ordenar 
o pleno desenvolvimento das funções sociais da ci-
dade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

A partir desse momento, começou-se a enten-
der o papel dos gestores municipais que foram 
obrigados a repensar suas cidades a cada dez anos, 
com a cobrança pela elaboração e revisão de seus 
planos diretores.

Porém, ainda na questão da regularização fun-
diária, tínhamos legislações diversas que muitas ve-
zes inviabilizavam ou criavam dúvidas quanto à sua 
aplicabilidade, como traduziu Macedo (2020, p. 47):

O conjunto de medidas, que atualmente se de-
nomina Regularização Fundiária, foi sendo trans-
formado ao longo dos anos, conforme o nível de 
irregularidades foi se agravando, passando de um 
amontoado de leis municipais, estaduais e federais, 
inclusive normas infralegais espalhadas pelo orde-
namento jurídico, até chegar no sistema organizado 
que temos atualmente com a Lei 13.465/17 e seu 
Decreto 9.310/18, que pretenderam tratar a maté-
ria de maneira integral.

Até a publicação da Lei Federal n° 13.465, de 11 
de julho de 2017, a regularização fundiária urbana 
do Distrito Federal estava pautada no Plano Dire-
tor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal 
(PDOT), Lei Complementar n° 803, de 25 de abril 
de 2009, que tinha como estratégia de regularização 
fundiária urbana a adequação das áreas dos núcleos 
urbanos informais existentes no Distrito Federa 
(DF) às normas legais.

Foi a partir da publicação desta Lei Federal, da 
implementação da Lei Complementar n° 986, de 30 
de junho de 2021, aqui no Distrito Federal, conhe-

cida como Lei da Regularização Fundiária Urbana 
(REURB-DF), e de seu decreto regulador o Decre-
to n°. 42.269, de 06 de julho de 2021, que se iniciou 
uma nova fase nos processos de regularização fun-
diária no DF.

A recepção destas legislações proporcionou a 
regularização das moradias de mais de 13 mil mo-
radores das regiões com ocupações clandestinas 
do Distrito Federal, garantindo segurança jurídica 
e a possibilidade de implantação da infraestrutura 
urbana essencial à população nas áreas até então 
ocupadas.

Antes, na irregularidade a fragilidade estava por 
toda a parte, para os moradores e comerciantes, 
trazer a regularização é fomentar a cidade, as ati-
vidades econômicas, proporcionar que o morador 
sinta orgulho daquilo que tem, queira reformar sua 
moradia, buscar empréstimos para melhoria do co-
mércio e incrementar a economia por meio dos re-
gistros desses imóveis.

A nova lei de regularização fundiária do Distri-
to Federal destaca que a estratégia de regularização 
fundiária urbana visa adequar os núcleos urbanos 
informais por meio de ações prioritárias. O que 
poderia ser mais prioritário no ordenamento terri-
torial do que organizar o que se tem implantado 
para poder ter a liberdade de planejar o futuro? Não 
há nada de mais importante na agenda urbana com 
toda certeza, e é isso que a nova lei proporciona: 
esperança para aqueles esquecidos no planejamento 
e na utilização do solo e para os agentes públicos a 
possibilidade de planejar as cidades.

2 Metodologia

A presente pesquisa descreve de forma sucinta a 
Lei Complementar n° 986, de 30 de junho de 2021, 
e a legislação local correlata a ela, com o intuito de 
proporcionar um panorama geral da aplicação da 
legislação de regularização fundiária do Distrito Fe-
deral após a publicação da Lei Federal n. 13.465, de 
11 de julho de 2017.

Para isso, foram utilizadas legislações, docu-
mentos teóricos e dados técnicos da Secretaria de 
Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito 
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Federal e da Companhia de Desenvolvimento Ha-
bitacional do Distrito Federal por meio de pesquisa 
em sites e processos de regularização fundiária.

3  A regularização fundiária na lei 
n. 13.465 de 2017

Regularizar significa pôr em ordem, normalizar. 
Fundiário é relativo a terrenos ou que diz respeito 
a imóveis. Assim, regularização fundiária, dito de 
modo simplista, é uma atividade que consiste em 
colocar terrenos em situação de legalidade. (CAR-
MONA, 2015, p. 353)

A terra é um bem essencial à vida assim como o 
direito à moradia é vista como um direito social do 
cidadão brasileiro, previsto no artigo 6º, da Consti-
tuição Federal de 1988:

São direitos sociais a educação, a saúde, a ali-
mentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos desam-
parados, na forma desta Constituição. (BRASIL, 
1988)

Diante deste contexto, em 22 de dezembro de 
2016, foi encaminhado à Câmara dos Deputados 
a Medida Provisória n. 759, de 22 de dezembro de 
2016, que culminou na Lei Federal n° 13.465, de 11 
de julho de 2017, Lei da Regularização Fundiária 
(REURB) no Brasil.

Dentre os motivos explicitados na mensagem 
enviada àquela casa, foi destacado que o crescimen-
to da população urbana no país, em curto espaço 
de tempo, culminou em desordenado avanço dos 
grandes centros urbanos, o que somado à falta de 
regramento jurídico e ao descompasso entre as nor-
mas existentes e a situação fática produziu, e ainda 
produz, malefícios para o ordenamento territorial 
e gerou o descumprimento da Constituição quanto 
ao direito à moradia de todos os cidadãos brasilei-
ros.

Dessa forma, com a publicação da referida lei, 
foram definidas medidas jurídicas, urbanísticas, am-
bientais e sociais de gestão das etapas de regulariza-
ção fundiária, que desburocratizamos processos de 
regularização das áreas informais em todo o país, 

com a garantia da titulação de propriedade aos seus 
ocupantes, e permitem o protagonismo municipal, 
em sua agenda de ordenamento territorial, tanto na 
regularização fundiária dos núcleos urbanos infor-
mais de sua competência como na implementação 
das infraestruturas urbanas necessárias a estas áreas 
de moradia.

Com isso, é possível assegurar aos moradores 
destes núcleos a propriedade de seus imóveis e 
melhorar o ambiente do ordenamento territorial 
das cidades, pois regularizar imóveis é mais do que 
dar a titularidade, é entregar serviços públicos de 
infraestrutura essenciais à sua população como 
esgotamento sanitário, abastecimento de água po-
tável, distribuição de energia elétrica domiciliar, 
drenagem de águas pluviais, pavimentação de vias 
de circulação, limpeza urbana, coleta e manejo de 
resíduos sólidos e iluminação pública.

4  A regularização fundiária na Lei 
n. 986 de 2021

No Distrito Federal, a legislação de regulariza-
ção fundiária foi implementada no ano de 2021, 
quase 5 anos após a publicação da REURB. Os mo-
tivos para essa recepção tardia, se é que se pode ou 
deve mensurar, não faz parte do objeto da presente 
pesquisa, mas o fato é que após sua recepção, pro-
porcionada por meio da publicação da Lei Com-
plementar n° 986, de 30 de junho de 2021, tam-
bém conhecida como REUB-DF, e principalmente 
por meio de sua regulamentação com o Decreto nº 
42.269, de 06 de julho de 2021, foi possível obser-
var uma caminhada, mesmo que modesta, na luta 
pelo combate à informalidade da moradia no Dis-
trito Federal.

A lei de regularização fundiária do Distrito Fe-
deral traz em sua descrição que dispõe sobre a Re-
gularização Fundiária Urbana – REURB no Distri-
to Federal, altera a Lei Complementar n° 803, de 
25 de abril de 2009, que aprova a revisão do Plano 
Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Fe-
deral do Distrito Federal (PDOT) e dá outras pro-
vidências, e altera a Lei n° 5,135, de 12 de julho de 
2013, que dispõe sobre a alienação de imóveis na 
Vila Planalto e dá outras providências.
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Conceitua REURB como o processo que abran-
ge medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e so-
ciais destinadas à incorporação dos núcleos urba-
nos informais ao ordenamento territorial urbano, 
para fins de garantir o direito social à moradia. Es-
tabelece que o procedimento é do Poder Executi-
vo, competindo ao órgão gestor do ordenamento 
territorial do Distrito Federal, o detalhamento do 
processo e aprovação da classificação da REURB.

Quando a modalidade requerida coincidir com 
a prevista no PDOT, não se faz necessária a apre-
sentação do cadastro socioeconômico, tampouco a 
análise. Caso contrário, será necessário apresentar 
junto ao requerimento e fundamentar o pedido.

O artigo 5º estabelece que a REURB é aplicável 
aos núcleos urbanos informais considerados como 
áreas de regularização no PDOT, excepcionalizan-
do os localizados em áreas de proteção integral e 
parques ecológicos, áreas indispensáveis à seguran-
ça nacional ou de interesse da defesa, área de riscos 
ou passíveis de não ocupação urbana.

Assim como previsto na Lei Federal n° 13.465, 
a lei do REURB-DF prevê a possibilidade de duas 
modalidades de REURB em um mesmo núcleo ur-
bano informal, uma de interesse social (REURB-S) 
e outra de interesse específico (REURB-E). Para 
que seja de interesse social será necessário consta-
tar a renda familiar inferior a 5 salários mínimos, 
e outros parâmetros definidos em regulamento, 
que observem, no mínimo, a caracterização urba-
nística no núcleo urbano informal. Essa ocupação 
predominante é configurada por mais de 50% das 
famílias ocupantes, não afastando a caracterização 
individual do ocupante.

Interessante se faz destacar que a lei prevê que 
os parâmetros urbanísticos aplicáveis às áreas de 
REURB sejam definidos pelo projeto de urbanismo 
de regularização fundiária urbana e as diretrizes ur-
banísticas fornecidas pelo órgão gestor, observado 
o disposto no PDOT.

A modalidade de REURB-S, de interesse neste 
artigo, compreende as Áreas de Regularização de 
Interesse Social (ARIS) os Parcelamentos Urbanos 
Isolados de Interesse Social (PUI-S), ambos previs-
tos no PDOT; as ocupações informais de interesse 
social localizadas em lotes destinados a Equipamen-
tos Públicos Comunitários (EPC) ou Equipamento 

Público Urbano (EPU), estabelecidas no PDOT, 
quando indicadas em estudo técnico realizado pelo 
órgão gestor demonstrando a possibilidade de dis-
pensa ou de oferta em área adequada;  as ocupações 
informais identificadas como passivo histórico, 
com caracterização urbanística como de interesse 
social; e, os núcleos urbanos informais, caracteriza-
dos como de interesse social, localizados em Zona 
de Contenção Urbana nos termos do artigo 78º 
do PDOT. Todos os demais casos excetuam-se de 
regularização de interesse social e, portanto, serão 
classificados como de interesse específico.

Para identificação do ocupante como beneficiá-
rio é necessário que resida nos últimos 5 anos no 
imóvel a ser regularizado, que este imóvel esteja em 
um núcleo urbano informal, caracterizado como 
de interesse social por regulamentos específicos e 
que tenha renda familiar de até 5 salários mínimos. 
Também deverá comprovar que não foi beneficia-
do em programas habitacionais, de regularização 
fundiária ou de assentamento rural do DF, que não 
sido é ou foi proprietário, promitente comprador 
ou cessionário de imóvel urbano ou rural no DF, e, 
que não foi contemplado por legitimação fundiária 
ou legitimação de posse no Distrito Federal ou em 
outra unidade federativa.  Outro ponto importante, 
previsto na lei do REURB-DF, é a autorização para 
a instalação de e adequação de infraestrutura essen-
cial, em caráter provisório, no processo de regulari-
zação fundiária para os núcleos urbanos informais, 
conforme as condições predefinidas pelas agências 
reguladoras. Aqueles que estiverem indicados na es-
tratégia de regularização do PDOT ficam dispensa-
dos de instauração de processo para a infraestrutura 
essencial.

Importante destacar que, a instalação de infraes-
trutura essencial em caráter provisório não se refere 
a reconhecimento de regularidade de posse, de pro-
priedade, nem em indenização ao particular no caso 
de remoção após esse investimento.

O REURB-DF também permitirá que o pro-
cedimento de licenciamento ambiental para a ela-
boração de projetos de REURB em áreas passíveis 
de regularização seja simplificado, desde que em 
conformidade com as diretrizes ambientais, pre-
definidas pelo órgão que compete licenciamento 
ambiental no DF. No caso de compensações am-
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bientais em projetos de REURB-S, elas poderão ser 
convertidas em investimentos decorrentes da regu-
larização fundiária, como benfeitorias na infraes-
trutura essencial, desde que garantida uma melhora 
das condições ambientais, em relação à situação da 
ocupação informal. Este procedimento deverá estar 
previsto em regulamento a ser expedido pelo órgão 
ambiental e a comprovação da melhoria das inter-
venções implantadas destacada em estudo técnico. 
No caso de REURB-S, essa compensação ambien-
tal poderá ser dispensada em áreas públicas e deverá 
constar nos termos do regulamento a ser expedido 
pelo órgão de licenciamento ambiental.

É possível ainda, em situação de duas modali-
dades de REURB, quando constatado unidades 
caracterizadas como REURB-S em poligonal de 
REURB-E, ser dispensada a compensação em 
terras públicas. Essa excepcionalidade também só 
ocorrerá aos processos que ainda não tiveram os 
termos de concordância firmados.

Fica permitido também que o órgão ambiental 
emita licença de operação ou equivalente, de caráter 
permanente, a depender de avaliação técnica, para 
os processos de regularização que entendam que 
fica dispensado as renovações posteriores.

Foram necessárias alterações no PDOT para 
que fosse possível recepcionar a nova lei de regula-
rização fundiária aqui no Distrito Federal. Ela traz 
um capítulo específico para isso e consiste em al-
terações nos artigos 117º, 118º, 124º, 125º, 126º, 
131º e 132º.

Em suas disposições gerais, a lei do REURB-
-DF reforça que o ordenamento territorial do Dis-
trito Federal deve ser promovido pelo Governo do 
Distrito Federal com o efetivo monitoramento dos 
núcleos urbanos informais, e que devem ser adota-
dos às providências judiciais, fiscais e administrati-
vas, caso seja constatado irregularidades ou confli-
tos. Destaca que deve ser prioritário o atendimento 
às áreas inseridas em situação de risco, visando a 
proteção da população.

A lei distrital traz da lei federal todas as questões 
relacionadas a gratuidade dos emolumentos e cus-
tas relacionados aos atos notariais e registrais para a 
regularização de interesse social.

Importante destacar ainda que nas áreas públi-
cas, se Áreas de Regularização de Interesse Social 
(ARIS) ou Áreas de Regularização de Interesse Es-
pecífico (ARINE), com uso agrícola e com o pla-
no de uso e ocupação aprovado pelo órgão gestor, 
sempre que possível, deverão ser objeto de Conces-
são de Direito Real de Uso (CDRU).

Por fim, a lei do REURB-DF indica que o des-
cumprimento dos parâmetros e obrigações pre-
vistos em sua íntegra, deverão ser penalizados por 
meio de multas possibilitando ainda a remoção da 
ocupação.

5  Decreto n. 42.269, de 06 de julho 
de 2021

Este decreto trata da regulamentação da Lei 
Complementar n° 986, de 30 de junho de 2021, e 
trata sobre os objetivos e os procedimentos aplicá-
veis aos processos de REURB, traduzindo o obje-
tivo constitucional da eficiência na ocupação e no 
uso do solo do Distrito Federal.

Destaca a possibilidade das duas modalidades 
de REURB e no parágrafo 1º, a possibilidade de 
inclusão de áreas antes proibidas, desde que apre-
sentadas com estudos técnicos que justifiquem me-
lhorias ambientais em relação à situação anterior à 
ocupação, e se for o caso, com compensações am-
bientais.

Regula os procedimentos administrativos do 
REUB, que deverão atender às seguintes fases: re-
querimento de instauração pelos legitimados; 

procedimento administrativo do requerimen-
to com a garantia de prazo para manifestação dos 
titulares dos direitos reais sobre o imóvel e con-
frontantes; classificação e instauração da REURB; 
licenciamento ambiental; elaboração e aprovação 
do projeto de regularização fundiária; saneamento 
do processo administrativo; decisão do processo 
administrativo; expedição da Certidão de Regulari-
zação Fundiária (CRF), quando for o caso; registro 
da certidão e do projeto de regularização fundiária 
aprovado no cartório de registro de imóveis.

Indica que os requerimentos deverão conter a 
modalidade pretendida e a comprovação da condi-
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ção de legitimado para a instauração do processo 
e que o órgão gestor deverá se manifestar com re-
lação à possibilidade do enquadramento requerido. 
Da mesma forma, define que o legitimado deverá 
providenciar a instrução do processo conforme 
artigo 13 º do decreto com planta da poligonal, 
identificação da área, perímetro da poligonal da 
área em escala adequada e as distâncias topográfi-
cas entre os vértices, os azimutes UTM e a área do 
polígono em metros quadrados e hectares, no Sis-
tema de Referência Geocêntrico para as Américas 
(SIRGAS2000), limites do núcleo urbano informal, 
com a denominação das vias lindeiras e das áreas 
confrontantes, cópia das matrículas dos imóveis e 
documentação do legitimado, levantamento cadas-
tral socioeconômico das famílias ocupantes da área 
a ser regularizada.

Nos casos em que a classificação requerida pelo 
legitimado coincidir com o estabelecido no PDOT, 
o decreto indica a dispensa na apresentação do 
levantamento socioeconômico cadastral, assim, 
como a análise de sua classificação na REURB.

Esta classificação visa identificar os responsá-
veis pela implantação ou adequação das obras de 
infraestrutura essencial e para a gratuidade das cus-
tas e dos emolumentos notariais e registrais.

Há a possibilidade de duas classificações num 
mesmo núcleo urbano informal, sendo a parte ocu-
pada com predominância da população de baixa 
renda classificada como REURB-S e o restante em 
REURB-E. A predominância em relação à classi-
ficação, se caracterizará por 50% das famílias ocu-
pantes do núcleo. Essa classificação dos lotes resi-
denciais ou não poderá ser feita de forma integral, 
por partes ou de forma isolada por lote, a critério 
do órgão gestor.

Após definida a classificação, ficará instaurada a 
REURB onde o legitimado deverá cumprir, as bus-
cas para determinar a titularidade do domínio dos 
lotes e a notificação dos titulares de domínio, para o 
caso de apresentarem impugnação. Se o legitimado 
comprovar que é o titular do domínio dos imóveis 
situados no núcleo, ficará dispensado da fase de no-
tificação.

Dando continuidade ao processo do REURB, 
o próximo passo será a apresentação do projeto de 
regularização e a obtenção do licenciamento am-

biental junto ao órgão ambiental, pelo requerente. 
Nesta etapa, serão definidos por este órgão as dire-
trizes a serem incorporadas ao projeto de regulari-
zação fundiária.

O projeto de regularização fundiária deverá 
conter o levantamento planialtimétrico e cadas-
tral, com georreferenciamento que demonstre as 
unidades imobiliárias, as construções, o sistema 
viário, as áreas públicas, os acidentes geográficos e 
demais elementos caracterizadores da ocupação a 
ser regularizada. Deverá indicar as áreas ocupadas, 
o sistema viário e as unidades imobiliárias existen-
tes ou projetadas, confrontações das unidades imo-
biliárias, localização, nome do logradouro, quadras 
e subdivisões, espaços livres e áreas destinadas a 
equipamentos públicos e outros equipamentos ur-
banos, dentre outros.

Também será necessário indicar as medidas de 
adequação para correção das desconformidades e 
apresentar a planta do perímetro do núcleo urbano 
informal, o projeto urbanístico para a área, estudo 
para as situações de risco, quando for o caso, o cro-
nograma físico-financeiro de serviços e implanta-
ção das obras de infraestrutura essencial, compen-
sações urbanísticas e outras, quando houver, entre 
outros documentos.

Em seu artigo 26º, o decreto estabelece que os 
parâmetros urbanísticos da área serão definidos 
pelo projeto urbanístico de regularização fundiária 
urbana, considerando a situação local existente e as 
diretrizes constantes nas legislações distritais e fe-
derais quando aplicáveis. Será permitido o uso de 
atividades mistas em áreas de REURB desde que 
mantida a predominância do uso habitacional.

A aprovação do projeto de regularização fundiá-
ria dependerá: da aprovação do levantamento to-
pográfico georreferenciado; das anuências das con-
cessionárias de serviços públicos e demais órgãos 
competentes; do cumprimento das diretrizes para 
regularização da área; da, aprovação do estudo pre-
liminar e do projeto urbanístico de regularização, 
em formato de memorial descritivo, plantas geral e 
parciais, norma de edificações, uso e gabarito; e da 
aprovação do processo de licenciamento ambiental 
junto ao órgão ambiental.

Também deverá ser aprovado junto ao Conselho 
de Planejamento do Distrito Federal (CONPLAN), 
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no qual, depois de sanadas todas as questões do 
processo, o chefe do executivo emitirá decisão final 
e publicará decreto de aprovação do projeto de re-
gularização fundiária, se for o caso.

Com relação à infraestrutura essencial, o decre-
to determina instalação de abastecimento de água 
potável, sistema de coleta e tratamento de esgota-
mento sanitário, rede de energia elétrica domiciliar e 
iluminação pública, drenagem, e outros equipamen-
tos identificados pelas concessionárias de serviços 
públicos como necessárias.

No caso da REURB-S, essa infraestrutura ficará 
a cargo do poder público. Já na REURB-E, os res-
ponsáveis serão definidos por ocasião da aprovação 
dos projetos de regularização fundiária, podendo 
ser os próprios beneficiários, desde que a decisão 
seja tecnicamente justificada. Com base nisso, os 
custos do projeto de regularização e da implanta-
ção das obras de infraestrutura serão, no caso da 
REURB-S do poder público e da REURB-E, dos 
seus beneficiários ou requerentes privados.

O decreto também regulamenta a Certidão de 
Regularização Fundiária (CRF), que permite o re-
gistro em lista e ocorre após decreto de aprovação 
do projeto de regularização fundiária do executivo. 
Ela deve constar da localização e modalidade da 
REURB, indicar as responsabilidades das obras e 
serviços constantes do cronograma, conter a indi-
cação numérica das unidades regularizadas e a lista-
gem dos ocupantes habilitados. Será acompanhada 
pelo projeto de regularização fundiária aprovado, 
do termo de verificação de obras ou termo de com-
promisso de execução de obras e da listagem dos 
ocupantes, com a devida qualificação e dos direitos 
reais que lhe foram concedidos.

O registro da CRF e do projeto de regularização 
fundiária deverá ser requerida, pelo legitimado, no 
cartório de registro de imóveis. O prazo para essa 
ação será de 180 dias, sob pena de caducidade do 
decreto de aprovação do projeto. Este prazo poderá 
ser prorrogado por igual período desde que justifi-
cados a impossibilidade de cumprimento.

Em relação aos instrumentos jurídicos previstos 
no artigo 15º da Lei Federal n. 13.465, de 30 de 
junho de 2017, o decreto permite o emprego, em 
áreas de REURB, dos seguintes instrumentos: legi-
timação fundiária, legitimação de posse, usucapião, 

desapropriação em favor dos possuidores, arreca-
dação de bem vago, consórcio imobiliário, desapro-
priação por interesse social, direito de preempção, 
transferência do direito de construir, requisição 
em caso de perigo público iminente, intervenção 
do poder público em parcelamento clandestino ou 
irregular, alienação de imóvel pela administração 
pública diretamente para seu detentor, concessão 
de uso especial para fins de moradia, concessão de 
direito real de uso, doação e a compra e venda.

Neste contexto, o Atestado de Viabilidade de 
Instrumentos de REURB (AVIR), habilitará o le-
gitimado a utilização dos respectivos instrumentos.

No que tange a demarcação urbanística, como 
procedimento para identificação dos imóveis públi-
cos e privados da área a ser regularizada para obten-
ção da anuência dos respectivos titulares de direi-
to, o decreto recomenda que seja realizada sempre 
que houver pendência fundiária na área objeto da 
REURB. Excepciona-se os casos em que se de-
monstre que outro instrumento se configure mais 
viável para solução do problema fundiário.

A demarcação urbanística deverá ser iniciada 
após a emissão de AVIR e decorrerá da minuta do 
auto de demarcação urbanística pelo legitimado. 
Após a verificação do cumprimento de todas as for-
malidades referentes à demarcação, pelo órgão ges-
tor, será permitida a aplicação desse instrumento na 
área da REURB., sendo notificados os titulares de 
domínio ou confrontantes da área demarcada, para 
que, quando for o caso, apresentem impugnação à 
demarcação. A ausência de manifestação ensejará 
em concordância com a demarcação, no caso de 
impugnação de partes da área, fica facultada ao le-
gitimado a possibilidade de continuidade de parcela 
da demarcação.

Ocorrendo a impugnação, este assunto poderá 
ser tratado de forma extrajudicial de composição 
de conflitos ou judicial, se for o caso. Superada essa 
etapa a demarcação urbanística deverá conter toda a 
documentação como qualquer outro procedimento.

Posteriormente, o legitimado será comunicado 
da emissão do auto de demarcação para adoção dos 
procedimentos de registro e averbação em cartó-
rio, que deve informar a área total e o perímetro 
correspondente ao núcleo urbano informal a ser 
regularizado, as matrículas alcançadas pelo auto de 
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demarcação urbanística, a existência de áreas que 
ainda não tenham sido identificadas em razão de 
imprecisões de registros.

Outro instrumento também aplicável e regula-
mentado por este decreto é o da legitimação fundiá-
ria, que é a forma originária de aquisição do direito 
real de propriedade obtido por meio de decreto do 
poder executivo. Ocorre exclusivamente no âmbito 
da REURB e em qualquer das modalidades previs-
tas. Ela é possível para quem detiver área pública ou 
possuir em área privada, unidade imobiliária urbana 
em um núcleo urbano informal, que esteja conso-
lidado até a data de 22 de dezembro de 2016 e seja 
confirmado pelo órgão gestor.

A legitimação fundiária possibilita que o ocu-
pante adquira a unidade livre e desembaraçada de 
quaisquer ônus, direitos reais, gravames e ou ins-
crições. Esse procedimento também se inicia após 
a emissão da AVIR, e dependerá da apresentação 
da minuta do atestado de marco temporal. Entre 
os documentos que fazem parte desta minuta vale 
destacar o comprovante de ocupação anterior a re-
ferida data e o comprovante de que o legitimado 
não é um foreiro, concessionário ou proprietário de 
imóvel urbano ou rural, e que não tenha sido con-
templado com legitimação de posse ou fundiária 
urbana de imóvel urbano com a mesma finalidade, 
mesmo que em outro distrito e em caso de imóvel 
não residencial que seja reconhecido pelo poder pú-
blico o interesse público da ocupação.

Em seu artigo 73º, das disposições gerais, o de-
creto estabelece que o órgão gestor deverá subsi-
diar e atualizar, com frequência mínima semestral, a 
base de dados com imagens de satélite de resolução 
suficiente para identificação de parcelamentos irre-
gulares do solo. A base utilizada no Distrito Federal 
é o Sistema de Informações Territoriais e Urbanas 
do Distrito Federal (SITURB). Essa ferramenta é 
fundamental para a fiscalização e gestão dos proje-
tos de regularização fundiária no Distrito Federal.

Ainda nas disposições gerais, foram autorizadas 
as obras de implantação de infraestrutura essencial, 
como demarcação do sistema viário, de equipamen-
tos comunitários e de melhoria habitacional, bem 
como sua manutenção, antes, durante ou após a 

conclusão da REURB, e, que  todos os processos 
de REURB anteriores a 31 de março de 2020, que 
já tenham sido aprovados no Conselho de Plane-
jamento Territorial e Urbano do Distrito Federal 
(CONPLAN), deverão obedecer a legislação perti-
nente à época da sua edição.

Tendo em vista tudo o que foi exposto nos tó-
picos 2 e 3 deste artigo, sobre a lei e o decreto de 
REURB-DF, é possível verificar que a simplificação 
do processo de regularização fundiária alcançado 
com estas legislações trouxe novas possibilidades 
de atuação do poder público com os procedimen-
tos e instrumentos aplicáveis, culminando em um 
projeto de regularização com possibilidade de apro-
vação e publicação de decreto governamental para 
seu registro.

Outro benefício da implementação do REURB-
-DF foi a celeridade dos processos proporcionados 
por esta lei. Dentre todos os benefícios alcançados, 
este, talvez, seja o mais importante. Antes, os pro-
cessos eram burocráticos, dependiam de aprovação 
de lei para diversas ações, o que hoje, não se faz 
mais necessário.

6  Decreto n. 43.328, de 17 de maio 
de 2022

O Decreto n° 43.328, de 17 de maio de 2022, 
criou o Comitê Energia Legal para coordenar e 
intermediar os processos de regularização das liga-
ções informais de energia elétrica no Distrito Fede-
ral, com objetivo de instalar energia de forma eficaz 
para núcleos urbanos informais em áreas urbanas 
e rurais que estejam em fase de regularização pelo 
poder público.

Este comitê é de caráter consultivo e as áreas de 
intervenção devem ser habitacionais e constarem 
como ocupações consolidadas do PDOT. De qual-
quer forma, o decreto não descarta as demais áreas 
de interesse social, uma vez que possibilita que se-
jam atendidas mediante solicitação do interessado 
à companhia de energia do Distrito Federal. Elas 
serão analisadas e devidamente instruídas pelo co-
mitê e, posteriormente, encaminhadas às secreta-
rias de ordenamento territorial específicas para área 
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urbana e rural, que emitirão parecer com anuência 
expressa e formal.

Caso a área tenha interferência com as de pro-
teção ambiental, deverá ser consultado também o 
órgão gestor de áreas protegidas, com exceção das 
situadas em zona consolidadas passíveis de uso de 
interesse público e de Áreas de Proteção Ambiental 
(APA), em que não é possível a regularização e con-
sequentemente a instalação da ligação de energia.

Este comitê é constituído por diversos órgãos e 
entidades do governo do Distrito Federal o que lhe 
confere um caráter transversal dentro do governo 
do Distrito Federal, resultando em mais agilidade 
e eficiência de decisões e pareceres. O grupo tem a 
possibilidade de propor soluções, inclusive de alte-
rações de normas jurídicas visando a celeridade das 
ações e resultados para a substituição das ligações 
clandestinas do Distrito Federal, sempre que pos-
sível.

7  Resultados da regularização 
fundiária no Distrito Federal – 
pós Lei n. 986

A partir da implantação da legislação de 
REURB-DF, se observarmos os resultados numé-
ricos, podemos declarar que houve significativos 
avanços na quantidade de projetos aprovados, ape-
sar do curto espaço de tempo de adaptação de to-
dos os envolvidos no processo, sejam legitimados 
ou agentes públicos.

As tabelas 1 e 2 apresentam os dados obtidos 
por meio do Portal da Regularização da Secretaria 
de Desenvolvimento Urbano do Governo do Dis-
trito Federal, que em resumo somam 30 projetos 
aprovados, totalizando 1.189.487,52 metros qua-
drados de áreas regularizadas, resultando em 4.177 
unidades habitacionais, que beneficiaram 13.930 
moradores no período de 30.06.2021 a 31.08.2022:

Tabela 1 – Regularização Fundiária de 30.06.2021 
a 31.12.2021

N. Parcela-
mento

Habita-
cional

Área (m2) Po-
pul. 
esti-
mada

Total 
un. 
Habi-
tacio-
nais

Clas-
sifica-
ção

Res-
pon-
sável

1 Res. 
Meus 
Sonhos

Conta-
gem

29.808,00 99 30 ARI-
NE

Parti-
cular

2 Res. 
Novo 
Hori-
zonte

Conta-
gem

19.827,00 333 101 ARI-
NE

Parti-
cular

3 Res. 
Marina

Conta-
gem

21.721,00 53 16 ARI-
NE

Parti-
cular

4 Res. 
Sobradi-
nho

Conta-
gem

23.441,00 184 56 ARI-
NE

Parti-
cular

5 São 
Jorge

Conta-
gem

9.265,00 205 62 ARI-
NE

Parti-
cular

6 Halley Conta-
gem

21.851,00 568 172 ARI-
NE

Parti-
cular

7 São José Conta-
gem

20.399,82 205 62 ARI-
NE

Parti-
cular

8 Império 
dos 
Nobres 
– Etapa 
IV 

Boa 
Vista

42.806,00 155 47 ARI-
NE

Parti-
cular

9 Serra 
Doura-
da I

Conta-
gem

24.391,00 218 66 ARI-
NE

Parti-
cular

TOTAL 213.509,82 2020 612 ARI-
NE  
100%

Parti-
cular 
100%

Fonte: Elaboração própria com base em Distrito 
Federal (2020).

Tabela 2 – Regularização Fundiária de 01.01.2022 
a 31.08.2022

N. Parcela-
mento

Setor ÁREA 
(m2)

Pop. 
Est.

Unid.  
Ha-
bit.

Classi-
ficação

Res-
ponsá-
vel

1 Vivendas 
Campes-
tre

Conta-
gem

153.643,78 502 151 ARINE Parti-
cular

2 Paraíso Conta-
gem

16.640,00 128 20 ARINE Parti-
cular

3 Recanto 
dos 
Nobres

Conta-
gem

57.151,00 227 84 ARINE Parti-
cular

4 Vivendas 
Paraíso

Conta-
gem

76.844,00 238 73 ARINE Parti-
cular

5 Frater-
nidade – 
Etapa II

Conta-
gem

5.694,00 250 76 ARINE Parti-
cular

6 Sobradi-
nho III

Conta-
gem

36.198,00 722 219 ARINE Parti-
cular

7 Vivendas 
da Serra

Conta-
gem

65.413,00 261 79 ARINE Parti-
cular

8 Lotes 
Guará 
QE 38 e 
QE 44

Fora 6.553,94 298 104 ARIS CO-
DHAB

9 Resi-
dencial 
Shalon

Tororó 19.563,00 70 21 ARINE Parti-
cular
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N. Parcela-
mento

Setor ÁREA 
(m2)

Pop. 
Est.

Unid.  
Ha-
bit.

Classi-
ficação

Res-
ponsá-
vel

10 Lotes 
QN 08D, 
08E e 
08F

Conta-
gem

59.098,98 3.810 1.104 ARIS CO-
DHAB

11 Vivendas 
da Serra

Conta-
gem

5.850,00 247 106 ARIS CO-
DHAB

12 Versalles Conta-
gem

54.124,00 1.073 325 ARINE Parti-
cular

13 Boa 
sorte

Conta-
gem

10.573,00 284 86 ARINE Parti-
cular

14 Vila 
Rosada

Conta-
gem

52.876,00 1.087 329 ARINE Parti-
cular

15 Resi-
dencial 
Morada

Conta-
gem

33.483,00 505 153 ARINE Parti-
cular

16 Vivendas 
Colorado 
II

Conta-
gem

117.147,00 310 94 ARINE Parti-
cular

17 Vila 
Centro 
Sul

Conta-
gem

10.141,00 238 72 ARINE Parti-
cular

18 Vila 
Verde

Conta-
gem

110.456,00 845 220 ARINE Parti-
cular

19 Petró-
polis

Conta-
gem

12.485,00 162 51 ARINE Parti-
cular

20 Bem 
Estar

Conta-
gem

67.237,00 627 190 ARINE Parti-
cular

21 Nosso 
Lar

Boa 
Vista

4.806,00 26 8 ARINE Parti-
cular

TOTAL 975.977,70 11.910 3.565 ARI-
NE 
85,71 
%

ARIS 
14,29%

Parti-
cular 
85,71%

CO-
DHAB 
14,29%

Fonte: Elaboração própria com base em Distrito 
Federal (2020).

8 Conclusão

A admissão da Lei Federal de Regularização 
Fundiária n° 13.465, traduzida por meio da Lei 
Complementar n° 986 e seu decreto regulamenta-
dor incluíram o Distrito Federal no cenário nacio-
nal da agenda urbana de regularização.

Com a lei é possível aproximar a situação fática 
à legislação urbanística, antes distante e burocrática 
e encurtar o caminho a percorrer.

Fazendo uma análise dos resultados alcançados 
em seu primeiro ano de vida pode-se referir alguns 
fatos e questionamentos: a regularização fundiá-
ria no Distrito Federal foi realizada massivamen-
te pelos particulares; as áreas que mais obtiveram 
aprovação dos projetos de regularização são as de 
interesse específico; e que no primeiro semestre de 

2022, foram aprovados 19 projetos o que demons-
tra uma quantidade expressiva de êxito.

Em conclusão, pode-se, portanto, afirmar que 
pelo curto espaço de tempo transcorrido, os núme-
ros demonstram êxito da nova legislação, e intuir 
que os resultados positivos devem aumentar pro-
porcionalmente ao tempo, uma vez que a popula-
ção e os agentes públicos começarão a acreditar e 
conhecer o novo aparato legislativo para as ações 
de regularização fundiária. Também é possível au-
ferir que quanto mais projetos aprovados e áreas 
clandestinas regularizadas, menor será a quantidade 
de áreas invadidas, assim como uma maior fiscaliza-
ção por parte do governo e da população em geral 
será possível reduzir o número de novas invasões.

Esta é uma legislação que está à disposição da 
população e de todos aqueles que, de uma forma ou 
outra, se deparam com os problemas dos núcleos 
urbanos informais, que permite a regularização de 
áreas irregulares, assegurando qualidade de vida à 
população, por meio de infraestruturas urbanas es-
senciais e melhores condições de habitabilidade.

Por fim, cabe alegar que com a REURB-DF 
todos ganham: o ordenamento territorial, com a 
possibilidade de planejar as cidades para o futuro e 
não apenas consertar o passado; o meio ambiente, 
que começa a ser explorado como de fato tem que 
ser, com restrições e melhorias de condições; e os 
moradores, que sentem seu direito à moradia aten-
dido, com a esperança estampada na tão sonhada 
escritura de propriedade.
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Resumo 

A circulação é algo intrínseco à cidade. A mobilidade se relaciona com a 
qualidade dessa circulação, isto é, se é possível chegar com segurança a de-
terminado ponto a partir de outro na cidade. A gentrificação é um fenôme-
no que distorce o uso e cria segregação urbana. Com esse entendimento, o 
presente teve como objetivo entender a dinâmica de implantação da malha 
cicloviária em algumas cidades no Distrito Federal (Plano Piloto, Ceilândia 
e Pôr do Sol) e se houve equidade em sua distribuição. O objetivo principal 
foi analisar a existência de uma possível gentrificação da mobilidade urba-
na no que diz respeito à distribuição dessa malha cicloviária, uma vez que, 
sem acesso à boas condições de mobilidade, o usuário sobrecarrega outros 
meios de transporte individual ou é obrigado a utilizar os transportes cole-
tivos cada vez mais saturados, perdendo qualidade de vida. O foco não foi 
analisar as condições atuais ou a qualidade da ciclovia implantada, mas sim, 
a partir da análise comparativa de dados, analisar sua disposição conforme a 
necessidade e utilização da comunidade, demonstrando sua eficiência e aten-
dimento às demandas de mobilidade da população. As análises dos dados de 
malha viárias destas cidades, juntamente com dados de renda e acidentes nos 
deram um panorama de como foi distribuída a malha cicloviária no Distrito 
Federal, levando à conclusão de que a distribuição da malha nas cidades pes-
quisadas não é equitativa e não contribui para a diminuição da gentrificação 
da mobilidade nestas comunidades.

Palavras-chave: gentrificação; mobilidade; ciclovia.

Abstract

Circulation is something intrinsic to the city. Mobility is related to the quality 
of  this circulation, that is, whether it is possible to arrive safely to a certain 
point from another in the city. Gentrification is a phenomenon that dis-
torts use and creates urban segregation. With this understanding, this study 
aimed to understand the dynamics of  implementation of  bicycle paths in 
some cities in the Federal District (Plano Piloto, Ceilândia and Pôr do Sol) 
and whether there was equity in its distribution. The main objective was to 
analyze the existence of  a possible gentrification of  urban mobility with 
respect to the distribution of  this cycling network, since without access to 
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good mobility conditions, the user overloads other 
means of  individual transport or is forced to use 
collective transport increasingly saturated, losing 
quality of  life. The focus was not to analyze the 
current conditions or the quality of  the implemen-
ted bike path, but from the comparative analysis of  
data, analyze its layout according to the needs and 
use of  the community, demonstrating its efficiency 
and meeting the mobility demands of  the popula-
tion. The analysis of  the road network data of  the-
se cities, along with data on income and accidents 
gave us an overview of  how the bicycle network 
was distributed in the Federal District, leading to 
the conclusion that the distribution of  the network 
in the cities researched is not equitable and does 
not contribute to the reduction of  gentrification of  
mobility in these communities.

Keywords: gentrification; mobility; bike lane.

1 Introdução

A migração do campo para a cidade em busca de 
emprego e melhores oportunidades de vida, conhe-
cida como êxodo rural, acentuada, no Brasil, a partir 
do processo de industrialização ocorrido em mea-
dos da década de 1930, teve impacto direto no pro-
cesso de urbanização das cidades. A malha urbana, 
entre as décadas de 1960 e 2010, cresceu 402% no 
país, aumentando de 32 milhões para 160 milhões 
de pessoas vivendo nas cidades. Na década de 1970, 
a população urbana representava 56% do total; em 
1996, 78,4%; e, em 2010, 84,4%. (IPEA, 2016).

E como a migração acelerada não acompanhou 
a geração de empregos e a oferta de transporte, de 
moradia, de alimentação, de saneamento e de la-
zer, as cidades enfrentam hoje graves problemas. A 
segregação, a desigualdade, a exclusão e o quadro 
crescente de informalidade e ilegalidade nas cidades 
brasileiras faz com que alguns autores defendam 
que o país tem “déficit de cidade” (ROLNIK, 2016) 
ou que o Brasil precisa de “distribuição de cidade”. 
(MARICATO, 2016).

Nesse contexto, após décadas de políticas públi-
cas centradas em transporte motorizado, dando re-
duzida importância ao transporte coletivo público 
e aos deslocamentos não motorizados, chegamos à 

atual crise da mobilidade nas cidades, com núcleos 
urbanos à beira do colapso, enfrentando grandes 
congestionamentos e gerando poluição sonora e 
ambiental. Sendo assim, a busca por soluções de 
mobilidade urbana sustentável virou tema central 
de estudos e debates em todo mundo, pois, além de 
funcionar como aspecto fundamental na caracteri-
zação e na avaliação das metrópoles modernas, ela 
assegura o dinamismo e a funcionalidade do espa-
ço urbano a partir do fluxo ordenado de pessoas e 
cargas. Isso deixa uma grande questão no ar: como 
solucionar os problemas urgentes da mobilidade 
nas cidades?

Uma das soluções de maior êxito encontradas 
até o momento é o investimento na implantação de 
malhas cicloviárias. Além do baixo custo para im-
plementação e manutenção, a utilização da bicicleta 
na rotina da população apresenta a possibilidade de 
redução da emissão de poluentes e de utilização de 
combustíveis fósseis, e também tem reflexos sig-
nificativos na qualidade de vida da população por 
meio do incentivo à atividade física regular. Nes-
se sentido, esse trabalho realizará uma análise do 
processo de implantação da malha cicloviária no 
Distrito Federal, a partir da comparação das redes 
existentes em 3 cidades de morfologia urbana e per-
fil socioeconômico diferentes: uma planejada com 
população de alto poder aquisitivo (Plano Piloto), 
uma planejada de baixo poder aquisitivo (Ceilân-
dia) e um assentamento informal de interesse social 
(Pôr do Sol).

 A intenção com este artigo é, a partir de da-
dos obtidos da Pesquisa Domiciliar de Transportes 
(Codeplan), da contagem de tráfego veicular rea-
lizada pelo Departamento de Estradas de Roda-
gem do Distrito Federal (DER-DF), de estatísticas 
do Departamento de Trânsito do Distrito Federal 
(DETRAN-DF) sobre acidentes de trânsito en-
volvendo ciclistas e pontos críticos de acidentes e 
dos projetos executivos de infraestrutura cicloviária 
disponibilizados pelo Governo do Distrito Federal 
(GDF), verificar a existência de redes cicloviárias 
construídas, sua funcionalidade como modal inte-
grante da rede de transportes e, a partir dessas aná-
lises, verificar a vinculação da oferta desse tipo de 
infraestrutura à renda da população. Seria a bicicle-
ta, apesar de seu baixo custo de aquisição (compa-
rado aos demais veículos), um meio de transporte 
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cuja infraestrutura mínima para assegurar a fluidez 
e a segurança de sua utilização só seja acessível aos 
mais abastados? Seria a indisponibilidade de malha 
cicloviária, no escopo geral do transporte, mais um 
item que reforça a desigualdade social, a partir do 
acesso restrito e dificultado a serviços públicos, aos 
locais de trabalho e à vida social, reiterando a segre-
gação e a exclusão dos espaços da cidade, consti-
tuindo o que pode ser denominado de gentrificação 
urbana pela mobilidade?

2 Referencial Teórico

2.1 Gentrificação

O fenômeno urbano conhecido como gentrifi-
cação consiste em uma série de melhorias físicas ou 
materiais que ocorrem em alguns centros urbanos 
antigos, que aos poucos experimentam uma apre-
ciável elevação de seu status, gerando também mu-
danças imateriais, sejam econômicas, sociais e/ou 
culturais.

Este processo teve início com o declínio do 
modelo industrial tradicional, a partir dos anos de 
1970, quando as áreas industriais perderam popula-
ção e seus edifícios se tornaram obsoletos, muitos 
deles servindo como abrigo para marginalização. O 
fenômeno da gentrificação caracteriza-se pela ocu-
pação destes centros que, uma vez reurbanizados 
atraem uma população de mais elevada remunera-
ção, deslocando os habitantes de classe baixa que 
viviam no antigo centro urbano antes das modifica-
ções implantadas, para áreas mais periféricas.

Atualmente, o estudo deste tema se estabele-
ce como importante instrumento para entender o 
processo da reestruturação das cidades contempo-
râneas. A gentrificação está intrinsecamente asso-
ciada à dinâmica social e econômica das sociedades 
e traz mudanças significativas para os bairros, e para 
todos os agentes e atores urbanos, para as funções 
dominantes da cidade e para a política do governo 
local.

Ainda sendo um assunto complexo, ainda em 
estudo e desenvolvimento, e a maioria das análises 
publicadas sobre gentrificação mostra que se trata 

de um processo diversificado e que agrega carac-
terísticas próprias de cada região onde se instala. 
São diversos os fatores envolvidos na análise da 
gentrificação de um ambiente: se dar a partir da 
transformação total ou parcialmente de uma área, 
uma quadra ou um bairro; ter como protagonista 
uma ampla lista de agentes; possuir causas e conse-
quências muito complexas e difíceis de determinar 
com clareza. Por tudo isso, a gentrificação tem sido 
qualificada por alguns autores como um “conceito 
caótico” (VAN WEESEP, 1994).

É interessante observar que, por mais que pa-
reça interessante aos grupos de menor classe social 
conviver na área central (agora reurbanizada), os 
novos custos muitas vezes não são suportados por 
essa população, fazendo com que o deslocamento, 
mesmo árduo, desgastante e demorado, seja mais 
econômico para essa população. Dessa forma, há 
também o impedimento de possíveis conflitos so-
ciais derivados do contraste socioeconômico nessa 
área.

Acontece que, na maioria das vezes que se rea-
liza melhorias na malha urbana, sem pontuais ou 
regionais, essas melhorias implementadas trazem 
consigo alta dos impostos, mudança de comporta-
mentos, alteração do nível de consumo e valoriza-
ção dos imóveis, fatos que por si só afastam uma 
determinada camada da população, gerando a gen-
trificação

2.2 Mobilidade e Acessibilidade

É preciso entender que quando se fala em mobi-
lidade não significa simplesmente melhor caminho 
para deslocar-se de um ponto a outro a fim de exer-
cer atividades econômicas, sociais ou culturais. O 
ato de se mover não apenas possui dimensões obje-
tivas de locomoção e circulação, mas também está 
intimamente ligado às consequências subjetivas que 
levam às relações sociais.

Muitas vezes, os caminhos pelos quais decide-se 
levam a implicações que influenciam indiretamente 
nossos afazeres, nosso humor ou nossa saúde.

A mobilidade muitas vezes cria uma tensão nas 
relações desiguais de apropriação e uso do espaço 
urbano. Desta forma, quando abordamos a questão 
da mobilidade necessariamente precisamos inseri-la 
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no contexto de poder social, onde as pessoas e as 
coisas se conectam, onde ocorre a movimentação, 
dinamizando regiões e povos.

É possível identificar, como observa Vasconce-
llos (2007) que a acessibilidade, assim como a mobi-
lidade, também não está acessível a todas as pessoas 
e em todas as cidades, principalmente em países, 
como o Brasil, cuja diferença na distribuição de 
renda gera uma disparidade significativa nessa qua-
lificação, pois a disponibilidade da acessibilidade 
está ligada a fatores sociais e pessoais. Quanto aos 
fatores sociais encontra-se a disparidade da locali-
zação espacial da oferta de empregos, estudo, com-
pras, atendimento à saúde e ao lazer e a residência 
ou moradia; quanto aos fatores pessoais está carac-
terizado a renda, o que limita o acesso ao transporte 
pago, à idade que diminui a habilidades motoras, a 
existência de limitações físicas ou mentais.

Ainda para Vasconcellos (2007) a distribuição 
dos equipamentos relacionados à mobilidade e 
acessibilidade no meio urbano, como ciclovias e 
calçadas, é definida (1) pelo poder público, segundo 
fatores políticos de repartição de poder, recursos 
financeiros, equipamentos já existentes, disponibi-
lidade da área pública e serviços de infraestrutura 
como água e esgoto, por exemplo; ou (2) pelo setor 
privado que deve atender à legislação de uso e ocu-
pação do solo e por fatores de mercado.

2.3 Legislação cicloviária

O direito de ir e vir é conferido a todo cidadão 
pela Declaração dos Direitos Humanos da ONU, 
assinada em 1948, além de ser garantido em nossa 
Carta Magna (artigo 5º, XV) onde o Estado brasi-
leiro passou a ter a obrigação de propiciar um con-
texto favorável para o desenvolvimento das poten-
cialidades de cada habitante do País.

A Constituição Federal de 1988, no artigo 182, 
estabelece a Política de Desenvolvimento Urbano, 
com o objetivo de ordenar o pleno desenvolvimen-
to das funções sociais da cidade e da propriedade.

O Código de Trânsito Brasileiro (CTB) por seu 
turno, estabelece em seu art. 96 que a bicicleta é um 
veículo de passageiro e dispõe no inciso II do art. 
21 a obrigação dos órgãos de trânsito de promover 
o desenvolvimento da circulação e da segurança de 

ciclistas. No entanto, na maioria das cidades brasi-
leiras, os ciclistas raramente contam com infraes-
truturas adequadas como ciclovias, ciclofaixas ou 
bicicletários que garantam seu conforto e/ou segu-
rança. (BRASIL, 1997)

Em 2001, foi aprovado o Estatuto da Cidade, 
Lei nº 10.257, que regulamenta os artigos 182 e 
183 da Constituição e estabelece diretrizes gerais 
da política urbana, determinando, entre outras exi-
gências, o estabelecimento, em cada Município, da 
função social da cidade e da propriedade urbana, 
respeitando sua individualidade, vocação e defen-
dendo os elementos necessários para o equilíbrio 
entre os interesses públicos e privados de seu terri-
tório. (BRASIL, 2001)

O referido Estatuto estabelece que:

[...] as diretrizes a serem consideradas 
para a expansão/adequação do sistema 
viário e do sistema de transporte públi-
co devem considerar o deslocamento das 
pessoas e não dos veículos. Dessa forma, 
a mobilidade passa a ser prioridade e não 
mera consequência. (BRASIL, 2006)

A Lei nº 10.098/00 define acessibilidade como a: 

[...] possibilidade e condição de alcance 
para utilização, com segurança e auto-
nomia, dos espaços, mobiliários e equi-
pamentos urbanos, das edificações, dos 
transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação por pessoa com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. (BRASIL, 
2000)

Sendo nesse mesmo sentido a disposição conti-
da na NBR 9.050:2004. Vale ressaltar que a questão 
da acessibilidade não se restringe, portanto, à área 
de interesse das pessoas com deficiência, mas, sim, 
de toda e qualquer pessoa que apresente alguma 
restrição de mobilidade, sendo o seu conceito am-
pliado para qualificar, além das edificações, espaços 
ou ambientes físicos, também os meios de comuni-
cações e o sistema de transportes.

A Política Nacional de Mobilidade Urbana 
(PNMU), Lei 12.587/2012, é um mecanismo legis-
lativo que busca conferir a garantia de ir e vir de 
todo cidadão. Ela está em pleno consonância com 
o Estatuto da Cidade (Lei 10.257/2001) que regula-
menta os artigos 182 e 183 da Constituição, no que 
concerne às normas gerais de política urbana. Essa 
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Política estabelece princípios, diretrizes e objetivos 
relacionados à mobilidade que devem ser seguidos 
por Municípios, Estados e pelo Distrito Federal, 
em todos os projetos de mobilidade urbana, consi-
derando as singularidades de cada local. Dentre os 
principais princípios estabelecidos estão: 

• A acessibilidade universal; 

• O desenvolvimento sustentável das cidades, 
nas dimensões socioeconômicas e ambien-
tais; 

• A segurança no deslocamento das pessoas; 

• A equidade no acesso dos cidadãos ao trans-
porte público coletivo. 

• Dentre outros. (BRASIL, 2012).

Em suas diretrizes é possível verificar claramen-
te a prioridade do transporte público coletivo e do 
modo não motorizado de deslocamento sobre os 
meios de transporte motorizados individuais, assim 
como a necessidade de integração da mobilidade 
em outras políticas urbanas. 

Segundo a Secretaria Nacional de Mobilidade 
Urbana (Semob), que integra a estrutura do Minis-
tério das Cidades, a mobilidade urbana sustentável, 
entendida como:

[...] a reunião das políticas de transporte 
e de circulação, e integrada com a política 
de desenvolvimento urbano, com a fina-
lidade de proporcionar o acesso amplo 
e democrático ao espaço urbano, priori-
zando os modos de transporte coletivo e 
os não-motorizados, de forma segura, so-
cialmente inclusiva e sustentável. (BRA-
SIL, 2010)

A aplicação do Estatuto da Cidade e a publica-
ção do PNMU demonstram que nosso País está em 
sintonia com as tendências mundiais de incentivo à 
mobilidade urbana sustentável.

No âmbito distrital, um dos primeiros pontos 
positivos para a inserção da mobilidade ativa foi a 
publicação do Decreto nº 33.741/2012, que dispu-
nha sobre o sistema viário e tinha um capítulo es-
pecífico sobre o Sistema Cicloviário, destacando-se 
os artigos 53 e 54:

Art. 53. Na elaboração de projetos urbanísticos 
novos é obrigatória a definição de infraestrutura ci-
cloviária nas vias arteriais, coletoras e locais.

Parágrafo único. O espaço para circulação 
de ciclista deve ser por meio de:

I – ciclovia ou ciclofaixa nas vias arteriais;

II – ciclovia, ciclofaixa ou ciclovia segre-
gada em calçada nas vias coletoras;

III – ciclovia, ciclofaixa, faixa comparti-
lhada, ciclovia segregada em calçada e via 
compartilhada nas vias locais.

Art. 54. Na elaboração de projetos urba-
nísticos, de modificação e regularização é 
obrigatória a delimitação de espaços para 
circulação de ciclistas, que pode ser na 
forma de ciclovia, ciclofaixa, ou ciclovia 
segregada em calçada, nas vias arteriais e 
coletoras. (BRASIL, 2012).

Em 2017, esse Decreto foi revogado com a pu-
blicação do Decreto nº 38.047/2017, que manteve 
a parte sobre o sistema cicloviário e as obrigações 
relacionadas à elaboração de projetos.

2.4 Bicicleta: símbolo de sustentabilidade

Uma das metas da Organização Mundial da Saú-
de é promover a utilização da bicicleta como forma 
de transporte ativo, pois ato de pedalar para se lo-
comover, seja para ir ao trabalho, escola ou lazer, 
é eficaz para melhora da aptidão física, tirando as 
pessoas do sedentarismo e melhorando a saúde.  A 
bicicleta é um veículo de transporte acessível, lim-
po, adequado ao meio ambiente, leve, silencioso, 
relativamente barato e não poluente, se tornando 
parte da uma solução eficaz para alguns problemas 
de transporte, como é possível identificar em diver-
sos países que adotaram a política de mobilidade 
ativa, principalmente na Europa, e que vem se dis-
seminando pelo Brasil.

A bicicleta reúne diversas qualidades que a cre-
denciam como símbolo de transporte sustentável. 
Ter seu uso amplamente incentivado em todas as 
cidades, pode ter muitas vantagens, desde seu baixo 
custo de aquisição, à sua simplicidade de funciona-
mento e manutenção (por ter pequenas dimensões), 
além da ausência de poluição química ou sonora e, 
ainda é capaz de estimular a atividade física. 
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Segundo dados da última Pesquisa de Orça-
mentos Familiares (POF), realizada em 2017-2018 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) com o objetivo principal de conhecer a es-
trutura de gastos e rendimentos das famílias brasi-
leiras, a população compromete, em média, 17,2% 
de sua renda com transporte. Então, do ponto de 
vista econômico, a opção de utilizar a bicicleta 
como meio de transporte, em segurança, tem im-
pacto direto no aumento da renda familiar dos ci-
dadãos.  

Nesse contexto a mobilidade ativa, pelo fomen-
to do uso da bicicleta como transporte, além de to-
das as vantagens acima descritas é um ótimo instru-
mento para democratizar a mobilidade, melhorar a 
qualidade de vida nas cidades, aprimorar as cone-
xões sociais e aumentar o acesso às oportunidades 
para grupos populacionais distintos. Os efeitos do 
incentivo ao uso da bicicleta não são imediatos, po-
rém gradativos, crescentes e sustentáveis, capazes 
de a melhorar significativamente a qualidade de 
vida da população.

2.5 Brasília, capital da bicicleta

O Distrito Federal tem vocação natural para o 
ciclismo. Segundo informações do Atlas do Distri-
to Federal, Brasília está situada em um alto regional 
do Planalto Central, que tem relevo caracterizado 
pelo padrão plano (declividades de 0% a 3%) a sua-
ve ondulado (declividades de 3% a 8%), que são 
predominantes, e relevos inclinados, que se esten-
dem da base das chapadas e dos morros residuais 
em direção aos vales, e relevos dissecados, ao longo 
dos rios Paranoá, São Bartolomeu, Preto, Mara-
nhão e Descoberto. Essa conformação do relevo 
predominantemente plana ou com baixa inclinação 
facilita o uso de bicicleta sem exagerado esforço fí-
sico, o que possibilita a utilização até por idosos. 
(CODEPLAN, 2020)

De acordo com a classificação climática de 
Köppen (1928), o clima no Distrito Federal é tro-
pical, com concentração de precipitações no verão. 
As temperaturas médias variam anualmente entre 
19 °C e 23 °C. O período mais quente ocorre en-
tre setembro e outubro, no qual a média históri-
ca das temperaturas mais altas pode ultrapassar 30 

°C. O período mais frio ocorre entre junho e julho, 
quando as temperaturas mais baixas chegam a 13 
°C. A temperatura média que não atinge grandes 
extremos facilita a utilização da bicicleta com maior 
conforto para os ciclistas.

A pluviosidade é caracterizada pela sazonalida-
de, com cerca de 90% das precipitações ocorrendo 
na “estação das chuvas”, que se estende de setem-
bro/outubro a março/abril, enquanto, na “estação 
da seca”, que dura de abril/maio a setembro, ra-
ramente chove mais que 9,0 mm/mês, não sendo 
raros intervalos superiores a 100 dias sem chover 
em todo DF. O total anual varia entre 1.100 mm 
a 1.600 mm. Essa previsibilidade dos períodos de 
chuva oferece tranquilidade e assegura o conforto 
no uso da bicicleta como meio de transporte, inclu-
sive para o trabalho. 

Além disso, a morfologia das cidades planejadas 
do Distrito Federal, projetadas com grandes áreas 
verdes não edificadas e interligadas por rodovias 
inseridas em faixas de domínio generosas, permi-
te a implantação da infraestrutura cicloviária com 
procedimentos técnicos simples, que não envolvem 
desapropriações, demolições ou grandes interven-
ções urbanísticas, o que possibilita o baixo custo de 
investimento e a celeridade das obras.

2.6 Sistema Cicloviário do Distrito Federal

O sistema Cicloviário do Distrito Federal foi 
iniciado por um projeto lançado em 2005, com o 
nome de Pedala-DF. A proposta do Programa pre-
via a construção de 600 km de ciclovias em 10 anos, 
além da implantação de diversos pontos de paraci-
clos e bicicletários em vários pontos das cidades.

A intenção do Projeto era atender inicialmente 
os principais polos atrativos de viagens por bicicle-
tas, melhorando a mobilidade e fazendo a interli-
gação entre equipamentos públicos, terminais de 
ônibus e metrô, escolas etc.

Atualmente as ciclovias e ciclofaixas se esten-
dem por 28 regiões administrativas do DF. Em fe-
vereiro deste ano, a capital federal atingiu 633,49 
km de malha cicloviária, ficando atrás apenas de São 
Paulo, cidade que tem a maior extensão de ciclovias 
do Brasil, com 699,2 km (IZEL, 2022). Houve em 
04 anos a ampliação de 35,74% da malha cicloviá-



VA
LE

N
TI

N
I, 

D
an

ie
le

 S
al

es
; F

IR
M

E
, L

eo
na

rd
o 

Pi
er

re
. A

 g
en

tri
fic

aç
ão

 n
a 

m
al

ha
 c

ic
lo

vi
ár

ia
 d

o 
D

ist
rit

o 
Fe

de
ra

l. 
Re

vi
st

a 
da

 a
rq

ui
te

tu
ra

 - 
ci

da
da

ni
a 

e 
ha

bi
ta

çã
o,

 B
ra

síl
ia

, v
. 2

, n
. 1

. p
.2

2-
37

, 2
02

2.

29

ria, uma vez que em 2018, havia no DF 466,6 km 
de ciclovias.

Mas a questão é: a malha cicloviária do DF está 
crescendo conforme a necessidade da população e 
está mesmo atendendo ao que se propõe? Ou so-
mente é mais um mecanismo de gentrificação das 
cidades, fazendo com que, onde houver ciclovia 
haja uma melhor qualificação da qualidade de vida 
na cidade?

2.7 Projeto Pedala-DF

O primeiro passo para o reconhecimento da im-
portância da promoção do uso da bicicleta no âm-
bito do Distrito Federal foi dado com a publicação 
do Decreto nº 26.236, de 26 de setembro de 2005, 
que instituiu um grupo de trabalho formado por 
técnicos de diversos órgãos do governo e represen-
tantes da sociedade civil com o intuito de elaborar o 
Programa Cicloviário do Distrito Federal. 

A produção técnica final do trabalho desse 
grupo serviu para, com a publicação do Decreto 
nº 27.691, de 6 de fevereiro de 2007, que instituiu 
o modelo de gestão para resultados no âmbito do 
Governo do Distrito Federal (GDF), elevar o Pro-
grama Cicloviário, que passou a ser chamado de 
“PEDALA-DF”, a um projeto estratégico de go-
verno.

 Além de buscar mudar a cultura tradicional vi-
ciada apenas na valorização do transporte motori-
zado, o PEDALA-DF tinha como objetivos ofere-
cer à população a opção de transporte por bicicleta 
com condições de fluidez, segurança, conforto e 
continuidade; promover a integração da bicicleta 
com o transporte coletivo público;  melhorar a se-
gurança geral no trânsito, a partir da redução do nú-
mero de acidentes envolvendo ciclistas; promover a 
inclusão social; melhorar as condições do meio am-
biente, reduzindo a poluição sonora e atmosférica; 
e criar áreas de esporte e lazer.

A infraestrutura cicloviária é composta por es-
paços na via destinados a circulação de bicicletas, 
podendo ser dos seguintes tipos: 

a) Ciclovia: espaço totalmente segregado, con-
tendo pista própria destinada à circulação de ciclos, 
separada fisicamente do tráfego comum, conforme 

dispõe o Anexo I do Código de Trânsito Brasileiro. 
Quanto ao sentido de tráfego as ciclovias podem 
ser: unidirecional, quando apresenta sentido úni-
co de circulação ou bidirecional, quando apresenta 
sentido duplo de circulação;

b) Ciclofaixa: espaço partilhado delimitado na 
pista, calçada ou canteiro, ou “parte da pista de ro-
lamento destinada à circulação exclusiva de ciclos, 
delimitada por sinalização específica” (CTB);

c) Espaço compartilhado: pode ser uma calçada, 
um canteiro, uma ilha, uma passarela ou passagem 
subterrânea, via de pedestres, faixa ou pista, desde 
que devidamente sinalizadas onde a circulação de 
bicicletas é compartilhada com pedestres ou veícu-
los. É imprescindível que haja condições favoráveis 
para a circulação segura de todos os usuários. Os 
tipos mais conhecidos são: rota de bicicleta ou ci-
clorrota e o espaço compartilhado com pedestres.

Estruturado a partir de projetos de engenharia, 
ações de educação no trânsito voltados para a se-
gurança do ciclista e fiscalização viária, o Programa 
Cicloviário teve como meta principal construir no 
DF a maior rede cicloviária do país, com 600 km de 
extensão. Para se ter ideia da grandeza do projeto, 
na época, a cidade com maior rede cicloviária do 
país era o Rio de Janeiro, com 180 km, entretanto, 
o perfil das ciclovias cariocas, implantadas ao longo 
da Lagoa Rodrigo de Freitas e das praias, apresen-
tava características voltadas para o lazer e o turismo, 
muito diferentes do que se propunha em Brasília, 
como é mostrado a seguir:

2.7.1 Projetos das microrredes cicloviárias 

Os projetos executivos de infraestrutura ciclo-
viária foram definidos tecnicamente a partir das 
seguintes etapas: definição da área de estudo, carac-
terização da demanda, levantamento dos acidentes 
envolvendo ciclistas e definição das microrredes 
cicloviárias.

2.7.2 Definição da área de estudo

A partir dos dados de viagens realizadas por bi-
cicleta, coletados da Pesquisa Domiciliar de Trans-
portes feita pela Codeplan em 2002, foi verificada a 
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necessidade de considerar no estudo todo Distrito 
Federal.

Figura 1 - Volumes Diários de Bicicleta – Sentido: 
Subúrbio - Cidade

Fonte: Codeplan, 2015.

Figura 2 - Volumes Diários de Bicicleta – Sentido: 
Cidade - Subúrbio

Fonte: Codeplan, 2015.

2.7.3 Caracterização da demanda

Para caracterização da demanda e levantamento 
do volume de bicicletas circulantes nas áreas urba-
nas e rodovias foram utilizados dados de contagem 
de tráfego veicular, realizado pelo Departamento de 
Estradas de Rodagem do Distrito Federal (DER-
-DF) em 65 pontos distribuídos pelas rodovias dis-
tritais, e do levantamento das viagens por bicicleta 
extraído da matriz de viagens por bicicleta da Pes-
quisa Domiciliar de Transportes que auxiliaram na 
identificação das linhas de desejo das pessoas que 
utilizam esse modo de transporte para seus deslo-
camentos diários. (CODEPLAN, 2002)

Foram realizadas, ainda, pesquisas de campo nas cidades 

que, segundo a Pesquisa Domiciliar de Transporte, 
tinham o maior volume de viagens por bicicleta, 
com o objetivo de melhor detalhar os percursos dos 
deslocamentos e especificar o perfil demográfico dos 
usuários de bicicleta no Distrito Federal. 

Figura 3 – Levantamento do perfil de gênero do 
usuário de bicicleta no DF

Fonte: Codeplan, 2015.

Figura 4 – Levantamento do perfil etário médio do 
usuário de bicicleta no DF

Fonte: Codeplan, 2015.

Figura 05 – Levantamento do grau de instrução 
médio do usuário de bicicleta no DF

Fonte: Codeplan, 2015.
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Figura 6 – Levantamento da faixa de renda média 
do usuário de bicicleta no DF

Fonte: Codeplan, 2015.

Figura 7 – Levantamento do motivo da viagem por 
bicicleta no DF

Fonte: Codeplan, 2015.

Figura 8 – Levantamento do motivo de uso da bi-
cicleta no DF

Fonte: Codeplan, 2015.

Após a realização dessa pesquisa de campo, ve-
rificou-se que o ciclista no DF era majoritariamente 
do sexo masculino, jovem, de idade economica-
mente ativa, de baixo grau de instrução e de baixa 
renda, que utilizava a bicicleta para se deslocar para 
o local de trabalho por motivo de economia. Dessa 
forma, o traçado das ciclovias deveria identificar as 
principais rotas utilizadas para oferecer mais segu-
rança e incentivar ainda mais o uso da bicicleta.

2.7.4 Levantamento dos acidentes envolven-
do ciclistas

Foram considerados pelo estudo os dados cole-
tados pelo setor de estatística do Departamento de 
Trânsito do Distrito Federal (DETRAN-DF) sobre 
acidentes de trânsito envolvendo ciclistas e pontos 
críticos de acidentes em diversos locais do DF. 

Quadro 1 - Acidentes envolvendo bicicletas, por 
gravidade. DF, 2000 – 2005

Fonte: DETRAN/DF, 2006.

Quadro 2 - Acidentes envolvendo bicicletas, sobre 
o total de acidentes (em %). DF, 2000 – 2005.

Fonte: DETRAN/DF, 2006. 

Se for considerado que são registrados pelo 
DETRAN-DF apenas os acidentes que geram 
boletim de ocorrência, pudemos considerar que o 
número de acidentes envolvendo ciclistas de me-
nor gravidade, apesar de já bastante significativos, 
foram subnotificados. De toda forma, um número 
que anualmente se apresenta superior a 11% do to-
tal de acidentes já deveria justificar maior atenção e 
investimento do Estado na segurança dos ciclistas. 

2.7.5 Definição das microrredes cicloviárias

Entende-se por microrredes cicloviárias o con-
junto de infraestruturas cicloviárias (ciclovias, ciclo-
faixas, vias compartilhadas e acostamentos ciclá-
veis) que compõem uma rede contínua que ofereça 
fluidez e segurança ao transporte por bicicleta de 
uma cidade ou rodovia.

O traçado foi estabelecido pela equipe técnica 
do GDF com base na análise dos estudos realiza-
dos, considerando prioritariamente o atendimento 
às cidades com perfil de interesse social, a integra-
ção da bicicleta com o transporte público coletivo e 
os projetos de revitalização urbana em elaboração.
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Quadro 3 - Dados de viagens por bicicletas em 
2007

Fonte: CODEPLAN, 2015.

A partir desse momento conceitual inicial, a ela-
boração dos projetos executivos e a execução das 
obras de infraestrutura cicloviária foram divididas 
por dois órgãos do governo: a Companhia Urbani-
zadora da Nova Capital do Brasil (NOVACAP), que 
coordenou a construção das microrredes internas a 
serem construídas nas vias públicas das cidades, e o 
Departamento de Estradas de Rodagem do Distri-
to Federal (DER-DF), responsável pelas ciclovias 
que conectariam as microrredes entre si localizadas 
nas faixas de domínio das rodovias distritais.

Figura 9 - Mapa com a representação do traçado 
das microrredes nas vias urbanas (RAs) do DF.

Fonte: Codeplan, 2015. 

Com o intuito de oferecer segurança aos ciclis-
tas, o PEDALA-DF estudou a programação visual 
dos totens e placas de sinalização vertical das ci-
clovias, adequando a sinalização presente no Plano 
Piloto à escala do ciclista (Figura 10). A sinalização 
estaria presente ao longo de todos os trajetos, indi-
cando início/fim de rota, extensão do trecho, nível 
de segurança da rota, além de ser um painel para 
veiculação de mensagens educativas.

Figura 10 - Totens e placas de sinalização vertical

Fonte: CODEPLAN, 2015

2.7.6 A malha cicloviária no Distrito Federal 
hoje

Atualmente, a malha cicloviária do Distrito Fe-
deral, segundo dados obtidos pela Secretaria de 
Mobilidade Urbana (Semob), conta com quase 640 
km de ciclovias, distribuídas conforme figura a se-
guir:
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Quadro 4 - Dados de viagens por bicicletas em 
2007.

Fonte: Semob/DF, 2022.

Um ponto importante a ser considerado é que 
a ciclovia é a última infraestrutura implantada no 
contexto das cidades, que geralmente já tem seu 
sistema viário implantado e consolidada. Dessa 
forma, foi possível inferir que as cidades que dis-
põem de maior rede cicloviária foram cidades pla-
nejadas, como Plano Piloto, Park Way, Lago Norte, 
Ceilândia e Santa Maria, que contam com áreas non 
aedificandi, canteiros generosos e áreas verdes onde 
foi possível o planejamento e a implementação de 
ciclovias em grande escala.

Já cidades como Varjão, Arniqueiras e Itapoã, 
por exemplo, cidades não planejadas e que passa-
ram ou estão passando por processos de regulari-
zação fundiária, não dispõem de muito espaço para 
a implantação de um sistema cicloviário adequado 
à segurança. 

3 Análise

Esse estudo realizou a comparação das infraes-
truturas cicloviárias existentes em três cidades do 
Distrito Federal de perfis bastante diferentes (Plano 
Piloto, Ceilândia e Pôr do Sol), verificando se elas 
contribuem para o acesso da população à serviços 
públicos, ao trabalho e à vida social, podendo in-
tensificar a segregação e a exclusão dessa parcela da 
população, constituindo o que pode ser denomina-
do de gentrificação urbana pela mobilidade.

O Plano Piloto, cidade projetada por Lúcio Cos-
ta na década de 1960, é habitada por população de 
alto poder aquisitivo. Conforme verificado na Qua-

dro 4, possui a maior rede cicloviária do Distrito 
Federal, que tem como características o acesso às 
escolas localizadas nas vias W3 e L2, a integração 
com as estações de metrô e do futuro Veículo Leve 
sobre Trilhos (VLT) a ser implantado e as travessias 
entre os eixos Leste-Oeste da cidade sendo condu-
zidas com segurança até as passagens subterrâneas 
sob o Eixo Rodoviário (Figura 11).

Figura 11 – Microrredes de Plano Piloto.

Fonte: Mapa cicloviário do Distrito Federal.

Já a cidade de Ceilândia, cuja população tem 
baixo poder aquisitivo, foi a cidade em que os es-
tudos para caracterização da demanda que geraram 
as microrredes identificou o maior uso de bicicleta 
no Distrito Federal. (CODEPLAN, 2015). É uma 
cidade planejada com generosos canteiros centrais 
em suas avenidas, o que permitiu a inserção das ci-
clovias cruzando toda sua extensão com facilidade, 
permitindo a interligação com terminais rodoviá-
rios e as estações de metrô (Figura 12).
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Figura 12 – Microrredes de Ceilândia.

Fonte: Mapa cicloviário do Distrito Federal.

O Pôr do Sol é um assentamento informal de 
interesse social que ocupa uma área localizada ao 
sul de Ceilândia que, até meados da década de 1990, 
era ocupada predominantemente por chácaras e pe-
quenas fazendas com produção agropecuária, que 
dispunham de concessões de uso rural concedidas 
pelo Estado, quando, a partir de então, iniciou o 
surgimento de parcelamentos irregulares, resultan-
tes do fracionamento irregular das glebas. A cida-
de ocupa uma área de aproximadamente 113,118 
hectares e encontra-se em estágio avançado de con-
solidação, possuindo população estimada de 8.013 
habitantes que ocupam as 2.428 unidades habita-
cionais identificadas. Foi reconhecida pelo Gover-
no do Distrito Federal como parcelamento irregu-
lar, ocupado predominantemente por população 
de baixa renda, e consolidado pelo Plano Diretor 
de Ordenamento Territorial do Distrito Federal 
(PDOT), Lei Complementar no 803, de 25 de abril 
de 2009, revisado pela Lei Complementar no 854, 
de 15 de outubro de 2012, como ARIS Pôr do Sol. 

Como na época da realização dos estudos que 
embasaram os projetos de infraestrutura cicloviária 
no DF, de 2005 a 2009, a legislação que dispõe so-
bre regularização fundiária tinha outra fundamenta-
ção, muito mais voltada para a derrubada de ocupa-
ções do que para a legalização do que já se encontra 
consolidado, como é hoje, o Pôr do Sol não foi 
incluído no projeto PEDALA-DF. Entretanto, o 

fluxo intenso de seus ciclistas foi contabilizado nos 
levantamentos de campo de Ceilândia, que foram 
bastante expressivos.

Figura 13 – Poligonal da cidade do Pôr do Sol

Fonte: Desenvolvido pelos autores a partir do Geoportal.

3.1  A malha cicloviária (Km) x População 
total

A relação entre a malha cicloviária implantada e 
o número total da população nas cidades pesquisa-
das foi apresentada no Quadro 1. 

Quadro 1 - Relação nº de habitantes/ extensão ma-
lha cicloviária

Cidade Malha 
cicloviária

População 
total

Relação nº de 
habitantes/ 

extensão 
malha 

cicloviária

Plano Piloto 138.07 Km 224.848 
Habitantes 1.628 hab/km

Ceilândia 34.073 Km 350.347 
Habitantes 10.282 hab/km

Pôr do Sol 0 km 93.217 
Habitantes 0

Fonte: Pesquisa Distrital por Amostra de Domicí-
lios – PDAD 2021.

Com base no Quadro 1, verificou-se que a re-
lação entre a malha cicloviária implantada em cada 
cidade pesquisada e o número total da população 
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demonstra a disparidade entre a demanda por ci-
clovias e a atuação governamental para efetiva im-
plantação dessa malha. É fato que a configuração 
morfológica da malha urbana influencia diretamen-
te na formulação de projetos e efetiva implantação, 
principalmente de sistemas cicloviários, uma vez 
que cidades planejadas tendem a ter mais espaços 
vazios que podem ser preenchidos conforme a ne-
cessidade da sociedade.

3.2  A malha cicloviária (Km) x renda per 
capta x infraestruturas de transporte

A relação entre a malha cicloviária implantada e 
a renda per capta da população nas cidades pesqui-
sadas foi apresentada no Quadro 2.

Quadro 2 - Relação malha cicloviária / renda per 
capita / infraestruturas de transporte.

Cidade Malha 
cicloviária

Renda per 
capta

Infraestruturas 
de Transporte

Plano Piloto 138.07 Km R$ 8.444,42 Cicloviário, 
Rodoviário, 
Metroviário

Ceilândia 34.073 Km R$ 2.048,86 Cicloviário, 
Rodoviário, 
Metroviário

Pôr do Sol 0 km R$ 1.578,78 Rodoviário

Fonte: Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios – 
PDAD 2021.

A renda per capta média elevada de Brasília é 
5,34 vezes maior que da cidade do Pôr do Sol e 
mais de 4,12 vezes superior à de Ceilândia. Além 
disso, é fartamente atendido pelo transporte públi-
co coletivo rodoviário e metroviário, além de, pela 
renda, ter acesso ainda à opção de transporte indi-
vidual motorizado.

Em Ceilândia, apesar da baixa renda média da 
população, a grande malha cicloviária e o acesso 
às redes de transporte rodoviário e metroviário fa-
cilitam o acesso da população a serviços públicos 
e ao trabalho, melhorando a qualidade de vida da 
população.

No Pôr do Sol, a dependência exclusiva do 
transporte rodoviário, que infelizmente tem baixa 
qualidade e alto custo, compromete parte signifi-
cativa da renda da população e, ao funcionar como 
obstáculo ao acesso a serviços públicos, ao trabalho 

e à vida social, reforça a desigualdade, a segregação 
e a exclusão dos espaços da cidade.

3.3  População total x acidentes com 
ciclistas1

É importante salientar que o Detran/DF consi-
dera, segundo o CTB, que: 

bicicleta é veículo de propulsão humana, sendo 
o ciclista considerado condutor. Logo, ciclistas em 
acidentes de trânsito não são atropelados, ou seja, a 
natureza é colisão quando outro veículo atinge o ci-
clista montado em bicicleta. O ciclista desmontado 
de sua bicicleta é considerado pedestre. (CHAMA-
DA DE CITAÇÃO)

A relação entre população total e acidentes com 
ciclistas nas cidades pesquisadas foi apresentada no 
Quadro 3.

Quadro 3 - Relação malha cicloviária / acidentes 
com ciclistas

Cidade População 
total

Malha 
cicloviária

Acidentes 
com 

ciclistas

Relação 
malha 

cicloviária/ 
acidentes 

com 
ciclistas

Plano 
Piloto

224.848 
Habitantes 138.07 Km 52 acidentes 4.324 hab/

acid

Ceilândia 350.347 
Habitantes 34.073 Km 91 acidentes 3.850 hab/

acid

Pôr do 
Sol

93.217 
Habitantes 0 km 10 acidentes 9.321 hab/

acid

Fonte: Semob e Detran/DF.

Com os dados do Quadro 3, foi possível iden-
tificar que Ceilândia possui um alto índice de aci-
dentes de trânsito envolvendo ciclistas, mesmo pos-
suindo uma malha viária menor que o Plano Piloto. 

Já no Pôr do sol, a ausência de infraestrutura 
específica para a segurança do ciclista evidencia o 
elevado registro de acidentes, o que comprova que 
as pessoas continuam utilizando as bicicletas como 
meio de transporte, mesmo sujeitas a maiores ris-
cos.

1 GDF/SSP/DETRAN/DG/GEREST Elaboração: Tech 
Solutions
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4 Conclusões

Para que a sociedade tenha uma dinâmica mais 
saudável, se faz urgente a mudança na demanda por 
meios de transporte individual e poluente por mo-
dos mais eficientes, menos poluentes e mais autos-
sustentáveis, de forma a permitir um reequilíbrio 
na divisão modal de transportes. Os deslocamentos 
feitos pelo modo de transporte individual moto-
rizado precisam ser reduzidos, ao tempo em que 
os meios não motorizados e de transporte coletivo 
público precisam ser incentivados como política de 
governo. 

Várias medidas que promovam um sistema de 
transporte sustentável para a cidade devem ser im-
plementadas visando encorajar as pessoas a percor-
rerem de forma mais sustentável pequenas distân-
cias, sejam de bicicleta ou a pé. Já para viagens mais 
longas e demoradas, o transporte público deve ser 
uma alternativa confiável e segura, em contraposi-
ção ao veículo individual. Aumentar o uso do trans-
porte público eleva a taxa de ocupação de ônibus 
e trens, o que aumenta a eficiência da mobilidade 
urbana.

É certo que, para que isso aconteça, os modos 
de transporte sustentáveis e os coletivos devem ser 
convidativos aos usuários. Um transporte coletivo 
confiável, limpo e com horários regulares auxilia 
positivamente na tomada de decisão do usufrutuá-
rio. Já sistemas cicloviários e de calçamento coeren-
tes com as rotas, seguro, livres de impedimentos e 
interconectados faz com que as pessoas decidam 
usá-los com mais frequência.

A malha cicloviária do Distrito Federal, como 
visto, é uma das maiores do Brasil, porém sua dis-
tribuição não é igualitária, fazendo com que em al-
guns pontos ela seja subutilizada e em outros haja 
demanda maior que a oferta de quilômetros de ci-
clovias. Isso nos levou a crer na existência de uma 
gentrificação da mobilidade no que diz respeito à 
distribuição da malha cicloviária no Distrito Fede-
ral, uma vez que a parcela da população mais neces-
sitada de infraestrutura cicloviária não está sendo 
atendida

O Plano Piloto, a cidade com maior malha ci-
cloviária do DF, possui um grande percentual de 
acidentes cicloviários, porém a relação destes aci-

dentes com a população total ainda é a metade que 
a da cidade do Pôr do sol. Cidades tão diferentes, 
com demandas muito distintas e índices de aciden-
tes altos. Provavelmente, a primeira por ter uma 
malha cicloviária grande, a segunda por quase não 
ter malha cicloviária implantada.

Isso leva a crer que a gentrificação na mobilida-
de faz com que a população, carente por infraestru-
tura cicloviária, além de sobrecarregar o sistema co-
letivo de transporte, vai também utilizar o sistema 
viário existente para seu deslocamento necessário. 
Vias não projetadas para tal e que não atendem às 
normas técnicas, colocando em risco a segurança 
de todos.

Nas cidades onde a população carece de estru-
tura viária, mas mantem alta a demanda por mo-
bilidade, foi possível identificar uma piora na qua-
lidade de vida geral, onde os deslocamentos são 
obrigatoriamente feitos de forma precária, pois as 
necessidades de deslocamento, seja para o trabalho, 
estudo ou lazer, é permanente e contínua, mas o 
sistema não comporta tal demanda e muitas vezes 
sucumbe.
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Resumo

A ergonomia nos ateliês de arquitetura e no home-office foi alterada com a pre-
sença da Covid-19. O objetivo da pesquisa é de analisar as condições ergo-
nômicas nos ateliês de arquitetura durante a pandemia. Para tanto, elaborou-
-se um histórico da evolução da ergonomia, considerando os instrumentos 
e equipamentos de desenho, a configuração dos ateliês, dos home offices e dos 
softwares. Para o desenvolvimento do estudo, os alunos capturaram imagens 
utilizando o sistema, a internet, além da aplicação de questionários sobre o 
ambiente de trabalho. Como resultados, foram apresentados apontamentos 
sobre esse novo formato de ensino e seus desdobramentos, indicando quais 
as condições apropriadas, conforme parâmetros exigidos ao aprendizado da 
arquitetura. 
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Abstract

Ergonomics in architecture ateliers and home-office has been changed with 
the presence of  Covid-19. The objective of  the research is to analyze the 
ergonomic conditions in architecture ateliers during the pandemic. To this 
end, a history of  the evolution of  ergonomics was elaborated, considering 
the instruments and equipment for drawing, the configuration of  ateliers, 
home offices and software. For the development of  the study, the students 
captured images using the system, the internet, in addition to the applica-
tion of  questionnaires about the work environment. As a result, notes were 
presented on this new teaching format and its developments, indicating the 
appropriate conditions, according to the parameters required for learning 
architecture.
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1 Introdução e conceitos

Conforme O Ergonomics Research Society (Socie-
dade de Pesquisa em Ergonomia) e hoje O Institute 
of  Ergonomics and Human Factors (BROWNE et al., 
1950) publicado pelo British Medical Journal, 

Ergonomia é o estudo do relacionamento en-
tre o homem e seu ambiente de trabalho, equipa-
mento e ambiente, principalmente a aplicação dos 
conhecimentos de anatomia, fisiologia e psicologia 
na solução dos problemas surgidos desse relacio-
namento.

Os ateliês de projeto de arquitetura são ambien-
tes de ensino munidos de infraestrutura capazes de 
promover condições para o ensino de projeto de ar-
quitetura, paisagismo e urbanismo. De acordo com 
Brandão (2020).

[...] é bastante comum também o uso da palavra 
“ateliê”, no Brasil, para aludir à mesma disciplina. 
Essa informação é relevante para que fique claro 
o uso dessa palavra como tradução livre para “stu-
dio”, palavra oriunda da língua inglesa que se refere, 
entre outras coisas, ao espaço físico no qual ocorre 
o desenvolvimento dos projetos, o ateliê na língua 
portuguesa.

Com o início da pandemia, todas as instituições 
de ensino tiveram que se reinventar dentro de um 
contexto absolutamente inesperado, e com a ocu-
pação dos alunos em home-offices de forma im-
provisada e sem atenderem critérios mínimos de 
conforto corporal, surge a necessidade de investi-
gar como estes alunos estão e seus ambientes de 
trabalho.

A saúde corporal e postural dos alunos está di-
retamente relacionada às suas ocupações, e enten-
der as demandas exigidas pelo corpo é de extrema 
importância, pois o sistema corporal irá reagir no 
futuro. Os futuros arquitetos, ou seja, os alunos do 
curso de arquitetura, devem cuidar do seu próprio 
ambiente de estudo, não só como conforto próprio, 
mas como referência para a vida profissional.

Investigar como estes alunos estão e seus am-
bientes de trabalho tornou-se urgente. Para isso, é 
importante analisar as condições ergonômicas em 
ateliês de arquitetura durante a pandemia, ou seja, 
avaliar como a pandemia da Covid-19 tem impac-

tado os ateliês de projeto no ensino da arquitetura 
e do urbanismo com relação à ergonomia em am-
bientes destinados à projetação.

Primeiramente, identificou-se quais os elemen-
tos responsáveis ao conforto ergonômico do aluno 
em ateliês de arquitetura. Posteriormente, avaliou-
-se como se configuravam os ateliês de projeto em 
escolas de arquitetura e urbanismo, antes do início 
da pandemia da Covid-19, no que diz respeito à er-
gonomia. Finalmente, observou-se como se confi-
guram os ateliês de projeto home office (ambientes 
de aula em casa) no ensino da arquitetura e urbanis-
mo, durante a pandemia da Covid-19, no que diz 
respeito à ergonomia.

2 Evolução da ergonomia

A pandemia trouxe uma nova forma de comuni-
cação e outros métodos de ensino, não tradicionais 
para os cursos superiores. No curso de arquitetura, 
essas transformações apresentaram um novo for-
mato, o ensino presencial em modo remoto com 
alunos em home office. A hipótese desta pesquisa 
é que o formato home office, no que diz respeito 
ao conforto ergonômico dos alunos, não atende de 
modo satisfatório, se comparado ao modo presen-
cial.

De acordo com Corrêa (2015), o homem trans-
forma a natureza a partir do uso de ferramentas que 
aumentam a sua capacidade interventiva. Para que 
haja uma ampliação da força deste, as ferramentas 
precisam ser adaptadas ao corpo humano. Assim, 
surge o conceito de ergonomia, e ao entender sua 
trajetória na história e a evolução do homem no 
campo da eficiência no trabalho, observa-se como 
resultado a velocidade na produtividade e maior 
qualidade expressa no produto final.

Ainda na Pré-história, com a necessidade de 
transformação da natureza, o homem faz uso de 
ferramentas capazes de aumentar a sua capacida-
de interventiva, diz Corrêa (2015). Desta forma, 
estabelece-se a relação do homem com o trabalho, 
surgindo então o princípio da ergonomia (Figuras 
1 e 2).
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Figura 01 – Pedra lascada 

Fonte: “https://www.minhodigital.com/news/arte-
factos-de-pedra-lascada” https://www.minhodigital.
com/news/artefactos-de-pedra-lascada, acesso em 
junho de 2020.

Figura 02 – Pedra lascada desenho

Fonte: Autoria pessoal

Leonardo da Vinci, nas proximidades de Floren-
ça em 1452, tornou-se uma das personalidades mais 
importantes do Alto Renascimento nas áreas das 
ciências, matemática e engenharia. Segundo a histo-
riadora de arte Helen Gardner (1970), “sua mente e 
personalidade parecem sobre-humanos para nós, e 
o homem em si [nos parece] misterioso e distante”. 
Os estudos desenvolvidos por Leonardo Da Vinci a 
partir de “O Homem Vitruviano” apresentam para 
a antropometria e para a ergonomia base para os es-
tudos da adaptação homem-máquina, demonstran-
do a relevância desta especialidade na concepção 
do desenho de produto (Figura 3).

Figura 3 – Estudo de Leonardo Da Vinci: O Ho-
mem Vitruviano

Fonte: https://www.significados.com.br/homem-
-vitruviano, acesso em junho de 2020.

A partir dos estudos de Frederick Taylor (1990), 
a análise de tarefas visando o aumento da produ-
tividade e adequação otimizada do trabalhador às 
suas funções, passou a ser amplamente aplicada na 
administração das organizações.

Conforme a International Ergonomics Associa-
tion (2013), atualmente no campo da Ergonomia 
pode ser identificado três categorias de especiali-
dades:  a Ergonomia Física, Cognitiva e Organiza-
cional. Ergonomia Física, é aquela que envolve os 
aspectos físicos/sensoriais como: aspectos climáti-
cos, visuais, sonoros, corporais, auditivos, olfativos 
e respiratórios entre outros.  A Ergonomia cogniti-
va, se ocupa da análise dos processos mentais direta 
ou indiretamente implicados na atividade laboral e 

https://www.minhodigital.com/news/artefacto
https://www.minhodigital.com/news/artefacto
https://www.significados.com.br/homem-vitruviano
https://www.significados.com.br/homem-vitruviano
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a ergonomia organizacional abarca o projeto parti-
cipativo, o trabalho cooperativo, a cultura organi-
zacional, a gestão da qualidade e as organizações 
em rede.

Figura 4 - Campos da ergonomia contemporânea 
- (IEA)

Fonte: Autora

Em 23 de novembro de 1990 o Ministério do 
Trabalho e Previdência Social, pública a NR 17 – 
Ergonomia, que visa estabelecer parâmetros que 
permitam a adaptação das condições de trabalho às 
características psicofisiológicas dos trabalhadores, 
de modo a proporcionar um máximo de conforto, 
segurança e desempenho eficiente (BRASIL, 1990). 
Redação dada pela Portaria MTPS n.º 3.751, de 23 
de novembro de 1990.

3  Evolução dos ateliês de 
arquitetura: o curso de arquitetura 
e urbanismo do CEUB

A evolução na forma de projetar em ateliês de 
escolas de arquitetura está relacionada com as ferra-
mentas de trabalho, utilizadas pelos arquitetos, em 
cada época específica.

[...] O desenho é um instrumento entre o pensar 
e o fazer, comunicação e registro das ideias, feito e 
refeito inúmeras vezes até que satisfaça a todos os 
padrões e exigências imaginados, o desenho não é 
apenas o momento técnico do processo. Esclarece, 
ordena e estrutura as ideias. (KATAKURA, 1997)

Figura 5 – Ateliês e equipamentos de desenho na 
antiguidade

Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Vitr%C3% 
BAvio#/media/Ficheiro:Vitruvius.jp, acesso em 
junho de 2020.

Figura 6 – Equipamentos de desenho na antigui-
dade

Fonte: https://historiaartearquitetura.com/2017/ 
03/30/nanquim-introducao, acesso em junho de 
2020.

Figura 7 – Equipamentos de desenho na antigui-
dade

Fonte: https://historiaartearquitetura.com/2017/ 
03/30/nanquim-introducao, acesso em junho de 
2020.

https://historiaartearquitetura.com/2017/03/30/nanquim-introducao
https://historiaartearquitetura.com/2017/03/30/nanquim-introducao
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Figura 8 - Ateliê

Fonte: https://historiaartearquitetura.com/2017/ 
03/30/nanquim-introducao, acesso em junho de 
2020.

Figura 9 - 1950 - Escola de Arquitetura Taliesin 
Fellowship

Fonte: https://historiaartearquitetura.com/ 
2017/03/30/nanquim-introducao, acesso em ju-
nho de 2020.

Figura 10 – Equipamentos do séc. XXI

Fonte: https://www.techtudo.com.br/lis-
tas/2019/03/seis-coisas-que-todo-pc-tinha-nos-
-anos-2000.ghtm, acesso em junho de 2020.

Figura 11 – Ateliês do séc. XXI

Fonte:  https://franklloydwright.org/price-tower-
-arts-center-welcomes-the-school-of-architecture-
-taliesin/2000 - Escola de Arquitetura Taliesin Fe-
llowship, acesso em junho de 2020.

As instalações do ateliê constituem um avanço 
sensível na pedagogia das escolas de Arquitetura e 
incorporam os melhores avanços na área. No curso 
de Arquitetura do CEUB, desde 2000, os ateliês são 
compostos de 16 pranchetas e 16 computadores 
para o uso individual dos alunos. Cada “posto de 
trabalho” é individualizado com divisórias do tipo 
escritório panorâmico, e constituídos de prancheta 
de desenho, régua paralela, luminária individual, ca-
deira estofada com rodízios, mesinha auxiliar com 
computador ligado em rede e acesso à internet. Os 
Ateliês são servidos por postos de reprografia, de 
uso coletivo, equipados com scanners e impresso-
ras A3. Estas diretrizes foram feitas pelo criador e 
idealizador do curso de Arquitetura e Urbanismo 
do UniCEUB, o Prof. José Galbinski-Ph.D. - Coor-
denador a partir de 2000, como mostra a Figura 11.

Figura 12 – Ateliê do CEUB

Fonte: Arquivo pessoal.

https://historiaartearquitetura.com/2017/03/30/nanquim-introducao
https://historiaartearquitetura.com/2017/03/30/nanquim-introducao
https://www.techtudo.com.br/listas/2019/03/seis-coisas-que-todo-pc-tinha-nos-anos-2000.ghtm
https://www.techtudo.com.br/listas/2019/03/seis-coisas-que-todo-pc-tinha-nos-anos-2000.ghtm
https://www.techtudo.com.br/listas/2019/03/seis-coisas-que-todo-pc-tinha-nos-anos-2000.ghtm
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Figura 13 - 2015 - Massachusetts Institute of  Te-
chnology (EUA)

Fonte: https://www.youtube.com/watch?v= 
dE4wYfWeqlM frame 2:52/4:42, acesso em junho 
de 2020.

4 Metodologia

Nesta pesquisa, a metodologia usada é a da trian-
gulação, que combina dados qualitativos e quantita-
tivos fazendo um exame do fenômeno sob o ponto 
de vista de múltiplas perspectivas. A pesquisa inclui 
dados referentes ao conforto ergonômico ofereci-
do por ateliês em escolas de arquitetura.

Questionários foram aplicados aos alunos com 
coleta de imagens dos ambientes domésticos home 
office e para a análise dos ambientes foram utili-
zados os seguintes parâmetros: equipamentos de 
desenho manual, equipamentos de desenho virtual, 
mesa para desenho manual, mesa para equipamen-
tos de desenho virtual, cadeira, conectividade, ilu-
minação e climatização.

Para esta etapa da pesquisa, como metodologia 
de investigação, foi utilizado o processo de Photo-
voice, método criado para pesquisas na área da saú-
de (WANG; BURRIS, 1997) onde as pesquisadoras 
usaram fotos capturadas e escolhidas pelos parti-
cipantes, onde os entrevistados poderiam refletir e 
explorar as razões, sentimentos e experiências das 
imagens escolhidas.

Ao verificar as condições ergonômicas dos ate-
liês de ensino de projeto de arquitetura e urbanismo 
na transição do formato anterior à covid-19, para 
um novo modelo, foi avaliado e comparado o antes, 
o durante e o pós pandemia.

Foi feito levantamento fotográfico em ateliês de 
escolas de arquitetura e em ambientes home-office ba-

seados nos seguintes parâmetros: equipamentos de 
desenho manual, equipamentos de desenho virtual, 
mesa para desenho manual, mesa para equipamen-
tos de desenho virtual, cadeira/assento, conectivi-
dade, iluminação e climatização.

As imagens foram capturadas pelos próprios 
alunos, e os parâmetros utilizados foram as captu-
ras a seguir, de 1 a 4. O uso de todas as imagens foi 
autorizado pelos autores.

Captura 1 - Imagem “selfie” sentado(a) em seu am-
biente de trabalho

Fonte: Autoria pessoal

Captura 2 - Imagem geral do ambiente de trabalho

Fonte: Autoria pessoal

Captura 3 - Imagem do que você vê a frente em 
seu ambiente de trabalho

Fonte: Autoria pessoal
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Captura 4 - Imagem com visualização da tela de 
sua ferramenta de trabalho

Pode ser computador, tablet, celular ou outra.

Fonte: Autoria pessoal

5 Resultados encontrados

No período de pandemia, pode-se notar defi-
ciências nas estruturas de trabalho. Sobre o questio-
nário, a abordagem da análise se deu baseada em as-
pectos gerais tais como, layout do ambiente, layout 
da organização/distribuições de funções da mesa 
de trabalho, e de dimensionamento de mobiliários/
equipamentos com as relações estabelecidas entre 
eles no uso do aluno.

A primeira questão levantada foi a altura das 
mesas de trabalho, sendo constatado que 55% não 
está de acordo ou parcialmente de acordo com pa-
râmetros de conforto, mas apontam que a maioria 
dos alunos estão em ambientes agradáveis, no que 
diz respeito ao layout do ambiente em geral, layout 
de organização das mesas e tamanho das mesas de 
trabalho.

Verificou-se nesta pesquisa que a maioria das ca-
deiras estão adequadas ao uso, no que diz respeito 
ao tipo e à altura em relação ao piso, porém, a gran-
de maioria tem altura inadequada à mesa de traba-
lho.  Com relação à postura do aluno, apenas 29% 
dos alunos estão sentados de forma adequada, e um 
percentual muito alto aponta que os alunos não es-
tão trabalhando com monitores na altura correta, 
ou na altura dos olhos.

Sobre o segundo questionário, o resultado mos-
tra que a maioria dos alunos está cumprindo a pan-
demia em quarentena, porém, 8,5% estão com vida 
normal, como se não houvesse pandemia. Pode-se 

constatar, nesta fase de questionário, que a maioria 
dos alunos na proporção de 77,7%, se adaptou de 
forma positiva às aulas remotas, enquanto 22,3% 
não se adaptaram ao sistema de aulas em modo 
remoto. Porém, apenas 5,4% dos alunos desejam 
que as aulas permaneçam em modo remoto, mas a 
grande maioria 63,8% desejam a volta no sistema 
totalmente presencial e 30,9% em regime hibrido.

Com relação aos ambientes de onde os alunos 
assistem as aulas, 66% usam seus ambientes de dor-
mir como home office, apenas 21,3% em escritórios 
domésticos e 11,7% assistem aulas em áreas sociais 
da casa. Fica também demonstrado que o curso de 
arquitetura demanda muito tempo de dedicação em 
ambientes de trabalho. Alunos que trabalham por 
mais de 8 horas diárias são a maioria com 64,9%.

A maioria dos alunos utiliza apenas a mesa 
para o computador, porém, um número bastante 
significativo utiliza a mesa de uso compartilhado, 
prancheta de desenho a mão e mesa de computa-
dor.  A altura adequada da mesa de trabalho é um 
componente importante para a postura do aluno. 
Portanto um número expressivo 36,2%, não têm 
mesas com altura adequada ao trabalho, e 97,9% 
dos alunos não têm mesa com regulagem de altura. 
A combinação adequada na regulagem de mesa e 
cadeira proporciona ao aluno a condição correta, 
porém 49% dos alunos não têm cadeiras com re-
gulagem de altura e encosto, como apresentado no 
gráfico 29.

Fica claro também que os alunos fazem uso 
compartilhado de equipamentos para desenvol-
verem seus trabalhos, assim como plataformas e 
aplicativos de forma simultânea e que uma parcela 
muito expressiva de alunos não tem internet boa ou 
estável 34% e 5% têm internet ruim, o que torna a 
qualidade do ensino em modo remoto deficiente. 
E finalizando este questionário, as maiores interfe-
rências nos ambientes home office são os pais e a 
família, seguido de telefone e interfone.

6 Conclusões

Constata-se, a partir dos resultados, que o pro-
cesso criativo do arquiteto ou estudante de arquite-
tura depende de condições físicas adequadas para 
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que a expressão da criatividade, talento e habilida-
des possam refletir diretamente no resultado do 
processo.

As escolas de arquitetura devem colocar como 
prioridade a qualidade física dos ambientes de 
produção arquitetônica. O ambiente deve ser ins-
pirador, e sensorialmente agradável, pois é este 
sentimento que norteia a concepção de uma obra 
consistente da arquitetura. Proporcionar aos alunos 
a condição real da técnica de projetação é prepará-
-los para a entrada na vida profissional.

Para os ambientes em home office, a pesquisa 
sobre como se configuram os ateliês de projeto no 
ensino da arquitetura, durante a pandemia da Co-
vid-19, foi constatado que os ambientes home offi-
ce não estão equipados para o ensino de arquitetura 
e urbanismo, verificando falta de maturidade dos 
alunos, no que diz respeito à consciência corporal, 
à falta de estrutura física de qualidade com mobi-
liários adequados, e desejo dos alunos a voltarem 
em modo presencial. Portanto a hipótese foi com-
provada.

Foi verificado também que os ambientes domés-
ticos não estão preparados para o ensino em modo 
remoto assim como os familiares e principalmente 
os pais dos alunos não são maduros o suficiente 
para viverem em um mundo com tecnologias de 
comunicação que permitam estarem em condição 
remota na sua totalidade.

A pandemia trouxe uma nova forma de comu-
nicação e de métodos de ensino, porém no curso 
de arquitetura e urbanismo, mesmo com transfor-
mações que vieram apresentar um novo formato 
que é o ensino presencial em modo remoto e com 
alunos em home office, confirma que o formato 
utilizado nos tempos atuais (durante a pandemia da 
Covid-19), não atende de modo satisfatório, no que 
diz respeito à ergonomia dos alunos, em relação ao 
modo presencial.
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Resumo

Este artigo constitui um estudo de caso com o objetivo de comparar o custo 
para a execução de um projeto estrutural de edificação em concretos de dife-
rentes resistências à compressão por meio do uso de software Eberick. Para 
análise, foi utilizado o projeto de um edifício de 10 pavimentos, com área to-
tal de 3094,79m², para concretos com resistência à compressão de C25, C30, 
C35, C40, C45 e C50. O programa AltoQi Eberick é um sistema destinado 
ao projeto de edificações em concreto armado, que dimensiona os elemen-
tos estruturais baseados nos limites de resistência à compressão do concreto 
prescritos pela norma NBR 6118:2014 e que faz parte dos softwares com 
plataforma BIM (Building Information Modeling) que é um processo de criação 
do modelo virtual com informações técnicas da edificação. Ele permite a co-
laboração de diferentes profissionais durante o estudo de viabilidade técnica, 
projeto, planejamento, execução e operação do edifício. O software Eberick 
possui diversas configurações que permitem ao usuário personalizar o pro-
cesso de dimensionamento dos elementos estruturais de concreto armado 
bem como emite diversos relatórios, sendo um deles o de quantitativos de 
concreto, aço e formas com seus respectivos custos para execução. Após 
o dimensionamento, foram atualizados os custos dos insumos, material e 
mão de obra, no software, utilizando como referência o Sistema Nacional 
de Pesquisas de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, tabela sem 
desoneração para região do Distrito Federal. Assim, conclui-se que há outras 
variáveis quanto à economicidade, além do aumento da resistência à com-
pressão do concreto, ea partir de uma determinada alteração da resistência à 
compressão, a execução deixa de ser viável economicamente.

Palavras-chave: tecnologia; estrutura; projeto; edificação; viabilidade eco-
nômica.
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Abstract

This article constitutes a case study with the objec-
tive of  comparing the cost for the execution of  a 
structural building project in concrete of  different 
compressive strengths through the use of  Eberick 
software. For analysis, the design of  a building with 
10 floors was used, with a total area of  3094.79m², 
for concrete with compressive strength of  C25, 
C30, C35, C40, C45 and C50. The AltoQi Eberick 
program is a system designed for the design of  buil-
dings in reinforced concrete, which sizes the struc-
tural elements based on the compressive strength li-
mits of  concrete prescribed by the NBR 6118:2014 
standard and which is part of  the software with the 
BIM platform (Building Information Modeling) 
which is a process of  creating a virtual model with 
technical information about the building. It allows 
the collaboration of  different professionals during 
the technical feasibility study, design, planning, exe-
cution and operation of  the building. The Eberick 
software has several settings that allow the user to 
customize the design process of  reinforced con-
crete structural elements, as well as issuing several 
reports, one of  which is the quantity of  concrete, 
steel and forms with their respective costs for exe-
cution. After sizing, the costs of  inputs, material 
and labor were updated in the software, using as a 
reference the National System of  Surveys of  Costs 
and Civil Construction Indexes - SINAPI, a table 
without exemption for the Federal District region. 
Thus, it is concluded that there are other variables 
in terms of  economy, in addition to the increase in 
the compressive strength of  the concrete, and from 
a certain change in the compressive strength, the 
execution ceases to be economically viable.

Keywords: technology; structure; project; edifica-
tion; economic viability.

1 Introdução

O dimensionamento das peças estruturais com 
a escolha dos materiais a serem utilizados reflete, 
diretamente, no custo da execução da obra, pois os 
projetos estruturais representam em média 20% do 

total da obra, podendo viabilizar, ou não, economi-
camente um empreendimento.

A tecnologia permite a produção de concretos 
de maiores resistências, o que, por sua vez, implica, 
cada vez mais, o uso de concretos mais resistentes.

Há várias vantagens em relação ao uso de con-
cretos de alta resistência, como a otimização de 
espaços internos nas edificações, proporcionados 
pela redução das seções de concreto, diminuição da 
área de aço necessária para a estrutura e aumento da 
durabilidade. Porém, o comparativo direto do custo 
do metro cúbico dos concretos faz com que haja, 
ainda, bastante receio por parte das construtoras na 
sua aplicação.

Assim, é necessário um estudo da variação da 
resistência à compressão do concreto (fck), para 
dimensionamento de um projeto estrutural, com-
parando-se os custos da estrutura dos pilares, vigas 
e lajes para diferentes classes de concreto.

O propósito deste trabalho é, por meio de um 
modelo simplificado, com uso do software Eberick, 
verificar as variações no custo da estrutura, quando 
dimensionada com concretos de diferentes resis-
tências à compressão. Conforme a NBR 6118:2014, 
Projeto de Estruturas de Concreto – Procedimento 
regulamenta concretos de resistência de 25Mpa a 
50Mpa. Nesse sentido, esta foi a margem utilizada 
como parâmetros no dimensionamento da estrutu-
ra.

O trabalho foi delimitado a estruturas em con-
creto armado, com vãos de vigas convencionais 
(três a quatro metros), 10 pavimentos, carga de 
utilização de dormitórios em hotéis (1KN/m²), pé 
direito de 272cm, não incluso escada e fundações, 
construído em Brasília.

O projeto estrutural é um projeto complemen-
tar ao arquitetônico, e, no Brasil, as estruturas mais 
comuns para a construção civil são: concreto ar-
mado, estrutura metálica e madeira a depender do 
estado. Porém, muitos projetistas desconhecem a 
influência da variação de custo a depender da resis-
tência e da característica do concreto à compressão.

A diferença de custo para as diferentes resis-
tências e características do concreto à compressão 
requer um estudo preliminar para a elaboração do 
projeto estrutural.
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É na fase da concepção de projeto que se define 
o custo da edificação, o que revela a importância 
do estudo dos materiais a serem utilizados, como a 
definição do concreto.

O objetivo da pesquisa é demonstrar o compa-
rativo de custo para a execução de uma estrutura 
em concreto armado com diferentes resistências à 
compressão.

O estudo comparativo para diversas resistências 
à compressão do concreto definirá o custo para 
execução da estrutura. Assim, para o desenvolvi-
mento do projeto, será necessário dimensionar as 
peças estruturais e precificá-las, considerando-se as 
diferentes resistências características do concreto à 
compressão.

Partindo da premissa de que há diversas tecno-
logias para as estruturas de concreto, e que a maio-
ria das construções são projetadas com métodos 
similares como vigas, pilares e lajes, foi considerado 
o programa Eberick para o desenvolvimento do 
projeto, dimensionando a estruturas para diferentes 
resistências à compressão em que será demonstrada 
a alteração no custo da estrutura, à medida que a 
resistência característica do concreto é modificada.

A análise poderá demonstrar que, conforme 
aumenta a resistência à compressão do concreto, 
o valor da estrutura tende a reduzir, devido à re-
dução do aço e dimensões das peças estruturais. 
Nesse sentido, em um certo ponto, o aumento da 
resistência à compressão poderá aumentar o custo 
da estrutura, visto não ser mais possível reduzir a 
armadura bem como a seção das peças estruturais.

Para este estudo, primeiramente, foi realizada 
a pesquisa bibliográfica, para aprofundamento do 
tema, para o estudo das considerações relativas ao 
dimensionamento no software escolhido para o 
cálculo. Na segunda etapa, foram determinados os 
parâmetros para cálculo necessários ao dimensio-
namento da estrutura. Foram definidas as ações de 
carregamentos, parâmetros de não linearidade físi-
ca, reduções de torção, plastificação e redistribui-
ções de esforços. Foram, também, definidos dados 
relacionados à durabilidade da estrutura classe de 
agressividade, cobrimentos e abertura máxima de 
fissuras, dados necessários para a determinação dos 
esforços de vento, entre eles a velocidade caracterís-
tica e os coeficientes de arrasto.

Em seguida, foi realizado o lançamento e o 
dimensionamento, que envolveram a inclusão do 
modelo proposto no software escolhido, com 10 
pavimentos. Também foi feita a verificação dos 
elementos estruturais (pilares, vigas e lajes) nos es-
tados limites últimos e de serviço, para estruturas 
dimensionadas com apenas um fck, e para algumas 
combinações de resistências propostas.

Na etapa de extração de quantitativos, o volu-
me de concreto, a área de fôrmas e o peso de aço 
foram quantificados para cada situação de cálculo 
conforme o fck lançado do software. Na etapa de 
pesquisa de preços, foram determinados os valores 
do metro cúbico do concreto, para cada resistência 
estudada, assim como do metro quadrado de forma 
de madeira e do quilo de aço pela tabela SINAPI 
Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 
da Construção Civil.

De posse dos resultados adquiridos, foi possível 
determinar o custo da estrutura para cada um dos 
modelos propostos, e posteriormente, fazer uma 
análise dos resultados, por meio da comparação dos 
custos da estrutura como um todo, e dos elementos 
que a compõem, com pilares, vigas e lajes.

Por fim, nas conclusões é descrita qual a influên-
cia da alteração de fck para o custo da estrutura, dos 
pilares, vigas e lajes, para um edifício comercial de 
10 pavimentos. Na figura 1, demonstra-se o passo a 
passo do desenvolvimento para este estudo.

Figura 1 – etapas da pesquisa

Fonte: elaborada pelo autor.
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Como a NBR 6118:2014 – Projeto de Estrutu-
ras de Concreto – Procedimento, em seu item 1.2, 
informa que essa norma se aplica às estruturas de 
concretos normais, identificados por massa especí-
fica seca maior do que 2 000 kg/m3, não excedendo 
2 800 kg/m3, do grupo I de resistência (C20 a C50) 
e do grupo II de resistência (C55 a C90), conforme 
classificação da ABNT NBR 8953, foram utilizados 
os concretos com resistência à compressão de C25, 
C30, C35, C40, C45 e C50.

É importante que o arquiteto, por meio da 
criação da estrutura, elabore um arranjo estrutural 
antes de passar à etapa de pré-dimensionamento, 
definindo geometria, posição e interligação dos ele-
mentos estruturais. Na sequência, a concepção do 
projeto arquitetônico levará em conta a estrutura 
pré-dimensionada, gerando um projeto consisten-
te, o que, também, facilita a elaboração posterior 
dos projetos técnicos de engenharia, em particular 
o projeto estrutural.

2 Desenvolvimento

O concreto armado é sem dúvida o material de 
construção mais usado nas estruturas dos edifícios 
no Brasil, sobrepondo-se ao aço e à madeira, não 
apenas por apresentar menor custo, mas também, 
conforme Ruschel (1974), por apresentar qualida-
des inigualáveis como material de construção.

Alta resistência, boa trabalhabilidade, estrutura 
monolíticas, técnicas de execução dominadas em 
todo o país, material durável, durabilidade e resis-
tência ao fogo, possibilidade de utilização da pré-
-moldagem para maior rapidez, facilidade de execu-
ção e resistência a choques e vibrações são algumas 
das qualidades e vantagens do concreto armado 
apresentas por Carvalho e Figueiredo Filho (2007).

Conforme Carvalho e Figueiredo Filho (2007), 
a principal característica do concreto é sua resistên-
cia a compressão. Porém, o concreto simples, sem 
adição de aço, não resiste bem às tensões de tração, 
correspondendo, aproximadamente, a um décimo 
da resistência à compressão. Para sanar este proble-
ma, surge, então, o concreto armado. Com a intro-
dução de barras de aço no seu interior, em termos 
gerais, o aço resiste à tensões de tração. E, por sua 

vez, o concreto resiste aos esforços de compressão. 
Isto é possível devido à aderência entre o concre-
to e a armadura, pela proximidade dos coeficientes 
de dilatação dos dois materiais e pela ausência de 
oxidação das armaduras quando o concreto possuir 
uma quantidade adequada de cimento e for adequa-
damente adensado (RUSCHEL, 1974).

O concreto armado é o material composto, 
obtido pela associação do concreto com barras de 
aço, convenientemente colocadas em seu interior. 
Em virtude da baixa resistência à tração do con-
creto (cerca de 10% da resistência à compressão), 
as barras de aço cumprem a função de absorver os 
esforços de tração na estrutura. As barras de aço, 
também, servem para aumentar a capacidade de 
carga das peças comprimidas.

O cálculo de uma estrutura de concreto é fei-
to com base no projeto arquitetônico da obra e no 
valor de algumas variáveis, comoa resistência do 
concreto que será utilizado na estrutura. Portan-
to, a resistência característica do concreto à com-
pressão (fck) é um dos dados utilizados no cálculo 
estrutural. Sua unidade de medida é o MPa (Mega 
Pascal). Pascal é a pressão exercida por uma força 
de 1 newton, uniformemente distribuída sobre uma 
superfície plana de 1 metro quadrado de área, per-
pendicular à direção da força. Mega Pascal (MPa) = 
1 milhão de Pascal = 10,1972 Kgf/cm².

O fck é definido pela ABNT NBR 6.118:2014 
como a resistência característica do concreto à 
compressão. É uma variável de grande importância 
para a correta elaboração de projetos estruturais.

Conforme essa norma, quando não for especi-
ficada a data, o fck é a resistência característica do 
concreto à compressão aos 28 dias após à concreta-
gem. Além do fck, é utilizado também em projetos 
de dosagem de concreto o fcj, que se refere à resis-
tência do concreto à compressão em j dias de idade.

O valor dessa resistência (fck) é um dado impor-
tante e será necessário em diversas etapas da obra, 
como para cotar os preços do concreto juntamente 
ao mercado, pois o valor do metro cúbico de con-
creto varia conforme a resistência (fck).

Os atributos mais importantes do concreto são, 
além da resistência à compressão, a durabilidade 
e a permeabilidade, contudo, neste trabalho, será 
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analisada com mais detalhe, apenas, a resistência à 
compressão (fck). Segundo Ruschel (1974, p. 3), “o 
aumento da resistência do concreto se processa em 
função do tempo de uma maneira assintótica, po-
dendo se dizer que a máxima resistência somente é 
alcançada após vários anos de idade.”.

Conforme Neville (1997), a resistência de um 
concreto a certa idade, curado em água a uma 
temperatura estabelecida, depende, apenas, de 
dois fatores: a relação água/cimento e o grau de 
adensamento. Neville (1997, p. 197) afirma que “a 
presença de vazios diminui muito a resistência do 
concreto: 5% podem reduzir a resistência em até 
30%, e mesmo 2% de vazios podem resultar em 
uma perda de 10% de resistência”. Porém, Mehta e 
Monteiro (1994, p. 46) destacam, ainda, que:

[...] fatores como adensamento, condições 
de cura (grau de hidratação do cimento) 
dimensões e mineralogia do agregado, 
aditivos, geometria e condições de umida-
de do corpo de prova, tipo de tensão, e 
velocidade de carregamento podem tam-
bém ter um efeito importante sobre a re-
sistência. (MEHTA; MONTEIRO, 1994, 
p. 46).

Os vazios no concreto são função dos espaços 
deixados depois de retirado o excesso de água, a 
qual foi necessária para dar trabalhabilidade ao 
concreto. O volume dessa água depende da relação 
água/cimento da mistura. A presença de bolhas de 
ar é determinada pela granulometria das partículas 
mais finas da mistura e estas são mais facilmente 
expelidas de uma mistura mais molhada do que 
de outra mais seca. Portanto, para cada método de 
adensamento, há um teor ótimo de auga (NEVI-
LLE, 1997). Quando o concreto está plenamente 
adensado, considera-se que sua resistência é inver-
samente proporcional à relação água/cimento.

Nos últimos anos, o Concreto de Alto Desem-
penho (CAD) teve seu uso difundido no Brasil, 
principalmente pela capacidade das empresas de 
concreto pré-misturado e dos centros de pesquisa. 
Esses concretos são usados em estruturas de edifí-
cios, pontes e, principalmente, em estruturas pré-
-moldadas, e necessitam de cuidados relativamente 
simples na sua aplicação, pois são muito semelhan-
tes aos concretos com resistências usuais (HELE-
NE; HARTMANN, 2004)

Segundo Jucá et al. (2001), houve a necessidade 
de uma revisão profunda nos conceitos de durabi-
lidade e desempenho dos materiais, em virtude das 
inúmeras manifestações patológicas que ocorrem 
nas construções. Nos dias de hoje, é aceito que de-
sempenho e durabilidade são fatores básicos para 
qualificar um material, pois o desempenho está re-
lacionado ao seu comportamento em uso, e a du-
rabilidade, ao seu desempenho durante toda a vida 
útil.

Nesse novo conceito, as demais propriedades 
do concreto, principalmente as relativas à durabi-
lidade, são consideradas tão importantes quanto as 
suas características mecânicas. No mundo, a preo-
cupação com a durabilidade das estruturas de con-
creto já existe há bastante tempo, principalmente 
devido aos custos envolvidos para repará-las.

A resistência à compressão e à durabilidade do 
concreto estão diretamente relacionadas à relação 
água/cimento e consequente quantidade de poros. 
É consenso dentre muitos pesquisadores de CAD 
que o principal fator que determina o alto desem-
penho de um concreto é o emprego de uma baixa 
relação água/cimento, de 0,2 a 0,35 (NEVILLE, 
1997).

Há diversas maneiras de produzir concretos 
com elevada resistência à compressão. Entre elas, 
se destacam as adições de aditivos superplastifican-
tes, adições de minerais e baixa relações água/ci-
mento. Conforme Freire (2003, p. 1), “além da alta 
resistência, esse material tende a ter maior traba-
lhabilidade, menor porosidade e maior aderência e 
módulo de elasticidade.”.

Segundo a NBR 6118/2013, durabilidade “con-
siste na capacidade de a estrutura resistir às influên-
cias ambientais previstas e definidas em conjunto 
pelo autor do projeto estrutural e pelo contratante, 
no início dos trabalhos de elaboração do projeto.”. 
Visando garantir a durabilidade da estrutura com 
adequada segurança, estabilidade e aptidão em ser-
viço durante o período correspondente à sua vida 
útil, devem ser adotados critérios em relação à clas-
se de agressividade ambiental, abertura máxima de 
fissuras, valores de cobrimentos das armaduras e 
fluência do concreto.

Nos projetos das estruturas correntes, a agres-
sividade ambiental deve ser classificada conforme 
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a Tabela 1, e pode ser avaliada, simplificadamente, 
segundo as condições de exposição da estrutura ou 
de suas partes.

Tabela 1 – classe de agressividade

Classe de 
agressivida-
de ambiental

Agressividade

Classificação 
geral do tipo 
de ambiente 
para efeito de 
projeto

Risco de 
deterioração 
da estrutura

I Fraca
Rural

Insignificante
Submersa

II Moderada Urbana a, b Pequeno

III Forte
Marinha a

Grande
Industrial a, b

IV Muito Forte
Industrial a, c

ElevadoRespingos de 
maré

Fonte: NBR 6118:2014.

Atendidas as demais condições estabelecidas 
nesta seção, a durabilidade das estruturas é altamen-
te dependente das características do concreto e da 
espessura e qualidade do concreto do cobrimento 
da armadura. Para atender aos requisitos estabele-
cidos nessa norma, o cobrimento mínimo da arma-
dura constitui o menor valor que deve ser respeita-
do ao longo de todo o elemento considerado. Isto 
constitui um critério de aceitação.

Ensaios comprobatórios de desempenho da 
durabilidade da estrutura frente ao tipo e classe 
de agressividade prevista em projeto devem esta-
belecer os parâmetros mínimos a serem atendidos. 
Na falta destes, e devido à existência de uma forte 
correspondência entre a relação água/cimento e a 
resistência à compressão do concreto e sua durabi-
lidade, permite-se que sejam adotados os requisitos 
mínimos expressos na Tabela 2. Para o estudo, os 
cálculos foram realizados considerando a classe de 
agressividade II.

Tabela 2 – classe de agressividade

Concreto Tipo
Classe de agressividade

I II III IV

Relação água/ci-
mento em massa

CA ≤0.65 ≤0.6 ≤0.55 ≤0.45

CP ≤0.60 ≤0.55 ≤0.50 ≤0.45

Classe de concreto CA ≥C20 ≥C25 ≥C30 ≥C40

CP ≥C25 ≥C30 ≥C35 ≥C40

Fonte: NBR 6118:2014.

Para cobrimento, foram utilizados os parâme-
tros da Tabela 3, extraída da NBR 6118:2014.

Tabela 3 – cobrimento

Tipo de estrutura Componente 
ou elemento 

Classe de agressividade 
ambiental (Tabela 6.1)

I II III IV

Cobrimento nominal mm

Concreto armado

Laje b 20 25 35 45

Viga/pilar 25 30 40 50

Elementos 
estruturais em 
contato com o 

solo d

30  40 50

Concreto 
protendido a

Laje 25 30 40 50

Viga/pilar 30 35 45 55

Fonte: NBR 6118:2014.

A norma NBR 6118:2014 se aplica aos concre-
tos compreendidos nas classes de resistência dos 
grupos I e II, da ABNT NBR 8953, até a classe 
C90. A classe C20, ou superior, se aplica ao concre-
to com armadura passiva e a classe C25, ou supe-
rior, ao concreto com armadura ativa. A classe C15 
pode ser usada, apenas, em obras provisórias ou em 
concreto sem fins estruturais, conforme a ABNT 
NBR 8953.

As prescrições da NBR 6118:2014 referem-se 
à resistência à compressão obtida em ensaios de 
corpos de prova cilíndricos, moldados segundo a 
ABNT NBR 5738 e rompidos como estabelece a 
ABNT NBR 5739. Quando não for indicada a ida-
de, as resistências referem-se à idade de 28 dias. A 
estimativa da resistência à compressão média, fcmj, 
correspondente a uma resistência fckj especificada, 
e deve ser feita conforme a ABNT NBR 12655. A 
evolução da resistência à compressão com a idade 
deve ser obtida por ensaios especialmente executa-
dos para tal.

3 Análise de resultados

Assim, a geometria do projeto em estudo foi 
pensada de forma semelhante à maior parte dos 
edifícios comerciais. Concebido com uma estrutura 
em concreto armado, composta por lajes maciças 
com espessuras fixadas em 8cm, vigas com vãos en-
tre três e cinco metros, desnível entre pavimentos 
de 272cm e com área total de 3.094,79m2, confor-
me tabela 4.
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Tabela 4 – propriedades da edificação

Pavimento Altura (cm) Nível (cm)

Pavimento tipo 9 272 2448

Pavimento tipo 8 272 2176

Pavimento tipo 7 272 1904

Pavimento tipo 6 272 1632

Pavimento tipo 5 272 1360

Pavimento tipo 4 272 1088

Pavimento tipo 3 272 816

Pavimento tipo 2 272 544

Pavimento tipo 1 272 272

Térreo 272 0

Fonte: elaborada pelo autor.

A geometria retangular proporcionou maior 
confiabilidade no cálculo e análise dos esforços de-
vido ao vento. A orientação dos pilares procurou 
dar rigidez necessária para que a estrutura resistisse 
a esses esforços horizontais.

A espessura de oito centímetros para laje, bem 
com as dimensões dos pilares e vigas, foi determi-
nada nos estados limites últimos e de serviços com 
base na verificação deses elementos estruturais, 
para combinações últimas normais e combinações 
quase permanentes.

Após a modelagem com 5 diferentes tipos de re-
sistência à compressão, pode-se observar, na tabela 
5, a diferença de valores para o peso próprio, carga 
adicional e consequentemente a relação kgf/m2.

Tabela 5 – comparativo de cargas

Resis-
tência

Peso 
próprio 

- tf

 Adi-
cional 

- tf

 Aci-
dental 

- tf

Carga 
Total 
- tf

   Área 
aproxi-
mada 
- m²

Re-
lação  
kgf/
m²

fck 
25Mpa

1078.84 1009.17 593.05 2681.06 3,094.79 866.31 

fck 
30Mpa

1063.59 1012.98 593.05 2669.62 3,094.79 862.62 

fck 
35Mpa

1063.59 1012.98 593.05 2669.62 3,094.79 862.62 

fck 
40Mpa

1063.59 1012.98 593.05 2669.62 3,094.79 862.62 

fck 
45Mpa

1046.38 1017.3 593.05 2656.73 3,094.79 858.45 

fck 
50Mpa

1036.64 1019.76 593.05 2649.45 3,094.79 856.10 

Fonte: elaborada pelo autor.

Nas figuras 2 e 3, foi verificada uma leve redu-
ção na relação kgf/m² devido ao aumento da resis-
tência à compressão do concreto. O concreto com 
fck de 25Mpa apresentou 10,21kgf/m2 (1,19%) de 
carga a mais que o concreto com fck de 50Mpa.

Figura 2 – carga total

Fonte: elaborada pelo autor.

Figura 3 – relação kgf/m²

Fonte: elaborada pelo autor.

Na tabela 6, e figura 4, foi verificada uma leve 
redução no custo por área no concreto CA45.

Tabela 6 – relação custo por área (R$/m2)

Pavimento Material Execução Total

CA25 447.15 57.92 505.07

CA30 434.19 56.46 490.65

CA35 422.61 55.87 478.48

CA40 418.52 55.76 474.28

CA45 408.71 54.19 462.90

CA50 412.19 51.10 463.29

Fonte: elaborada pelo autor.

Figura 4 – relação custo por área (R$/m2)

Fonte: elaborada pelo autor.
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Na tabela 7, verifica-se que a espessura média, para 
o projeto estudado, permanece a mesma para di-
ferentes tipos de resistência à compressão do con-
creto.

Tabela 7 – espessura média de projeto

Pavimento Total (cm)

CA25 13.00

CA30 13.00

CA35 13.00

CA40 13.00

CA45 13.00

CA50 13.00

Fonte: elaborada pelo autor.

Na tabela 8 e figura 5, percebe-se uma leve redução 
nos valores referentes a material e mão de obra para 
execução da estrutura.

Tabela 8 – relação custo por elemento (R$)

Relação custo por elemento (R$)

Elemento Material Execução TOTAL

CA25 1,338,810.38 172,230.85 1,511,041.23

CA30 1,311,878.31 169,717.38 1,481,595.69

CA35 1,276,047.98 167,900.24 1,443,948.22

CA40 1,263,380.18 167,547.55 1,430,927.73

CA45 1,264,883.28 167,709.39 1,432,592.67

CA50 1,275,633.37 158,147.43 1,433,780.80

Fonte: elaborada pelo autor.

Figura 5 – relação custo por elemento (R$)

Fonte: elaborada pelo autor.

Na tabela 9 e figura 6, apresenta-se a variação de 
valores que os materiais aço, concreto e forma so-
freram conforme aumento da resistência à com-
pressão do concreto.

Tabela 9 – relação custo por material (R$)

Resistência Aço Concreto Forma

CA25 810,513.66 269,816.35 614,973.72

CA30 810,513.66 269,816.35 614,973.72

CA35 730,787.68 280,684.37 601,919.66

CA40 709,959.96 288,129.47 601,919.66

CA45 718,224.01 294,854.70 587,203.48

CA50 713,990.68 309,273.59 574,552.97

Fonte: elaborada pelo autor.

Figura 6 – relação custo por material (R$)

Fonte: elaborada pelo autor.

Na tabela 10 e figura 7, apresenta-se a variação 
do consumo por área que os materiais aço, concre-
to e forma sofreram conforme aumento da resis-
tência à compressão do concreto.

Tabela 10 – consumo por área

Resistência Concreto  
(m³/m²)

Forma  
(m²/m²) 

Aço  
(kg/m²)

CA25 0.13 1.68 15.86

CA30 0.13 1.66 15.24

CA35 0.13 1.66 14.08

CA40 0.13 1.66 13.46

CA45 0.13 1.62 13.60

CA50 0.13 1.61 13.68

Fonte: elaborada pelo autor.

Figura 7 – consumo por área (R$)

Fonte: elaborada pelo autor.

Na tabela 11, expõe-se o percentual que os ma-
teriais aço, concreto e forma representam no orça-
mento.
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Tabela 11 – percentagem em relação ao orçamento

Resistência Aço Concreto Forma

CA25 47.81% 15.92% 36.28%

CA30 47.81% 15.92% 36.28%

CA35 45.30% 17.40% 37.31%

CA40 44.37% 18.01% 37.62%

CA45 44.88% 18.43% 36.69%

CA50 44.69% 19.36% 35.96%

Fonte: elaborada pelo autor.

Definidos os parâmetros necessários para o di-
mensionamento das estruturas, o primeiro passo foi 
lançar as estruturas propostas no software Eberick, 
verificando, posteriormente, os elementos estrutu-
rais, pilares, vigas e lajes. Foram analisadas taxas de 
armaduras, deformações, e a estabilidade global das 
estruturas alterando as dimensões dos pilares, vigas 
e lajes até alcançar os resultados desejados e estabe-
lecidos em nomas. Na figura 8, está representado o 
modelo estrutural do pavimento tipo.

Figura 8 – pavimento tipo

Fonte: elaborada pelo autor.

O modelo adotado corresponde a um edifício 
de 10 pavimentos e foram testadas resistências à 
compressão de 25, 30, 35, 40, 45 e 50Mpa.

Na tabela 12, apresentam-se os valores obtidos 
dos custos por tipo de peças estruturais e por resis-
tência à compressão.

Tabela 12 – custo (Pilares, vigas e lajes)

Resistên-
cia

Custo 
Pilares

Custo 
Vigas

Custo 
Lajes

Custo Total

fck 25Mpa  R$ 
414,015.98 

 R$ 
478,092.22 

 R$ 
618,933.09 

 R$ 
1,511,041.29 

fck 30Mpa  R$ 
414,015.98 

 R$ 
478,092.22 

 R$ 
618,933.09 

 R$ 
1,511,041.29 

fck 35Mpa  R$ 
341,583.30 

 R$ 
467,166.37 

 R$ 
635,200.75 

 R$ 
1,443,950.42 

fck 40Mpa  R$ 
328,392.89 

 R$ 
463,675.40 

 R$ 
638,861.69 

 R$ 
1,430,929.98 

fck 45Mpa  R$ 
305,146.64 

 R$ 
453,874.30 

 R$ 
673,571.57 

 R$ 
1,432,592.51 

fck 50Mpa  R$ 
295,371.90 

 R$ 
458,062.74 

 R$ 
680,346.13 

 R$ 
1,433,780.77 

Fonte: elaborada pelo autor.

Na figura 9, representam-se, graficamente, a re-
dução e o aumento de custo devido à variação da 
escolha da resistência à compressão utilizada em 
projeto. O concreto de 40Mpa apresentou menor 
custo total para a estrutura e o de 25Mpa apresen-
tou o maior custo. Diferença de 8,5% no custo to-
tal para execução da estrutura em concreto compa-
rando o uso do CA25 e CA40 para execução deste 
projeto.

Figura 9 – custo total

Fonte: elaborada pelo autor.

Na figura 10, representa-se, graficamente, o cus-
to por peça conforme a resistência à compressão 
escolhida para projeto.

Figura 10 – custo por elemento estrutural

Fonte: elaborada pelo autor.
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Na figura 11, representa-se o custo do aço para 
a edificação em relação ao fck. do concreto de C25 
a C40, o custo do aço para a edificação tende a re-
duzir quando aumenta a resistência à compressão 
do concreto, porém, a partir do C40 até C50, o cus-
to tende a subir com o aumento da resistência à 
compressão do concreto.

Figura 11 – custo do aço para edificação em rela-
ção ao fck

Fonte: elaborado pelo autor

Na figura 12, representa-se o custo do concreto 
para a edificação, em relação ao fck. O gráfico não 
possui uma linearidade a respeito do aumento ou 
redução do custo, porém pode-se verificar que o 
concreto CA45 tem menor custo e CA50 o maior 
custo.

Figura 12 – custo do concreto para edificação em 
relação ao fck

Fonte: elaborada pelo autor.

Na figura 13, representa-se o custo da forma 
para a edificação em relação ao fck. Do concreto 
C25 a C50, o custo da forma tem uma leve redução. 
Para o concreto CA25, devido ao maior volume das 
peças estruturais, a área de forma é maior; o que 
eleva o custo. Logo, para o concreto CA50, o custo 
é menor. Quanto maior a resistência à compressão 
do concreto, pode-se conseguir peças mais esbeltas, 
reduzindo o quantitativo e o custo das formas.

Figura 13 – custo do concreto para edificação em 
relação ao fck

Fonte: elaborada pelo autor.

No modelo estudado, a resistência que apresen-
tou menor custo total da estrutura foi o concreto 
com resistência à compressão de 40Mpa. Quanto 
aos custos por elemento estrutural, a tabela mos-
tra uma tendência de aumento do custo das lajes 
com o aumento da resistência. Para as vigas, os re-
sultados apresentam pequena diferença e, para os 
pilares, uma redução do custo com o aumento da 
resistência. O estudo foi realizado alterando a resis-
tência à compressão de toda a estrutura, mesmo os 
elementos estruturais não sofrendo alterações em 
suas seções devido à alteração do Fck, como foi o 
caso das lajes.

4 Conclusões

A partir dos resultados da análise de custo, foi 
possível avaliar os impactos provocados pelo uso 
de concretos com diferentes resistências, obtendo 
o que havia sido prescrito na hipótese da pesquisa, 
pois verificou-se uma tendência de redução do cus-
to com o aumento da resistência do concreto até a 
resistência à compressão de 40Mpa, e voltando a 
ter um custo mais elevado nos concretos com resis-
tência à compressão de 45 a 50Mpa. Nesse sentido, 
conclui-se que seria bastante interessante, e reco-
mendável, a execução da estrutura com concreto de 
resistência à compressão de 40Mpa.

O objetivo proposto para a pesquisa pode ser al-
cançado visto que conseguiu-se demonstrar o com-
parativo de custo para execução de uma estrutura 
em concreto armado com diferentes resistências à 
compressão.

Para a estrutura proposta, o dimensionamento 
dos pilares e vigas esteve mais condicionado aos 
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esforços horizontais do que verticais, sendo de-
terminante para a seção de concreto o limite dos 
deslocamentos horizontais no topo da edificação. 
Com baixas taxas de armadura, o custo dos pilares 
ficou diretamente relacionado ao volume e custo do 
concreto.

Para as lajes o resultado foi inverso ao dos pila-
res. Com o aumento da resistência, ocorreu o au-
mento do custo desse elemento estrutural. Porém, 
salienta-se que a espessura foi fixada em 8cm. Logo, 
não houve ganho em volume do concreto com o 
aumento da resistência. A espessura de 8cm foi es-
colhida por ser satisfatória para o tipo de vincula-
ção, carregamento do vão. As lajes dimensionadas 
com essa espessura também apresentaram desloca-
mentos admissíveis. É importante frisar que, para 
vãos ou cargas maiores pode ser interessante o uso 
de concretos mais resistentes para não ultrapassar 
os deslocamentos admissíveis.

Para a estrutura proposta o concreto de 25Mpa 
resultou em menores custos para as lajes, o de 
45Mpa menores custos para as vigas e o de 50Mpa 
menores custos para os pilares. Porém, adotando-se 
o mesmo concreto para toda a estrutura, o concreto 
de 40Mpa resultou em menor custo.

O concreto de 25Mpa apresentou o custo mais 
elevado para os pilares e vigas e o concreto de 
50Mpa apresentou o custo mais elevado para lajes.
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Resumo

A incidência do câncer cresce no Brasil, como em todo o mundo, num ritmo 
que acompanha o envelhecimento populacional decorrente do aumento da 
expectativa de vida. O objetivo dessa pesquisa foi estudar uma habitação 
direcionada aos portadores de câncer e doenças imunodepressoras, visando 
primeiramente as necessidades básicas e a segurança aos seus moradores, fa-
zendo interação entre as áreas da saúde e da arquitetura. Entendendo melhor 
como essas pessoas vivem e as suas dificuldades, como metodologia foram 
observados projetos análogos, como os hospitais de Brasília, que são uma 
grande referência nessa área, e casas de apoio a esses usuários, observando 
a influência da psicologia, da nutrição e da saúde, e visando mostrar que o 
problema do câncer não faz parte somente da medicina. Posteriormente, 
foram feitas pesquisas com pacientes e profissionais da área para melhor 
entendimento das doenças e dos tratamentos, a fim de obter um projeto de 
maior eficácia. Como resultados, pretende-se saber como a arquitetura pode 
ajudar pacientes na recuperação contra o câncer, seja pelo entendimento 
maior da doença, assim como pela elaboração de projetos mais adequados, 
com acessos facilitados, lugares bem ventilados e esterilizados e cômodos 
eficientes. Nesse sentido, espera-se que o estudo contribua de forma teórica 
e prática para profissionais interessados no tema.

Palavras-chave: imunodepressoras; habitação; pacientes; câncer; hospital.

Abstract

The incidence of  cancer grows in Brazil, as in the whole world, at a pace 
that accompanies the aging of  the population due to the increase in life 
expectancy. The objective of  this research was to study housing aimed at 
people with cancer and immunodepressant diseases, primarily aiming at the 
basic needs and safety of  its residents, making interaction between the areas 
of  health and architecture. Understanding better how these people live and 
their difficulties, as a methodology, similar projects were observed, such as 
the hospitals in Brasília, which are a great reference in this area, and support 
houses for these users, observing the influence of  psychology, nutrition and 
health, and aiming to show that the problem of  cancer is not just part of  
medicine. Subsequently, surveys were carried out with patients and profes-
sionals in the area to better understand the diseases and treatments, in order 
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to obtain a more effective project. As a result, it 
is intended to know how architecture can help pa-
tients recovering from cancer, either through a bet-
ter understanding of  the disease, as well as through 
the elaboration of  more adequate projects, with 
easy access, well ventilated and sterilized places and 
efficient rooms. In this sense, it is expected that the 
study will contribute theoretically and practically to 
professionals interested in the subject.

Keywords: immunodepressants; housing; patients; 
cancer; hospital.

1 Introdução

A incidência do câncer cresce no Brasil, como 
em todo o mundo, num ritmo que acompanha o en-
velhecimento populacional decorrente do aumento 
da expectativa de vida. É um resultado direto das 
grandes transformações globais das últimas déca-
das, que alteraram a situação de saúde dos povos 
pela urbanização acelerada, novos modos de vida, 
novos padrões de consumo, sendo as estimativas de 
704 mil novos casos de câncer por ano no Brasil até 
2025 (INCA, 2023).

Com a projeção de crescimento de novos ca-
sos de câncer no Brasil, há uma necessidade de um 
olhar mais específico para os portadores, visto que 
atualmente há poucas casas de apoio especializa-
das em atendimento desse tipo de paciente, pois a 
doença tem sintomas e tratamentos com efeitos co-
laterais, enquadrando-a também como uma doença 
imunodepressora, dependendo do tratamento a ser 
utilizado.

Esse projeto de pesquisa visa, a partir da arqui-
tetura, melhorar a vida e o árduo tratamento des-
ses pacientes, trazendo mais conforto, segurança e 
comodidade a seus abrigos sem perder sua funcio-
nalidade, que é assistência exclusiva aos pacientes, 
mantendo a salubridade e a qualidade ambiental do 
local.

2  Revisão da bibliografia/
Fundamentação teórica

O planejamento de uma habitação coletiva para 
pessoas com câncer deve possuir uma arquitetura 
que vise a qualidade de vida e o bem-estar de seus 
usuários, de acordo com suas situações físicas e psi-
cológicas. O processo de criação arquitetônica terá 
maior sucesso quando coletivo, incluindo arquite-
tos, psicólogos, nutricionistas, médicos, fisiotera-
peutas e outros especialistas da área da saúde e da 
arquitetura. A literatura discorre sobre os procedi-
mentos importantes para a concepção dos projetos, 
tais como:

- Reformas básicas, como corrimões de susten-
to para a locomoção, e a renovação de ar;

- Áreas que respeitem a individualidade e con-
vivência social, sem que isso remeta ao isolamento, 
não favorável à saúde física e mental do paciente;

- Um espaço de isolamento para preservar o 
próprio paciente, quando o mesmo se encontrar em 
baixa imunidade;

- Mobiliário adaptado às limitações de cada usuá-
rio proporcionando conforto e segurança, criando 
espaços agradáveis e de fácil acesso, observando as 
limitações do paciente;

- Questões relativas à iluminação e ventilação 
naturais, usar técnicas de renovação de ar e de ven-
tilação cruzada, paisagismo, áreas de convivência 
social e espaços individualizados para maior como-
didade do usuário;

- Situações que remetam o usuário a lembranças 
de situações que sejam agradáveis à sua boa recupe-
ração ou permanência no espaço; 

- Livros e técnicas de psicologia somada à ex-
periência arquitetônica para projetar cômodos para 
manipular as emoções do paciente;

- Aplicação da legislação de acessibilidade uni-
versal, focando não somente nos cadeirantes, mas 
também nos pacientes com deficiência visual e au-
ditiva.

A seguir foram selecionados projetos de refe-
rência no cuidado ou tratamento de pacientes on-
cológicos.
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2.1 Hospital de Base do Distrito Federal – 
SES DF

O Hospital de Base (Figura 1) foi criado em 
1960, no mesmo ano da inauguração de Brasília. Ele 
foi criado na função de servir de base para outras 
unidades hospitalares instaladas em todo o Distrito 
Federal (DF). O plano de saúde de Brasília foi pen-
sado da seguinte forma: todos os bairros, cidades 
satélites e superquadras terá um posto de saúde que 
dará assistência primária, atendendo aos moradores 
dessas localidades; em seguida viriam os hospitais 
regionais, que dariam o suporte aos postos de saúde 
e cuidariam de casos mais complexos que os postos 
de saúde. Os hospitais regionais teriam uma equipe 
médica mais especializada, e abrangeriam maior re-
gião de atendimento. Em seguida, viria o Hospital 
de Base, que serviria de base para todos os hospi-
tais de Brasília, dando apoio a todos. Os casos que 
não conseguiriam ser tratados nos postos de saúde 
e nem nos hospitais regionais, seriam transferidos 
para o Hospital de Base, pois lá eram concentra-
dos os casos mais graves. Esse plano foi criado por 
Ernesto Silva, médico pioneiro de Brasília. Com o 
passar do tempo, o Hospital de Base não serviu de 
referencial somente para todo o DF, mas sim para 
todo o Brasil, atendendo diversas pessoas vindas do 
Norte e Nordeste do país.

Figura 1 - Hospital de Base do Distrito Federal

Fonte: IGES (2023).

No décimo andar da internação do hospital fica 
localizada a ala para pacientes oncológicos e para 
cuidados de pacientes oncológicos e paliativos 
(IGES, 2023).

2.2 Hospital da Criança de Brasília

O Hospital da Criança de Brasília José Alencar 
(HCB) está localizado no SAIN Lote 4-B, Brasília 
- DF. O Hospital (Figuras 2 e 3) foi inaugurado em 
23 de novembro de 2011, sendo referência não so-
mente no atendimento pediátrico e oncológico, mas 
também em várias outras áreas que se conectam 
com a paciente infantil. Atualmente o hospital já 
efetuou mais de 6 milhões de atendimentos (HOS-
PITAL DA CRIANÇA DE BRASILIA, 2023).

Figura 2 - Mapa do Hospital da Criança de Brasília

Fonte: HCB (2023).

A primeira fase do projeto (área A) possui am-
bientes como recepção central, consultórios mé-
dicos de diversas especialidades, reabilitação, brin-
quedoteca, musicoterapia, auditório, urodinâmica, 
assistência social, psicologia, espaço família, farmá-
cia ambulatorial, agência transfusional, laboratório, 
bioimagem, ressonância magnética, hospital dia, 
centro cirúrgico, diálise, farmácia de manipulação, 
unidade de terapia endovenosa (UTE), hemodiáli-
se, internação, quimioterapia dentre outros ambien-
tes (HOSPITAL DA CRIANÇA DE BRASILIA, 
2023).

A segunda fase (área B) possui ambientes como 
especialidades cirúrgicas, especialidades oncohe-
matológicas, leitos de unidade de terapia intensiva 
(UTI), cuidados paliativos, transplante de medula 
óssea (TMO), farmácia hospitalar, central de es-
terilização, centro cirúrgico, lavanderia, vestiários, 
almoxarifado, administrativo, cozinha, refeitório, 
local de ensino e pesquisa e laboratório de anato-
mia patológica, especializado e de análises clíni-
cas (HOSPITAL DA CRIANÇA DE BRASILIA, 
2023).
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Figura 3 - Mapa do Hospital da Criança de Brasília

Fonte: HCB (2023).

Foi feita uma entrevista com uma das diretoras 
do hospital no dia 20 de dezembro de 2012 no pe-
ríodo da manhã. A entrevista durou de 09h00min 
às 11h30min, ao qual foi explicado sobre a essên-
cia do hospital. Dentre as informações coletadas 
sobre o hospital, além do câncer pediátrico, como 
era o Hospital de Apoio de Brasília, teve-se a ideia 
de reformular um lugar com todas as especialida-
des pediátricas, porém com um foco maior na área 
da oncologia, pois uma criança em tratamento on-
cológico terá muitas intercorrências ao longo de 
seu tratamento, e para que isso seja mais seguro, 
no próprio hospital, o paciente encontrará todas 
as especialidades, ou seja, terá sempre um médico 
de qualquer especialidade, aumentando as chances 
de descoberta e tratamento de novas doenças; falta 
essa que para um paciente com câncer pode ser pre-
judicial ou até mesmo fatal.

Os pacientes em intervalo entre quimiotera-
pias não ficam internados no hospital, somente em 
caso de febre (que indica que há algo errado com 
o corpo), infecção, imunidade extremamente baixa 
e outros casos parecidos, pois o paciente terá que 
ficar sobre observação e tratamento, para que não 
avancem e torne algo muito mais grave.

Os pacientes são liberados para suas casas, mas 
muitas pessoas não moram perto do hospital, nem 
ao mesmo em Brasília. Para evitar gastos de recur-
sos, tempo e até mesmo perda de pacientes (pois 
muitos deles desistiam por causa da grande distân-
cia entre sua casa e o hospital), foi sugerida uma 
casa de apoio, onde a família poderia ficar hospe-
dada, e o paciente se hospedaria quando não estaria 
em quimioterapia. A Casa de Apoio (figura 4) da 
Abrace se localiza no Guará II Área especial I - pró-

ximo ao CAVE, é um dos outros locais de estudo 
para esse projeto.

Figura 4 - Casa de apoio da ABRACE

Fonte: ABRACE (2023).

2.3 Casa de Apoio Abrace

No dia 17 de fevereiro de 2012, foi feita uma 
visita na Casa de Apoio (figura 8, 9 e 10), no perío-
do da tarde, das 14h00min até as 16h00min, onde 
foi explicado que na casa não se faz o tratamento 
quimioterápico e nem radioterápico, pois faltam 
vários tipos de suporte, como farmácia para a ar-
mazenagem de medicações, equipamentos e médi-
cos. O que ainda se pode contar é com enfermeiras 
voluntárias.

A função da Casa é somente para hospedagem 
do paciente e da sua família, pois uma hospedagem 
numa Casa de Apoio tem menor custo do que uma 
internação em observação no Hospital, ou uma 
viagem da família para o seu estado de origem. Os 
pacientes ficam alojados na casa durante todo o 
tempo de tratamento, eles saem da casa somente 
para consultas, tomar medicações nos hospitais ou 
quando há algum problema que o paciente preci-
se internar. Para isso há um motorista disponível 
em período comercial e uma condução para que os 
alojados possam chegar rapidamente ao hospital. 
Quando ocorre algum problema no período notur-
no, há uma pessoa na casa responsável por chamar 
um taxi para o transporte até o hospital.

A casa de Apoio da Abrace consegue abrigar 
vinte e um pacientes, cada um com uma acompa-
nhante do sexo feminino, geralmente a mãe. A casa 
no total abriga quarenta e duas pessoas. A casa so-
brevive essencialmente de doações e voluntários. 
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Ela conta com uma sala de integração com vários 
sofás, uma televisão, no mesmo ambiente encontra-
-se vários computadores para o divertimento dos 
pacientes e uma brinquedoteca, lembrando que a 
idade máxima de entrada de pacientes na casa é de 
dezoito anos, mas há alguns casos de permanência 
de pacientes um pouco mais velhos.

Na casa há vários alojamentos (figura 5) sepa-
rados por femininos e masculinos. Os alojamentos 
são ambientes simples e de alguns tipos, sendo um 
modelo com quatro camas e um armário, e um ou-
tro ambiente que aloja duas famílias, lembrando 
que o ambiente tem uma janela bem generosa que 
permite uma boa ventilação e uma visão para um 
pátio interno. Há também outros tipos de quartos, 
com seis camas, outro com quatro camas, sendo 
uma delas uma cama hospitalar, além de quartos 
onde há berços para crianças de colo.

Na casa de apoio há dois banheiros coletivos, 
um masculino e outro feminino. Os dois banhei-
ros contam com duas pias, uma colocada em altura 
maior, e a outra para as crianças menores que tem 
uma altura menor. São quatro boxes com vaso sani-
tário e chuveiro, sendo um deles projetado para ca-
deirantes, pois a porta é maior, e há barras de ferro 
para apoio no vaso sanitário e no chuveiro. Na casa 
também tem um grande refeitório interligado com 
a cozinha, onde todas as refeições são feitas com a 
inspeção de um nutricionista.

Figura 5 - Quartos amplos, arejados e de cores ale-
gres, e a cozinha

Fonte: Imagens cedidas pela ABRACE no dia da 
visita.

Há também um psicólogo disponível para o 
acompanhamento e atendimento a todos os pacien-
tes, que nessa fase é fundamental. Na lavandeira 
existe uma máquina de lavar roupas especifica para 
os próprios pacientes, e outra parte da lavanderia 
há um tanque onde é lavada as roupas das acompa-
nhantes, pois as roupas são lavadas separadamente 
para não haver nenhum contanto entre as roupas 

para não correr risco de adquirir doenças e infec-
ções.

Há também um pátio interno para passeio e al-
gumas plantas; a maioria dos quartos tem janelas 
ligadas a esse pátio que oferecem muita ventilação e 
uma boa vista. Há também um parquinho onde as 
crianças menores podem brincar.

A casa de Apoio da Abrace é uma grande re-
ferência para esse projeto de pesquisa. Apesar dos 
pacientes não recebem a quimioterapia e radiote-
rapia nesse local, os medicamentos são somente 
aplicados em clínicas ou hospitais, e alguns casos 
somente em unidade de terapia intensiva, a casa é 
importante, pois ela consegue alojar vários pacien-
tes em um dos momentos mais críticos.

É nos intervalos de quimioterapias e radiotera-
pias que o paciente fica mais fraco e com a imunida-
de baixa. Nessa fase de tratamento, o paciente deve-
ria ficar mais protegido para não adquirir doenças e 
infecções, que em muitos casos podem levar a óbi-
to. Nesse local, o paciente tem todos os cuidados 
nessa fase crítica, como o apoio do profissional da 
área da psicologia, pois em muitos casos o paciente 
fica muito depressivo, pois já pensa na internação 
seguinte e começa a ficar triste sem pensar em apro-
veitar o seu descanso.

Um nutricionista é responsável por elaborar a 
dieta e saberá dizer se o imunodepressivo está apto 
a comer determinados tipos de alimentos. Na parte 
arquitetônica, o alojamento é seguro, pois foi bem 
projetado e tem uma ventilação de boa qualidade, o 
que dificulta a proliferação de bactérias no ambien-
te, lembrando que todos os ambientes são limpos 
diariamente por faxineiras e auxiliares de limpeza.

Os médicos também fazem prescrições para 
cada paciente, pois dependendo dos exames de san-
gue, muitos pacientes não poderão fazer atividades 
de esforço físico, não poderão comer determinados 
alimentos, ou até mesmo serem impedido de entrar 
em contato com os outros pacientes da casa.

2.4 RDC 50/2002

A norma da RDC 50, de 21 de fevereiro de 
2002, do Ministério da Saúde diz que:
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Todos os projetos de estabelecimento assisten-
ciais de saúde-EAS deverão obrigatoriamente ser 
elaborados em conformidade com as disposições 
desta norma. Devem ainda atender a todas outras 
prescrições pertinentes ao objeto desta norma es-
tabelecidas em códigos, leis, decretos, portarias e 
normas federais, estaduais e municipais, inclusive 
normas de concessionárias de serviços públicos. 
Devem ser sempre consideradas as últimas edições 
ou substitutivas de todas as legislações ou normas 
utilizadas ou citadas neste documento. (BRASIL, 
2002)

3 Metodologia

Primeiramente, foi feita uma pesquisa bibliográ-
fica específica sobre o câncer, seus variados tipos 
e respectivos sintomas, seus tratamentos e efeitos 
colaterais, estudos sobre projetos de referência na-
cional, como Hospital de Base do Distrito Federal. 
Após, foram feitas visitas aos hospitais com refe-
rência regional para o tratamento em Brasília, para 
posterior análise e avaliação dos espaços e levanta-
mento de um programa de necessidades específico 
para portadores de câncer em habitação coletiva. 
Em sequência, entrevistas com profissionais da 
área da saúde, como médicos, para verificar seus 
anseios e transtornos em relação à arquitetura e co-
modidade em sua habitação.

Buscando entender a doença, o tratamento e 
seus efeitos colaterais pelos livros e com os profis-
sionais da área, compreende-se as necessidades e o 
maior conforto para seus pacientes. Pelos estudos 
de pesquisa e projetos de arquitetura, procurou-se 
facilitar a comodidade para os pacientes imunode-
pressivos e propor um projeto básico de reformas 
de instalações para a habitação coletiva, e que parte 
do tratamento possa ser aplicada a essa habitação 
como se fosse um hospital.

As atividades da metodologia foram:

- Pesquisado em acervo bibliográfico específico 
sobre câncer;

- Verificados sintomas e diferentes tipos da 
doença;

- Pesquisado sobre tratamentos gerais, alternati-
vos e seus efeitos colaterais;

- Entrevistas com profissionais da área da saúde 
como médicos, enfermeiros, psicólogos, nutricio-
nistas e fisioterapeutas sobre seus respectivos pon-
tos de vista sobre o câncer e experiências;

- Conversado e observado o dia-a-dia dos pa-
cientes, seus anseios e problemas, em relação à ar-
quitetura e conforto;

- Feitos estudos, compreensões e visitas aos 
projetos hospitalares e clínicas de referência ao tra-
tamento em Brasília:

• Hospital de Base do Distrito Federal, SMHS 
bloco A, Brasília; 

• Hospital da Criança de Brasília, SAIN S s/n 
Sn – Brasília;

• Casa de Apoio da Abrace de Brasília, Área 
especial 1, CAVE, Guará II.

4 O projeto de arquitetura

Após a leitura bibliográfica e a realização dos es-
tudos de caso, foi proposto um projeto de arquite-
tura de habitação coletiva para pessoas portadoras 
de câncer (Figura 6).

Figura 6 - Fachada esquemática do projeto de ar-
quitetura proposto

Fonte: Autor.

A ideia do projeto (Figuras 6 e 7) é que o tra-
tamento de câncer e de outras doenças imunode-
pressivas sejam menos complicadas e cruciais para 
o paciente. Muitas vezes, o paciente se sente isolado 
quando está em tratamento, pois o hospital exige 
o máximo de cuidado com o mesmo, assim fican-
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do impossibilitado de passear pelo hospital, pelo 
fato desse ambiente ser muito perigoso por conter 
bactérias hospitalares. Quando se fica muito tempo 
em tratamento, sintomas começam a aparecer, tais 
como tristeza e depressão.

Lawrence Leshan (1992) disse em seu livro que 
o sistema imunológico é fortemente afetado pelos 
sentimentos e que alguns tipos de atitude psicoló-
gica podem influenciar nosso sistema de defesa. Há 
algumas medidas relacionadas a parte mental, que 
auxiliam o paciente com câncer no processo e pos-
sibilidades de cura e recuperarão, principalmente 
quando trazidas como terapia médica.

Alguns pesquisadores como o Lawrence 
Leshan, acreditam que a psicologia está inteiramen-
te interligada com a melhora do paciente e com a 
melhoria de sua imunidade em fase de tratamento 
quimioterápico, pois se uma pessoa anda feliz e en-
tusiasmada com a vida, ela não vai se deixar abater 
por qualquer coisa, assim aumentando sua força de 
vontade e sua disposição e imunidade.

A proposta é que seja feita uma transição entre a 
casa de apoio e o hospital. Na casa de apoio as pes-
soas têm mais liberdade, pois a casa de apoio é mais 
parecida com um alojamento do que um hospital, 
onde as pessoas que não moram em Brasília se alo-
jam nela para fazer o tratamento nos hospitais da 
rede pública que são de grande referência no país. 
No hospital, há efetivamente a internação para o 
tratamento.

A casa de apoio consegue abrigar os pacientes 
de lugares como Norte e Nordeste do país no esta-
do mais crítico, que é o intervalo entre as quimio-
terapias, que é onde ela tem o efeito mais agravado, 
a baixa da imunidade. Nessa casa, os pacientes têm 
maior liberdade; há sala de jogos e vários quartos 
onde se alojam. Pensando dessa forma, por que não 
unir algo útil, como o hospital, ao agradável, como 
uma casa de apoio? Essa é a ideia geral desse pro-
jeto.

Para a implantação do projeto propõe-se um 
terreno próximo ao Hospital da Criança de Bra-
sília, para que haja algum tipo de integração com 
o hospital. Nesse sentido, o projeto foi criado não 
para suprir emergências e casos mais críticos, e sim, 
acomodar aqueles pacientes com um bom estado 
e que não apresentam nenhum tipo de problema 

grave; uma pessoa que não está com a imunidade 
boa, consequência frequente da quimioterapia, não 
poderá de modo algum fazer o tratamento.

Então, a proposta é que os tratamentos quimio-
terápicos e que pacientes em intervalo de tratamen-
to possam se alojar nessa nova instituição e que os 
casos mais graves e cirurgias sejam feitas em um 
hospital de grande porte. Assim, a demanda dos 
hospitais que fazem esse tipo de tratamento dimi-
nuirá, e somente os pacientes mais complicados e 
que necessitam de um maior cuidado serão envia-
dos para um hospital mais especializado.

Outro ponto positivo para esse projeto é que 
se pretende alojar de trinta a trinta e cinco pessoas. 
Um hospital de médio porte consegue abrigar mais 
ou menos de vinte a trinta pacientes. Comparando 
um custo de um hospital com esse novo tipo de 
“hospital abrigo”, a construção de um hospital em 
média será muito mais caro, sem contar que o terre-
no será muito maior; em compensação um hospital 
terá uma gama maior de suportes, que muitas vezes 
é desnecessária a maioria dos pacientes.

O projeto de arquitetura está dividido em cinco 
partes, sendo elas, a internação, cozinha, serviços, 
administração e lazer. O projeto tem em torno de 
dois mil e cem metros quadrados, e será localizado 
preferencialmente ao lado de um hospital que dê 
assistência ao projeto. O terreno indicado seria ao 
lado do Hospital da Criança de Brasília, pois se en-
contra um enorme terreno vazio e o hospital daria 
assistência ao projeto.

A área de administração contaria com espaço 
para atendimento e espera, sala da direção, sala da 
administração, sala de reuniões, área para execução 
de serviços, ambiente para arquivos e banheiros 
para atender a região administrativa.

Logo em seguida virá a área de internação, que 
contará com vários tipos de quarto, dentre entres, 
terá quartos de até cinco pacientes com cinco ca-
deira para leitos, e terá o isolamento, que será um 
recinto mais reservado para pacientes um pouco 
mais graves ou com algum tipo de dificuldade, que 
terá somente um leito e uma cadeira para acompa-
nhante.

O lugar conta com dez quartos, e quatro isola-
mentos, mais um ambiente para repouso médico, 
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dois postos de enfermagem e os banheiros mascu-
linos e femininos, lembrando que os dois banhei-
ros foram adaptados para portadores de necessida-
des especiais (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
NORMAS TÉCNICAS, 2020).

A parte de lazer é ligada com a internação, para 
que os pacientes possam ter livre acesso a essa área. 
A área de lazer conta com um grande pátio desco-
berto, com sala de fisioterapia, brinquedoteca e sala 
de lazer, para que os pacientes possam se descon-
trair enquanto estiver em tratamento.

Ligada também à internação encontra-se a par-
te de serviços, que conta com a farmácia, sala para 
recebimento e classificação e pesagem da roupa, 
depósito, sala de armazenamento, sala de equipa-
mentos, sala de lavagem/esterilização e estocagem, 
área de distribuição, área para armazenagem, área 
para recepção, área de processamento de roupa, 
área para guarda macas, depósito de materiais, área 
inspeção e registro, área para recebimento de roupa 
e rouparia.

Há também vestiários masculinos e femininos 
para os profissionais do hospital, e os vestiários são 
adaptados também para portadores de necessida-
des especiais (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
NORMAS TÉCNICAS, 2020).

Na área da cozinha encontram-se locais para 
elaboração de dietas, copa, área para guarda de 
utensílios, despensa, área para preparo de alimen-
tos, uma cozinha com aproximadamente cento e 
vinte metros quadrados e um refeitório com cento 
de vinte e cinco metros quadrados.

Figura 7 - Planta baixa do projeto proposto

Fonte: Autor.

O projeto está setorizado em:

Área administrativa e de recepção (Amarelo);

Área de internação e moradia (Verde claro);

Área da cozinha, copa e serviço. (Azul);

Área da farmácia e lavanderia (Vermelho);

Área recreativa e de lazer (Verde Escuro).

5 Resultados

O estudo mostra que a arquitetura pode ajudar 
pacientes na batalha contra o câncer, com o enten-
dimento melhor da doença, por meio de espaços 
e configurações onde o paciente se sinta bem, en-
tendendo suas dificuldades, propondo acessos faci-
litados, lugares bem ventilados e esterilizados, cô-
modos planejados e, assim, contribuindo de forma 
teórica e prática para profissionais interessados na 
área. Foram apontados os benefícios em conjunto 
com profissionais da área da saúde, e mostrando 
que o câncer não é uma preocupação somente da 
medicina, mas de várias áreas, mostrando uma in-
terdisciplinaridade.

Como o câncer é uma doença de muitas compli-
cações, a arquitetura da casa deverá estar preparada 
para qualquer desafio que o paciente irá enfrentar, 
como por exemplo: apropriação para passagem de 
cadeirantes, pois muitas vezes o paciente não terá 
forças para andar; pisos podotáteis, se houver al-
gum problema que impossibilite a visão, e assim 
sucessivamente, apresentando um projeto padrão 
de moradia, de uma habitação pequena, que reflita 
a pesquisa.

Nesse projeto de pesquisa, foi feita uma pro-
posta de um novo conceito de espaço na arquite-
tura hospitalar, uma mistura de hospital com casa 
de apoio. Essa proposta foi criada para melhor 
qualidade de vida dos internos. Com isso, espera-
-se obter para essas pessoas, melhor qualidade de 
vida, uma maior liberdade, menos stress, afastar os 
pacientes de risco de doenças hospitalares, menor 
quantidade de pessoas nos hospitais de especialida-
de oncológica.

Esse espaço foi criado para que pacientes pos-
sam fazer o tratamento quimioterápico sem se sen-
tir presos em um ambiente hospitalar, pois quando 
estão internados em um hospital, eles não podem 
sair de seus quartos, pois podem correr o risco de 
contrair infecções hospitalares.
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Propõe-se maiores estímulos a pesquisa no nesse setor, 
pois como foi visto, esse estudo pode-se fazer total 
diferença na vida de pessoas portadoras de câncer 
e contribuindo muito para sua cura, pois como foi 
mostrado anteriormente, os aspectos psicológicos 
influenciam muito.

6 Conclusões

Nesse projeto de pesquisa, conclui-se que há 
uma necessidade para maiores pesquisas na área de 
arquitetura hospitalar. Este projeto demonstra que 
o câncer não é somente interesse da área da saúde, 
mas também da arquitetura, pois a influência do es-
paço pode contribuir totalmente para a melhora e 
para o tratamento.

Verificou-se que uma mistura simples de con-
ceitos e espaços, pode fazer total diferença em um 
projeto de arquitetura e na vida das pessoas que o 
utiliza, como foi visto nesse projeto, a compilação 
dos conceitos de um hospital e uma casa de apoio, 
fazendo com que o tratamento seja mais tranquilo.

O projeto proposto pode ser um passo para ou-
tras pesquisas na arquitetura hospitalar. Espera-se 
que se tenha maior interesse tanto na área da arqui-
tetura e engenharia, quanto na área da saúde, rela-
cionando moradia com o bem-estar do paciente, e 
assim abrindo mais portas para a pesquisa cientifica 
de estudantes e profissionais da área.
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Resumo

O presente artigo visa trazer um estudo detalhado sobre a energia fotovol-
taica, mostrando como esta funciona e por meio de quais tipos de tecnolo-
gias ela se adequa. É trazido juntamente um estudo de painéis fotovoltaicos 
e suas características, como estes funcionam, de que materiais são fabrica-
dos, exemplificação de modelos existentes e em quais categorias de uso eles 
se alocam.

Palavras-chave: painéis fotovoltaicos; energia solar; arquiteturas bioclimá-
ticas.

Abstract

This article aims to bring a detailed study on photovoltaic energy, showing 
how it works and through which types of  technologies it fits. A study of  
photovoltaic panels and their characteristics is brought together, how they 
work, what materials they are made of, examples of  existing models and in 
which categories of  use they are allocated.

Keywords: photovoltaic panels; solar energy; bioclimatic architectures.

1 Introdução

Historicamente, o efeito fotovoltaico (energia solar) foi descoberto no 
ano de 1839, pelo físico francês Alexandre Edmond Becquerel, durante a 
realização de experiências com eletrodos. Durante muitas décadas essa ener-
gia era vista como algo muito além de seu tempo, onde esta só seria utilizada 
para fins de pesquisas dos cientistas. Por possuir um alto custo inicial, acre-
ditava-se que a energia solar não chegaria a ser utilizada de maneira geral. 

Em 1954, o químico americano Calvin Fuller desenvolveu o processo 
de dopagem do silício e pesquisou semicondutores com a intenção de gerar 
energia a partir da luz solar. Fuller compartilhou sua descoberta com o físico 
Gerald Pearson, que melhorou o experimento. Ele descobriu que a amostra 
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exibia um comportamento fotovoltaico e compar-
tilhou a descoberta com o físico americano Daryl 
Chapin. Desta forma, Calvin Fuller, Gerald Pear-
son e Daryl Chapin desenvolveram a célula solar 
de silício, também conhecida como bateria solar. A 
apresentação da energia fotovoltaica foi feita oficial-
mente em 1954 para Bell Laboratories nos EUA. A 
primeira utilização de células fotovoltaicas ocorreu 
em 1958, feita por militares no satélite Vanguard I.

A primeira aplicação terrestre de energia foto-
voltaica foi feita em 1966 em um farol no Japão, na 
ilha Ogami, o que permitiu que a utilização de gás 
de tocha fosse substituída por uma fonte de energia 
elétrica limpa e renovável. Essa primeira utilização 
de energia solar fotovoltaica foi de grande impor-
tância para o mundo, pois mostrou o potencial des-
ta fonte de energia.

O uso generalizado da energia solar foi feito 
após aproximadamente duas décadas de melhorias 
da tecnologia em questão. Porém, a nova energia 
chegou ao mercado com um preço muito elevado, 
pois o mercado aeroespacial estava disposto a pa-
gar qualquer valor para conseguir as células foto-
voltaicas de melhor qualidade possível, sendo que 
no local o preço das células era determinado por 
indústrias de semicondutores. As figuras 1 a 3 con-
tém painéis fotovoltaicos em residências e prédios.

Figura 1 – Painéis fotovoltaicos em residências

Fonte: Bruna Montarroyos, Arquivo pessoal, Ha-
vaí, EPA.

Figura 2 – Painéis fotovoltaicos em centro comer-
cial, bairro Porta Nova, Milão

Fonte: Bruna Montarroyos, Arquivo pessoal, Mi-
lão, EPA.

Figura 3 – Painéis fotovoltaicos em centro comer-
cial, fachada e cobertura, bairro Porta Nova, Milão

Fonte: Bruna Montarroyos, Arquivo pessoal, Mi-
lão, EPA.

1.1 Objeto de estudo: estudos de caso

Para a escolha da edificação e a fachada esco-
lheu-se o Edifício Banco do Brasil Sede VII no Se-
tor Bancário Norte (Figura 4), porque não existe 
um estudo nessa área envolvendo o tema.

Figura 4 – Detalhe das edificações localizadas no 
Setor Bancário Norte do Distrito Federal, com des-
taque na edificação escolhida

Fonte: Google Maps.
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2 Justificativa

Com a atual crise hídrica que assola o Distrito 
Federal, vem-se buscando alternativas que possam 
amenizar a recorrente situação. Com o período 
longo de seca e com dias mais quentes (em 2017, 
Brasília registrou a temperatura mais alta da história 
até então, com 37,3°C), uma alternativa que poderia 
ajudar a reduzir custos a curto e médio prazos é a 
instalação de painéis fotovoltaicos para a obtenção 
de eletricidade. O Distrito Federal possui um perío-
do de chuvas curto, sendo que na maior parte do ano 
a capital é banhada por intensa radiação solar. Esse 
fator aliado com o fato de que o DF possui centros 
urbanos majoritariamente compostos por grandes 
edificações com fachadas inutilizadas e amplos terra-
ços, fortalecem a ideia e justificam a pesquisa. Além 
disso, para o enriquecimento do trabalho, serão estu-
dados casos de exemplos bem-sucedidos ao redor do 
mundo relacionados ao tema proposto e como a ci-
dade poderia utilizar tais exemplos em sua realidade.

3 Objetivos

3.1 Objetivo geral

Analisar os tipos de métodos utilizados para a 
obtenção de energia solar.

3.2 Objetivos específicos

• Identificar e diagnosticar as tecnologias pos-
síveis de serem utilizadas nas fachadas e nos 
terraços de edifícios comerciais do centro ur-
bano do DF para a obtenção de energia.

• Fazer um levantamento dos tipos de modelos 
de placas fotovoltaicas existentes no mercado 
atual e quais seriam mais adequados para a 
realidade do DF.

• Estudar o custo benefício e o impacto causa-
do pela utilização da tecnologia fotovoltaica.

• Comparar a situação estudada com exemplos 
bem-sucedidos no mundo.

4  Revisão da bibliografia/
fundamentação teórica

É importante realizar uma revisão crítica das le-
gislações, normatizações e instruções em vigor, no 
tocante aos prédios existentes relacionados com a 
sustentabilidade, ou seja, com a economia de todas 
as energias renováveis.

Conforme Mascaro (1991) são utilizados os 
princípios da arquitetura bioclimática, que procura 
reconciliar a forma, a matéria e a energia, reunindo 
os elementos estéticos e dinâmicos do clima, as ca-
racterísticas da envolvente do edifício, sua forma e 
orientação em função da latitude.

De acordo com Caram e Neves (2003), o uso de 
modelos de edificações vindas de países estrangei-
ros, como as caixas de vidro, aplicadas sem cons-
ciência pelo seu valor estético, são impróprias ao 
clima brasileiro.

Segundo Araujo (2004), em Energia Eólica e 
Sol: a fonte de Energia, são abordados temas sobre 
as energias renováveis, como o vento e o sol, para 
serem utilizadas em edificações.

Em relação aos painéis fotovoltaicos, podem 
ocorrer diversas problemáticas tais como microfis-
suras, pontos quentes e delaminação.

As microfissuras são fissuras provocadas por 
pressão sobre os painéis fotovoltaicos. Estas racha-
duras geralmente não são vistas ao olho nu e são 
uma das principais razões para mau funcionamen-
to do painel solar, podendo até inutilizar as células 
antigas. As causas podem ser diversas, tais como 
células de cilicio de baixa qualidade, pessoas cami-
nhando em cima dos painéis e quando os painéis 
não são transportados com cuidado no manuseio.

Os pontos quentes são a área aquecida no pai-
nel, causada por queda na corrente de saída em 
uma ou mais células. Os pontos quentes podem 
ser causados por uma série de fatores, como célula 
de eficiência distinta; micro rachaduras em células, 
bloqueio ou sombras e uma variação de velocidade 
de degradação celular. Isso pode resultar na acumu-
lação de calor, que em casos mais graves, podem 
causar incêndios.
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A delaminação é um fenômeno que acontece 
quando o suporte de plástico de um painel solar 
é separado do vidro, e isto ocorre com frequência 
em módulos que usam plástico de baixa qualidade. 
Quando isso acontece, a água pode infiltrar-se no 
painel e causar danos extremos. As causas da dela-
minação são a utilização de plásticos de baixa qua-
lidade, pontos quentes, microfissuras e problemas 
relacionados à fabricação destes painéis.

A utilização de energia solar fotovoltaica possui 
suas deficiências, tais como a densidade que pode 
ser definida como o fluxo de potencial que chega 
a superfície terrestre. A energia solar disponível 
em uma localidade varia sazonalmente, além de ser 
afetada pelas condições climatológicas do local. Os 
equipamentos de captação e conversão requerem 
investimentos financeiros iniciais mais elevados que 
os sistemas convencionais.

O painel fotovoltaico para sistemas autôno-
mos e configurados para fornecer tensões de 12 a 
48 Volts, onde temos que tensões de 12V e 24V 
são as mais comuns e as de 48V são utilizadas para 
sistemas maiores. O painel é dimensionado para 
fornecer o potencial elétrico para um dia médio de 
uso. Essa energia será armazenada em baterias ou 
utilizada imediatamente, no caso dos sistemas fo-
tovoltaicos sem armazenamento. Geralmente, são 
utilizados módulos de 36 ou 72 células, que têm as 
tensões nominais adequadas para os condutores de 
carga. Os módulos de sistemas isolados não pos-
suem em sua grande maioria, cabos de conexão 
com conectores padrão.

Segundo o artigo Sistemas de Energia Solar Fo-
tovoltaica, divulgado pela empresa Blue Sol energia 
solar, o sistema fotovoltaico consiste em uma fonte 
de potência elétrica, onde as células fotovoltaicas 
realizam o processo de transformação da radiação 
solar diretamente em energia elétrica. A implanta-
ção dos sistemas fotovoltaicos pode ser realizada 
em qualquer local que possua presença de radiação 
solar suficiente para ser transformada em energia 
elétrica. Os sistemas fotovoltaicos não fazem uso 
de combustíveis e por serem dispositivos de esta-
do sólido, requerem menor manutenção, porém, 
existem diversos cuidados que devem ser tomados 
em relação aos painéis fotovoltaicos. Durante seu 
funcionamento não produzem barulhos e tampou-

co diminuem a porcentagem de poluição ambiental 
existente.

Os sistemas fotovoltaicos podem ser classifica-
dos por meio de sua forma de como é feita a gera-
ção ou a entrega da energia elétrica - sistemas isola-
dos e sistemas conectados à rede elétrica.

O sistema fotovoltaico isolado é aquele que 
não tem contato direto ou indireto com a rede de 
distribuição de eletricidade das concessionárias, ou 
seja, deve realizar a distribuição da energia elétrica 
aos equipamentos consumidores, onde esta precisa 
chegar sempre de forma constante, o que pode ser 
um problema, pois a energia solar tem variações de 
acordo com clima. Caso esteja com muitas nuvens 
ou nublado sua captação de energia solar por meio 
dos painéis fotovoltaicos pode ser prejudicada. Es-
tes sistemas isolados podem ser classificados em 
dois tipos.

O primeiro, denominado sistema híbrido, con-
siste no trabalho em conjunto com outro sistema 
de geração de elétrica, que pode ser um aerogerador 
(solar – eólico), um moto-gerador a combustível lí-
quido (diesel), ou qualquer sistema de geração de 
energia elétrica. Este tipo de sistema pode ou não 
possuir sistemas de armazenamento de energia, e 
quando possui, geralmente tem autonomia menor 
ou igual a um dia.

O segundo é o sistema autônomo, que também 
é conhecido como sistema fotovoltaico puro, onde 
não possui outra forma de geração de eletricida-
de, devido ao fato do sistema só gerar eletricidade 
durante horas de Sol. Os sistemas autônomos são 
dotados de acumuladores que armazenam a energia 
para períodos sem sol, o que acontece durante to-
das as noites, e também nos períodos chuvosos ou 
nublados. Os acumuladores são dimensionados de 
acordo com a autonomia que o sistema deve ter, e 
essa varia de acordo as condições climatológicas da 
localidade onde será implantado o sistema fotovol-
taico.

Já os sistemas fotovoltaicos conectados à rede, 
também chamados de on-grid, realizam o forneci-
mento de energia elétrica para as redes de distri-
buição, onde tudo aquilo que foi gerado deve ra-
pidamente ser escoado para a rede, absorvendo a 
energia. Estes geralmente não utilizam sistemas de 
armazenamento de energia, e por isso são mais efi-
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cientes que os sistemas autônomos, além de serem 
mais baratos.

Os sistemas on-grid possuem a dependência de 
acordo com a regulamentação e a legislação favo-
rável, onde estes realizam a utilização da rede de 
distribuição das concessionárias para o escoamento 
da energia que for gerada.

Ainda no mesmo artigo da empresa Blue Sol, 
uma célula fotovoltaica é a unidade básica de um 
sistema fotovoltaico, sendo este responsável pela 
transformação da radiação solar captada pelos pai-
néis fotovoltaicos em energia elétrica. Uma única 
célula fotovoltaica não é capaz de gerar potências 
elétricas elevadas necessárias para serem consumi-
das de forma constante. Os fabricantes realizam a 
relação de várias células fotovoltaicas, e as envolve 
para proteção, formando, assim, um módulo foto-
voltaico.

 Os módulos comerciais possuem diversas ca-
racterísticas entre si, sendo estes a capacidade de 
gerar potencial, chamado de potência-pico, fator de 
forma, área, dentre outros, onde essas característi-
cas alteram os valores de acordo ao tipo de célula 
fotovoltaica utilizada.

O silício cristalizado é o segundo material mais 
abundante na natureza. Quase 80% dos painéis fo-
tovoltaicos no mundo são baseados em variações 
de silício. O silício está naturalmente combinado 
a outros materiais e se encontra como dióxido de 
silício e silicatos. Para a utilização de silício como 
matéria prima para a fabricação das células fotovol-
taicas, esse deve ser purificado, onde quanto mais 
perfeitamente alinhadas às moléculas de silício, me-
lhor será a célula solar (que virá a ser utilizada na 
conversão de energia solar em energia elétrica).

Outro tipo é a célula de película fina ou filme 
fino, que consiste em finas camadas de material 
fotovoltaico depositadas em uma ou mais cama-
das sobre um substrato. O desenvolvimento destas 
células para utilização vem desde a década de 90. 
O material semicondutor aplicado é um substrato, 
geralmente vidro, através das deposições por vapo-
rização, deposição catódica ou banho eletrolítico. 
As células de película fina não têm o tamanho e o 
formato restritos, como as células de silício crista-
lizado.

Bittencourt (2004) tem como proposta preen-
cher uma lacuna nas publicações que tratavam do 
controle solar, onde o leitor muitas vezes não sabia 
como utilizá-las. A ideia principal era de criar um 
texto didático com o objetivo de atender o estudan-
te de arquitetura que desejasse trabalhar, levando 
em conta os aspectos relativos à insolação em seus 
projetos de arquitetura e urbanismo.

Segundo ele, os gráficos solares (Figura 5) aju-
dam na elaboração do desenho urbano de um de-
terminado local, contribuindo para a definição de 
determinados fatores pertinentes aos projetos, além 
de poder determinar as espécies de plantas mais 
adequadas a compor o paisagismo. Também po-
dem ser usados para determinar a melhor orienta-
ção para as construções, e também para determinar 
as máscaras de sombras, que são a representação 
nas cartas solares, dos obstáculos que impedem a 
visão da abóbada celeste por parte de um observa-
dor. As cartas solares são representações gráficas 
do percurso do sol na abóbada celeste da terra, nos 
diferentes períodos do dia e do ano. Elas são ge-
radas a partir da altura solar, que é definida pelo 
ângulo formado entre o sol e o plano horizontal, o 
azimute, que é o ângulo formado pela projeção ho-
rizontal do raio solar com uma direção estabelecida, 
a projeção do percurso do sol, ao longo do ano, e 
nas diversas horas de um dia, num plano horizontal 
e a latitude de um local determinado.

Figura 5 - Exemplo de carta solar

Fonte: Google imagens.

Maragno (2000), explica que grandes foram as 
transformações que ocorreram no âmbito da cons-
trução no início do século XX; o uso de materiais 
locais e o respeito ao clima foram esquecidos e su-
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perados pelas possibilidades de incorporação de 
novas tecnologias que despontaram. Paredes, antes 
usadas para fins estruturais, deram lugar a abertu-
ras avantajadas e a descoberta da estrutura metálica 
trouxe às fachadas dos edifícios a pele de vidro.

Em geral, o desenvolvimento sustentável procu-
ra uma melhor qualidade de vida para todos, hoje e 
amanhã. É uma visão progressista que associa três 
aspectos chave: a justiça social, o desenvolvimento 
económico e a proteção do ambiente. (AMADO, 
2005)

Lamberts et al. (2006) comentam que os edifí-
cios no Brasil consomem cerca de 48% de energia 
elétrica pelo uso do ar condicionado, apenas para 
geração de conforto ambiental ao usuário.

Lamberts et al. (2006) citam, ainda, pesquisas 
realizadas no Brasil e no exterior por alguns fabri-
cantes (Blindex Vidros de Segurança Ltda. e Santa 
Marina) sobre os diversos tipos de vidro e as efi-
ciências energéticas de cada um e, em especial, o 
vidro refletivo. Nestas pesquisas o vidro refletivo 
é apresentado pelos fabricantes como o que mais 
contribui para a redução de ganho de calor interno.

São as seguintes as ações necessárias para o pla-
nejamento energético e para a eficiência energética 
em edificações novas e existentes propostas por 
Lamberts et al. (2006): 

Ações sobre o consumo energético:

• Formação de um banco de dados de consu-
mos específicos de edificações por classe de 
uso e tipologia;

• Simulações de edificações típicas para várias 
classes de uso e regiões climáticas;

• Nova pesquisa de posse e hábitos de utiliza-
ção para um melhor entendimento do consu-
mo por eletrodomésticos e equipamentos de 
escritório.

Ações para eficiência energética em novas edi-
ficações:

• Desenvolvimento da normalização (envelope 
e equipamentos);

• Demonstrações de edificações de alta eficiên-
cia energética através da parceria com cons-

trutoras nas principais capitais (criação de 
uma linha de crédito);

• Escritórios de apoio a arquitetos interessados 
em otimização energética de seus projetos 
junto às escolas de arquitetura, engenharia e 
concessionárias.

Ações para eficiência energética em edificações 
existentes:

• Demonstrações de retrofits de edificações 
buscando alta eficiência energética. Buscar 
apoiar retrofits gerais que envolvam ilumina-
ção, a envolvente do prédio e o ar condiciona-
do. O uso de uma metodologia padronizada, 
a monitoração pós retrofit para comprovar as 
economias e a ampla divulgação dos resulta-
dos são considerados fundamentais;

• Reativação das CICE’s (Comissão Interna de 
Conservação de Energia) no setor público e 
incentivo à criação das mesmas no setor pri-
vado.

Carlo (2008), em sua tese, diz que a envoltória 
da edificação, associada com a carga térmica inter-
na gerada pela ocupação, pelo uso de equipamentos 
e pela iluminação artificial, levam a um consumo 
maior do condicionamento de ar para conforto dos 
usuários. Afirma que o aumento no consumo de 
energia proveniente do resfriamento de ar é gera-
do majoritariamente por aberturas voltadas para 
Oeste, de modo que aberturas voltadas para Leste 
e Norte teriam uma influência um pouco menor, 
mas de igual importância, e as voltadas para Sul te-
riam a menor influência entre as demais. A unidade 
fotovoltaica básica é a “célula solar”, que forma os 
“módulos fotovoltaicos”, elementos de fácil manu-
seio que, conectados entre si, compõem o gerador 
elétrico de uma instalação fotovoltaica. Os módulos 
fotovoltaicos transformam diretamente a luz solar 
em energia elétrica e podem ser incluídos de muitas 
maneiras nos sistemas de vedação externa de uma 
edificação. Na maioria dos casos, estas “edificações 
fotovoltaicas” estão conectadas à rede elétrica, mas 
também existem edificações autônomas (CHIVE-
LET; SOLLA, 2010).

Ainda segundo Chivelet e Solla (2010), são fa-
bricados com materiais semicondutores, esses 
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dispositivos absorvem parte da radiação solar que 
incide sobre eles e a transformam, com maior ou 
menor eficácia, em eletricidade. Conectando uma 
célula solar a uma carga elétrica e ligando o sistema, 
será produzida uma diferença de potencial nesta 
carga que fará com que circule uma corrente elé-
trica. As células convencionais são fabricadas com 
finas lâminas de silício cristalino de cerca de 100 
centímetros quadrados de superfície e décimos de 
milímetros de espessura. Sobre o silício se deposita 
uma película antirreflexiva, que melhora o rendi-
mento e confere à célula um tom azulado. A essa 
película se imprime uma malha metálica que consti-
tui o contato ôhmico da face voltada para o sol. O 
contato da superfície posterior da célula forma uma 
rede metálica de distribuição homogênea. Uma das 
células solares básicas é as de silício “monocristali-
no” (Figura 6).

Figura 6 – Vista frontal de duas células solares 
convencionais de silício cristalino

Fonte: CHIVELET; SOLLA, 2010. 

Dessa maneira, os painéis combinam duas fun-
ções em apenas um elemento: controle solar e pro-
dução energética (CHIVELET; SOLLA, 2010). Diz 
que uma primeira solução é o uso de brises fixos, 
que protegem do sol por cima da linha das janelas e 
que podem ser orientados do modo mais adequado 
para assegurar a máxima captação solar. As célu-
las fotovoltaicas podem estar inseridas em panos 
de vidro laminado fixados em perfis de alumínio, 
através dos quais passam as conexões elétricas até 
o interior do edifício. Outra variante são os brises 
metálicos revestidos com painéis solares de película 
delgada. Em ambos os casos, a limpeza costuma ser 
o ponto crítico, uma vez que não se pode contar 
apenas com a ação da água da chuva. Deve-se pre-
ver o acesso para a limpeza através da abertura das 
janelas do pavimento imediatamente superior, ou 
da cobertura, para o último pavimento, com a ajuda 
de um braço extensor conectado a uma mangueira 
(CHIVELET; SOLLA, 2010). Os brises podem ser 
móveis e orientáveis para o sol buscando oferecer 
simultaneamente a sombra máxima e o rendimento 

também máximo. A energia elétrica necessária para 
esse ajuste fino ao longo do dia pode ser obtida 
pelos mesmos módulos fotovoltaicos.

O livro “Arquitetura no lugar: uma visão biocli-
mática da sustentabilidade em Brasília”, de Marta 
Romero (2011) busca contribuir para a reflexão so-
bre a problemática do clima e do meio ambiente, 
especificamente para o estudo das formas que as 
áreas abertas apresentam, voltado principalmente a 
estudantes e profissionais arquitetos e urbanistas. A 
proposta também é de que se possa contribuir para 
o início de um programa de reabilitação sustentável 
do espaço urbano, principalmente de áreas abertas 
e públicas.

Roméro e Reis (2012) contextualizam a eficiên-
cia energética no cenário internacional e, principal-
mente, no cenário brasileiro, e analisam sua relação 
com a sustentabilidade, tendo como foco principal 
os edifícios e o ambiente construído, abordando 
três grandes temas: eficiência energética e desafios 
do desenvolvimento sustentável, conceitos bási-
cos, políticas e programas relacionados à eficiência 
energética e projetos de eficiência energética em 
edifícios.

O conceito “desenvolvimento sustentável” apa-
receu pela primeira vez no artigo “The limites to 
Growth” em 1972, elaborado por um grupo de 
cientistas americanos do Massachusetts Institute of  
Techonology (MIT), solicitado pelo Clube de Roma 
e conduzido por Dana Meadows (MCCORMICK, 
2013).

De acordo com Borba et al. (2015), foram ado-
tadas algumas medidas de proteção solar nos edi-
fícios da Esplanada dos Ministérios, Plano Piloto 
de Brasília. Na fachada Oeste (sol da tarde) foram 
instalados brises metálicos, que fazem uso de persia-
na vertical e os vidros são pintados de branco acima 
dos brises, com a finalidade de evitar a incidência 
solar. Também é dito que se deve evitar o contras-
te excessivo e o desconforto térmico causados pela 
exposição direta da luz do sol em áreas de trabalho. 
A quantidade de radiação solar que incide em cada 
superfície externa de uma edificação é variável con-
forme a orientação solar e a época do ano.

Volumes interiores idênticos podem ter com-
portamentos térmicos e visuais distintos, depen-
dendo das formas adotadas no projeto arquitetô-
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nico. A distribuição das aberturas em diferentes 
fachadas pode proporcionar resultados favoráveis 
ao conforto térmico e visual, sem acrescentar con-
sumo energético aos sistemas de climatização arti-
ficial. Essas podem ser formas mais alongadas ou 
mais compactas, mais verticalizadas ou horizontais 
e terão influência direta na exposição das fachadas 
à radiação solar. O conhecimento dessas variáveis 
pode ajudar na seleção de medidas para minimiza-
ção do consumo energético, mesmo em edificações 
já construídas, pela adoção de elementos de prote-
ção ou isolamento adequados.

Ainda consoante Borba et al. (2015), a orien-
tação solar da edificação define o comportamen-
to térmico devido à influência de radiação solar e 
dos ventos predominantes, basicamente. Em edifi-
cações comerciais e de serviços com climatização 
artificial, em geral não se faz uso de ventilação na-
tural. Os projetos de retrofit (adaptação do prédio à 
tecnologia de hoje) podem considerar, dependendo 
da orientação solar da edificação, quais as melhores 
alternativas de proteção contra a radiação solar nos 
períodos mais críticos do ano. Por exemplo, facha-
das orientadas para o Norte geográfico, na latitude 
de Brasília, recebem carga térmica significativa ao 
longo do ano, na direção vertical. As fachadas Leste 
e Oeste ficam sujeitas à radiação solar no início e no 
final do dia, respectivamente, com incidência mais 
horizontal. Desta forma, proteções solares devem 
ser projetadas de acordo com essas características 
das fachadas. 

A aplicação de proteções solares em aberturas 
permite reduzir os ganhos de calor nas edificações, 
sendo de grande importância para o consumo de 
energia em prédios climatizados artificialmente. Por 
outro lado, sua adoção está geralmente associada à 
redução da disponibilidade de luz natural nas aber-
turas em questão, sendo, portanto, recomendada 
atenção no uso desse recurso no projeto ou no re-
trofit de edificações. 

A proteção bloqueia a radiação direta, antes que 
esta atinja o fechamento transparente, evitando tan-
to a absorção de calor radiante pelo material (vidro, 
por exemplo), quanto a sua transmissão ao interior 
do edifício. Os tipos mais comuns de proteções ex-
ternas são: toldo, brise-soleil (horizontal ou vertical), 
veneziana e light shelf. Para melhor aproveitamento 

do efeito de sombreamento e permitir o controle 
da entrada de luz natural, essas proteções externas 
também podem ser móveis, com acionamento ma-
nual ou automático.

O art. 92 da lei nº 6.138, de 26 de abril de 2018 
determina que as obras iniciais de reforma ou re-
qualificação das edificações públicas devem aten-
der aos requisitos de sustentabilidade e eficiência 
energética, de acordo com a legislação específica. 
A lei também caracteriza o brise como um elemen-
to de proteção de fachadas, utilizado para impedir 
a incidência direta da radiação solar no interior do 
edifício, sem impedir a ventilação. (DISTRITO FE-
DERAL, 2018).

4.1 Referenciais no mundo

O Museu Público de Milwaukee (Wisconsin), 
Figura 7, decidiu apostar em energia renovável e 
aproveitar sua fachada sul para produzir eletricida-
de limpa a partir de fontes solares. Como parte do 
projeto de restauração geral do edifício, o museu 
decidiu optar pela eficiência energética, substituin-
do a fachada original de mármore por outra forma-
da por 234 painéis fotovoltaicos.

Figura 7 – Museu Público de Milwaukee.

Fonte: https://www.construible.es/2014/12/10/
fachada-fotovoltaica-en-el-museo-publico-de-mil-
waukee

A nova fachada, com sete andares de altura, gera 
uma quantidade estimada de energia em torno de 
77.000 kWh por ano, o equivalente ao consumo de 

http://www.construible.es/2014/12/10/fachada-fotovoltaica-en-el-museo-
http://www.construible.es/2014/12/10/fachada-fotovoltaica-en-el-museo-
http://www.construible.es/2014/12/10/fachada-fotovoltaica-en-el-museo-
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442 lâmpadas de 60W que foram acesas oito horas 
por dia durante um ano inteiro. Além dessa impor-
tante economia, a instalação fotovoltaica servirá 
como uma experiência educacional para os milha-
res de pessoas que visitam o museu todos os anos.

A superfície coberta com brises como pele ex-
terna pode ser toda uma fachada, como ocorre na 
fachada sul da sede da Caltrans (Figura 8) em Los 
Angeles.

Figura 8 – Sede da Caltrans District 9, Los Ange-
les. Arquitetos: Morphosis

Fonte: CHIVELET; SOLLA, 2010

A fachada Norte é envidraçada, enquanto o lado 
Sul (hemisfério norte) foi resolvido com uma pele 
dupla: no interior, uma parede-cortina de vidro; 
por fora, uma passarela de aço galvanizado; e, final-
mente, uma pele vertical de brises fotovoltaicos de 
células monocristalinas com vidro laminado. As so-
luções construtivas das fachadas são extremamente 
simples, sem a preocupação com o detalhe da arqui-
tetura high-tech (e também sem seus custos).

5 Metodologia

Foi feita a revisão da literatura sobre conforto 
térmico, abrangendo a conceituação, o clima, as 
normas e padrões do conforto térmico em ambien-
tes naturais e artificiais e a adequação da edificação 
em estudo para atender às exigências térmicas dos 
usuários de Brasília. Ainda sobre a percepção huma-
na e as fontes de luz natural, os padrões de exigên-

cia das necessidades humanas relativos ao conforto 
luminoso e as considerações sobre a iluminação na-
tural e artificial. E também sobre os tipos de vidro 
utilizados como pele de vidro nas fachadas. Após, 
foram feitos levantamentos de projetos existentes 
relacionados ao tema e depois foram estudados di-
versos modelos de painéis fotovoltaicos, realizando 
comparações entre os mesmos, suas eficiências e 
valores de mercado.

Posteriormente, foi selecionado um edifício co-
mercial no centro urbano de Brasília para estudo da 
instalação dos painéis fotovoltaicos que se julgaram 
mais adequados para a realidade atual da cidade. 
Nessa etapa foi feito um estudo da quantidade de 
radiação solar que cada edificação recebe e um es-
tudo de quais fachadas seriam mais adequadas para 
o recebimento das placas. Após, foi realizada uma 
projeção da quantidade de energia elétrica que seria 
gerada pela edificação.

Finalmente foi feita uma discussão, geradas as 
conclusões, as recomendações e as limitações da 
pesquisa.

6 Conclusões

O tipo de clima não foi levado em conta na de-
manda de energia elétrica. O prédio estudado não 
foi satisfatório, nos seguintes aspectos: a fachada 
é em vidro para permitir iluminação natural ao 
usuário que trabalha junto à janela e para integrar 
o interior com o exterior. Por ser em vidro, recebe 
radiação solar direta, transmitindo calor para o in-
terior. Por transmitir calor para o interior, deveria 
ser instalado o painel fotovoltaico para produzir 
energia elétrica para tomadas, iluminação artificial, 
equipamentos e aparelhos. 

Apesar de não se obter dados de consumo, pode 
ser traçada uma projeção do potencial energético 
que pode ser gerado mensalmente pelos painéis 
fotovoltaicos, e calcular o quanto que será abatido 
da média mensal do gasto energético da edificação. 
Abstraiu-se dessa pesquisa a importância da cons-
cientização por parte da população em geral, e prin-
cipalmente dos arquitetos, engenheiros e investido-
res, para que pensem em construções integradas 
com os climas das regiões em que irão construir, e 
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que sempre integrem suas obras ao contexto urba-
no e histórico das cidades em questão.

A pesquisa torna-se não somente uma fonte 
de estudos para futuros projetos e pesquisas, e vai 
muito além do meio acadêmico, no qual está inse-
rida naturalmente, gerando resultados com poten-
cialidades reais de serem absorvidos e executados 
no meio urbano, atingindo pessoas e contribuindo 
para um desenvolvimento sustentável imediato. Po-
de-se observar a necessidade de haver uma forma 
de obtenção de energia a partir de meios limpos e 
sustentáveis.
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Resumo

Este artigo vem apresentar como a estrutura das cidades deve estar em con-
sonância com a legislação e com a disciplina urbanismo, antecipando à pos-
síveis expansões urbanas futuras. O tema foi organizado em quatro tópicos 
distintos, iniciando pela legislação, avançando com o foco no desenho ur-
bano ou traçado urbano e elementos de sua composição, seguido pela abor-
dagem e importância da normatização do uso e ocupação do solo urbano, 
finalizando com o tópico sobre as licenças e autorizações urbanísticas.

Palavras-chave: legislação urbana; direito urbanístico; cidade.

Abstract

This article presents how the structure of  cities must be in line with the 
legislation, and with the urbanism discipline, anticipating possible future ur-
ban expansions. The theme was organized into four distinct topics, starting 
with legislation, advancing with the focus on urban design or urban layout 
and elements of  its composition, followed by the approach and importance 
of  standardizing the use and occupation of  urban land, ending with the 
topic on urban licenses and permits.

Keywords: urban legislation; urban law; city.

1 Introdução

Toda cidade, bairro ou área em urbanização deverão surgir de forma 
articulada, e dentro do sistema viário circundante, porém, não deverão ser 
implantadas de formas isoladas ou fora dos padrões urbanísticos estabeleci-
dos pelo município ou sem atendimento dos requisitos mínimos de higiene 
e saúde pública, impostos superiormente pelo Estado e pela União. Esta 
questão é de competência dos três níveis de entidades estatais, nível federal, 
estadual e municipal.

A legislação urbana tem o objetivo de ordenar e esclarecer como a for-
mação urbana deve acontecer. Formações urbanas, mesmo que espontâneas 
deverão ser legalizadas dentro de parâmetros urbanísticos estabelecidos em 
lei para que o município esteja em acordo com o plano diretor municipal. 
O plano diretor, que é uma lei municipal elaborada pelo poder executivo, 
sob a responsabilidade técnica de um arquiteto urbanista com a participação 
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de uma equipe interdisciplinar, em um processo de 
planejamento participativo e com aprovação do le-
gislativo municipal (Câmara dos Vereadores), onde 
regras urbanísticas dão ao município capacidade de 
orientar e ordenar as cidades no que tange aos seus 
aspectos físico-territoriais e expansões urbanas.

2 O que diz a lei

De acordo com o Art. 1.228 do Código Civil 
Brasileiro, ”O proprietário tem a faculdade de usar, 
gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do 
poder de quem quer que injustamente a possua ou 
detenha” (BRASIL, 2002), e o Art. 1.229, que nor-
teiam os fundamentos do Direito de construir:

A propriedade do solo abrange a do espa-
ço aéreo e subsolo correspondentes, em 
altura e profundidade úteis ao seu exercí-
cio, não podendo o proprietário opor-se 
a atividades que sejam realizadas, por ter-
ceiros, a uma altura ou profundidade tais, 
que não tenha ele interesse legítimo em 
impedi-las. (BRASIL, 2002)

Entretanto ao construir alguns parâmetros deve 
ser constituído, como os limites de ordem priva-
da e de ordem pública, estabelecendo para as vi-
zinhanças parâmetros de relação de proximidade 
e restrições. De acordo com o Estatuto da Cidade 
(BRASIL, 2001), Lei 10.257/2001, art. 4º, estabele-
ce que para os fins desta Lei, serão utilizados, entre 
outros instrumentos: VI – estudo prévio de impac-
to ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de 
vizinhança (EIV).

Conforme Brasil (2002), as restrições legais es-
tabelecem, limites entre prédios - artigo 1297, dis-
tância entre construções - artigo 1303, paredes divi-
sórias - artigos 1304 a 1308, invasão de área vizinha, 
telhado - artigos 1300 e 1302, janela, eirado, terraço, 
varanda - art. 1301, entrada em prédio vizinho para 
construções, reparações e limpeza - artigo 1313.

E com relação às restrições convencionais de 
vizinhança, estabelece-se as restrições individuais e 
gerais.

A lei 10.257, de 10 de julho de 2001, em pará-
grafo único afirma que: 

Para todos os efeitos, esta Lei, denominada 
Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem 
pública e interesse social que regulam o uso da pro-
priedade urbana em prol do bem coletivo, da segu-
rança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do 
equilíbrio ambiental. (BRASIL, 2001)

Assim o traçado urbano se estabelece como for-
ma de ordenar, todos os aspectos de uma cidade a 
partir de um plano diretor municipal.  

3 Traçado urbano

O traçado urbano é o desenho geral de uma ci-
dade; composto de elementos específicos, licenças 
e autorizações urbanísticas baseadas em um código 
de obras e edificações.

Figura 1: Praça Raul Soares - Belo Horizonte

Fonte: foto de Luz Felipe Silva Carmo, via Splash.

Qualquer acréscimo que sofre uma cidade, de-
verá ser aprovado, e para que o traçado urbano de 
um loteamento particular seja efetivado pelo muni-
cípio dependerá da aprovação da prefeitura, pois é 
imprescindível o seu ajustamento às vias públicas 
já existentes. A referência é o plano diretor de um 
município e de suas normas urbanísticas.

O ordenamento da cidade visa, precipu-
amente, ao traçado urbano e a regulação 
do uso do solo urbano e urbanizável, com 
o consequente zoneamento e disciplina 
dos loteamentos para fins urbanos, e o 
controle das construções, que tem por 
fim assegurar as condições mínimas de 
habitabilidade e funcionalidade a edifica-
ção, principalmente a moradia, que e a ra-
zão de ser de toda cidade (MEIRELLES, 
2005).
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E o que é um Plano Diretor?  O plano dire-
tor é um projeto de cidade elaborado pelo poder 
executivo municipal, sob a responsabilidade técnica 
de arquitetos urbanistas com a participação de uma 
equipe interdisciplinar, e o mais importante, é que 
seja elaborado em um processo de planejamento 
participativo, ou seja com o envolvimento da co-
munidade.

O plano diretor deve ser aprovado pela câmara 
municipal para obter eficácia jurídica diante os seto-
res públicos e privados. O Plano Diretor ou Plano 
Diretor de Desenvolvimento Integrado, é o com-
plexo de normas legais e diretrizes técnicas para o 
desenvolvimento constante do Município, sob os 
aspectos físicos, sociais, econômicos e administrati-
vos, baseados no desejo da comunidade local.

O traçado urbano é composto de seu levan-
tamento topográfico, com todas as indicações do 
sistema viário, com marcação e indicação dos ar-
ruamentos atuais e futuros, com o respectivo ali-
nhamento e nivelamento a serem observados nas 
construções particulares e públicas. Conterá, ainda, 
a indicação de todos os demais pontos característi-
cos da cidade, do sistema hidrográfico que a banha, 
das áreas verdes preserváveis, dos espaços de re-
creação ativa, dos terrenos para edifícios públicos e 
equipamentos sociais, das redes de água e esgoto e 
de tudo o mais que compuser a urbe.

Do traçado urbano resultam as limitações de 
arruamento, alinhamento, nivelamento, circulação, 
salubridade, segurança, funcionalidade e estética da 
cidade, como veremos a seguir.

O arruamento é o traçado definidor das vias pú-
blicas e espaços livres da cidade. Desde que o pla-
no do loteamento ou o simples arruamento tenha 
sido aprovado pela Prefeitura e inscrito no Regis-
tro Imobiliário competente. As áreas destinadas às 
vias públicas, espaços livres e outros equipamentos 
urbanos passam a integrar o domínio público do 
Município (Lei 6.766, de 19.12.1979, art. 22). Toda 
área de circulação ou de recreação pública é de uso 
da comunidade apresentando-se como um bem do 
domínio público por destinação.

Para proteção de tal domínio a administração 
fixa requisitos para abertura e utilização das vias e 
logradouros públicos baseadas em imposições ur-
banísticas de: funcionalidade, segurança e de estéti-

ca, tais como:  largura e declividade das vias de cir-
culação, tipo de pavimentação e calçamento, limite 
de trânsito e trafego, arborização e tudo o mais que 
for de interesse público.

O alinhamento é “o limite entre a propriedade 
privada e o domínio público”.

 Na conceituação do antigo Código de Obras do 
Município da Capital de São Paulo, “alinhamento é 
a linha legal, traçada pelas autoridades municipais, 
que limita o lote em relação a via pública”. Não se 
confunda alinhamento com recuo das edificações: 
aquele delimita o domínio público e a propriedade 
particular.

O nivelamento é a fixação da cota correspon-
dente aos diversos pontos característicos da via 
urbana. Deve ser observada pelas construções nos 
seus limites com o domínio público.

As imposições de circulação, como limitações 
urbanísticas, podem revestir duas modalidades: per-
missiva (deixar transitar) e negativa (não transitar). 
Pela primeira (permissiva), o poder público impõe 
ao particular a obrigação de permitir a passagem 
aos agentes da administração, em determinadas cir-
cunstancias e em certos locais de sua propriedade, 
para verificações e proteção do domínio público, 
como exemplo em Brasília DF, nas margens das 
aguas públicas, no caso da orla do lago Paranoá, 
lago que compõe a cidade de Brasília, na segunda 
hipótese (negativa), a administração limita ou im-
pede totalmente a circulação pelas suas vias e logra-
douros públicos, com o objetivo de preservar o seu 
patrimônio contra o uso inadequado à destinação 
do espaço público.

As imposições de salubridade urbana destinam-
-se a manter a cidade limpa e saudável. É propicio 
ao desenvolvimento de todas as atividades huma-
nas. Não se cuida, aqui, da higiene individual das 
habitações, mas da salubridade geral da cidade, des-
de o traçado urbano até a localização de áreas in-
dustriais perigosas, nocivas ou incomodas. Cabem, 
ainda, nestas limitações, as exigências de espaços 
livres e áreas verdes nos loteamentos.

A obrigatoriedade de drenagem dos terrenos 
destinados a edificação e a imposição de recuo e 
afastamento das habitações entre vizinhos, assim 
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como outras formas de tornar a cidade e o bairro 
saudáveis para seus habitantes.

Outra importante imposição é a da segurança 
urbana, que complementam as de salubridade da 
cidade assim como a segurança geral da cidade, que 
não se confunde com a segurança individual de suas 
construções. As imposições urbanísticas de segu-
rança da cidade começam nas exigências do traçado 
urbano e abrange todos os setores que possam ofe-
recer perigo à vida e ao risco coletivo dos cidadãos 
e principalmente à conservação de seus bens mate-
riais, por este motivo, as normas edilícias estabele-
cem um tecido viário, com por exemplo: limitações 
de declividades máximas, tipos de pavimentação e 
calçamento adequados, com recuos e  estratégias de 
chanfros nas edificações de esquina, o uso de tapu-
mes nas obras, sinalização dos locais perigosos, e 
tudo o mais que puder prevenir acidentes e afastar 
os riscos da população.

As imposições de funcionalidade urbana passa-
ram a ter destaque especial na regulamentação edi-
lícia. Isso porque a cidade, na concepção do urba-
nismo moderno, diz que a cidade deve ser humana 
e funcional, isto é, que corresponda às necessidades 
materiais e espirituais do homem, e capaz de satis-
fazer as quatro funções sociais fundamentais que 
são habitação, trabalho, circulação e recreação.

4 Uso e ocupação do solo urbano

O uso e ocupação do solo urbano, ou do espaço 
urbano, é de competência do município, por isto é 
objeto das diretrizes do plano diretor e da regula-
mentação edilícia a lei de uso e ocupação do solo 
urbano, estabelece as utilizações convenientes das 
diversas partes da cidade e a localização de áreas 
adequadas às diferentes atividades urbanas no que 
se relaciona com a comunidade. Por este motivo, 
classifica os usos e estabelece a zonas dentro do pe-
rímetro urbano, visando equilibrar e harmonizar o 
interesse geral da coletividade com o direito indivi-
dual no uso da propriedade particular, na localiza-
ção e no exercício das atividades urbanas, e até na 
utilização do domínio público.

Figura 2 - Edificio Copan - São Paulo

Fonte: CNB/SP

As imposições urbanísticas dessa legislação de-
vem prover sobre o zoneamento urbano e a ocu-
pação correspondente, bem como sobre o parce-
lamento das glebas urbanas ou urbanizáveis, com 
especial destaque para os loteamentos, que consti-
tuem a forma normal de expansão da cidade.

Outro aspecto da legislação edilícia é o da re-
novação urbana, para atualizar as cidades envelhe-
cidas, com a retificação de seu traçado, a amplia-
ção de seu sistema viário, a modernização de seus 
equipamentos, enfim, a adequação de suas partes 
obsoletas às novas funções que o progresso e a civi-
lização exigem dos antigos centros urbanos.

O controle do uso do solo urbano apresenta-
-se como a grande necessidade da atualidade, pois o 
fenômeno da urbanização dominou todos os povos 
e degradou as cidades mais humanas, dificultando a 
vida de seus moradores, pela redução dos espaços 
habitáveis, pela deficiência de transportes coletivos, 
pela insuficiência dos equipamentos comunitários 
pela desordem do comercio e da indústria.

Com os altos valores dos terrenos para habita-
ções, e a impossibilidade de aquisição pelos cida-
dãos menos abastados, ou seja, os pobres, torna-
-se necessária a intervenção do poder público no 
domínio fundiário urbano para conter a indevida 
valorização imobiliária, quase sempre resultante 
dos melhoramentos públicos da área, custeados por 
todos mas auferidos por alguns.

A partir de 2001, é proposta a adoção do “solo 
criado”, que significa uma forma mais eficiente de 
controle do uso do solo urbano e de justiça dis-
tributiva dos encargos públicos da urbanização. O 
Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001) introduziu o 
solo criado no direito brasileiro, sob a designação 
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de “outorga onerosa do direito de construir”, mas 
para a efetividade do controle do uso do solo urba-
no, após a delimitação da zona urbana, impõe-se o 
zoneamento da cidade e os novos núcleos de sua 
expansão, como veremos a seguir.

As imposições urbanísticas dessa legislação de-
vem prover sobre o zoneamento urbano e a ocu-
pação correspondente, bem como sobre o parce-
lamento das glebas urbanas ou urbanizáveis, com 
especial destaque para os loteamentos, que consti-
tuem a forma normal de expansão da cidade.

Outro aspecto da legislação edilícia é o da re-
novação urbana, para atualizar as cidades envelhe-
cidas, com a retificação de seu traçado, a amplia-
ção de seu sistema viário, a modernização de seus 
equipamentos, enfim a adequação de suas partes 
obsoletas às novas funções que o progresso e a ci-
vilização exigem dos antigos centros urbanos. O 
controle do uso do solo urbano apresenta-se como 
a grande necessidade da atualidade, pois o fenô-
meno da urbanização dominou todos os povos e 
degradou as cidades mais humanas, dificultando a 
vida de seus moradores, pela redução dos espaços 
habitáveis, pela deficiência de transportes coletivos, 
pela insuficiência dos equipamentos comunitários, 
pela desordem do comercio e da indústria.

Com os altos valores dos terrenos para habita-
ções, e a impossibilidade de aquisição pelos cida-
dãos menos abastados, ou seja, os pobres, torna-
-se necessária a intervenção do poder público no 
domínio fundiário urbano para conter a indevida 
valorização imobiliária, quase sempre resultante 
dos melhoramentos públicos da área, custeados por 
todos mas auferidos por alguns.

A partir de 2001, é proposta a adoção do “solo 
criado”, que significa uma forma mais eficiente de 
controle do uso do solo urbano e de justiça dis-
tributiva dos encargos públicos da urbanização. O 
Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001) introduziu o 
solo criado no direito brasileiro, sob a designação 
de “outorga onerosa do direito de construir”, mas, 
para a efetividade do controle do uso do solo urba-
no, após a delimitação da zona urbana, impõe-se o 
zoneamento da cidade e os novos núcleos de sua 
expansão.

O zoneamento urbano consiste na repartição da 
cidade e das áreas urbanizáveis segundo a sua precí-
pua destinação de uso e ocupação do solo.

O zoneamento urbano estabelece, normalmen-
te, as áreas residenciais, comerciais, industriais e ins-
titucionais; delimita os locais de utilização específi-
ca, tais como feiras, mercados, estacionamentos de 
veículos e outras ocupações espaciais permanentes 
ou não; ordena a circulação, o trânsito e o trafego 
no perímetro urbano, disciplina as atividades coleti-
vas ou individuais.

Embora não caiba ao Município o zoneamento 
rural, compete-lhe regular o uso e a ocupação das 
áreas destinadas a urbanização, ainda que localiza-
das fora do perímetro urbano, porque estes núcleos 
irão constituir as novas cidades ou a ampliação das 
existentes, e, por isso, devem ser ordenados urba-
nisticamente desde a sua criação dentro de parâ-
metros para as construções e usos. Já o loteamento 
urbano é a divisão voluntaria do solo em unidades 
edificáveis (lotes) com abertura de vias e logradou-
ros públicos, na forma da legislação pertinente. 
Distingue-se do desmembramento, que é a simples 
divisão de área urbana ou urbanizável, com aprovei-
tamento das vias públicas existentes.

Figura 3 - Teatro Municipal do Rio de Janeiro

Fonte: Rio de Boas Notícias, 22/03/2019.

Sobre a renovação urbana e estética pode-se ve-
rificar que tem constituído permanente preocupa-
ção e se acha integrada nos objetivos do urbanismo 
moderno, que não visa apenas as obras utilitárias, 
mas cuida também dos aspectos artísticos, pano-
râmicos, paisagísticos, monumentais e históricos. 
Todos esses bens encontram-se sob proteção do 
poder público e podem ser defendidos até mesmo 
em ação popular, por considerados patrimônio pú-
blico. A proteção estética da cidade e de seus arre-
dores possibilita as mais diversas limitações ao uso 

https://riodeboasnoticias.com.br/conquistas/rio-esta-entre-as-50-cidades-mais-inteligentes-do-mundo/
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da propriedade particular. Desde a forma, altura e 
disposição das construções até a apresentação das 
fachadas e o levantamento de muros sujeitam-se a 
imposições edilícias, destinadas a compor harmo-
niosamente o conjunto e a dar boa aparência as edi-
ficações urbanas.

5  Licenças e autorizações 
urbanísticas

O urbanismo, como técnica de organização dos 
espaços habitáveis, enuncia normas de interesse co-
letivo tão uteis quanto as regras estruturais da edi-
ficação individual. Não há razão, para apenas exigir 
solidez e salubridade do edifício, descuidando-se 
de sua localização, da funcionalidade e estética, que 
são do interesse tanto do proprietário quanto aos 
vizinhos e a comunidade urbana dependente do 
conjunto das construções, porque a cidade não é de 
um, nem de alguns; é de todos.

E, sendo de todos, deverá prevalecer o interesse 
da coletividade sobre o do indivíduo, na composi-
ção do agregado urbano, sempre sujeito as imposi-
ções urbanísticas, e desta forma os planos urbanís-
ticos, as leis de uso e ocupação do solo urbano, vão 
disciplinando a utilização das áreas urbanas e urba-
nizáveis, e o código de obras e suas normas com-
plementares, regulando a construção em si mesma.

Toda construção urbana, e especialmente a edi-
ficação, fica sujeita ao duplo controle urbanístico 
estrutural que exige a previa aprovação do projeto 
pela prefeitura, com a subsequente expedição do al-
vará de construção e, posteriormente, do alvará de 
ocupação, vulgarmente conhecido por “habite-se”.

Além da aprovação do projeto, o controle da 
construção estende-se a execução da obra, median-
te fiscalização permanente, que possibilitara embargo 
e demolição quando em desconformidade com o 
projeto aprovado, ou com infringência das normas 
legais pertinentes.

6 Conclusão

Ao chamar a atenção para a dimensão estética 
da cidade, e ao considerá-la como uma obra de arte 
e não apenas um grande artefato, conclui-se que o 
que compõe uma urbe vai além dos olhos voltados 
para a beleza, mas normas e parâmetros essenciais 
ao seu funcionamento.

A cidade é um organismo vivo onde todas as 
atividades e capacidades de expansão devem estar 
afinadas à batuta precisa na mão do maestro regen-
te, para o bom andamento desta orquestra urbana.
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Resumo

Este artigo traz como objeto de estudo o caso real da praça da estação do 
metrô Central de Águas Claras, localizada no Distrito Federal, que leva a 
uma reflexão sobre o direito de uso e ocupação do subsolo de um espa-
ço público. O texto apresenta as características físicas da praça, o contexto 
histórico de sua implantação, seus problemas da mobilidade urbana e o uso 
indiscriminado de automóveis particulares encontrados nesse local. A partir 
de um diagnóstico das observações feitas em campo e da análise de dados 
oficiais, são sugeridas diretrizes para a melhoria dos atributos urbanísticos 
da praça, tais como: requalificar o espaço público na superfície; minimizar 
impactos ambientais com equipamentos urbanos subterrâneos; além de se 
pesquisar a fundamentação legal no direito urbanístico para alterações no 
uso e ocupação do subsolo desse terreno. Para tanto, se fez uma revisão 
bibliográfica e da legislação afeita ao assunto. O cerne da discussão é a bus-
ca pela segurança jurídica para a implantação de um eventual projeto de 
estacionamento subterrâneo com acesso a diversos modais de transporte, 
de forma a liberar sua superfície verde da praça para o pleno uso de quem 
possui direito: o pedestre. 
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solo. urbanismo.

Abstract

This article brings as object of  study the real case of  the square of  the Cen-
tral subway station of  Aguas Claras, located in the Federal District, which 
leads to a reflection on the right of  land use and planning of  the under-
ground of  a public space. The text presents the physical characteristics of  
the square, the historical context of  its implementation, its problems of  
urban mobility and the indiscriminate use of  private cars in this place. From 
a diagnosis of  the observations made in the field and the analysis of  official 
data, guidelines are suggested for the improvement of  the urban attributes 
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of  the square, such as: requalifying the public spa-
ce on the surface; minimize environmental impacts 
with underground urban equipment; in addition to 
researching the legal basis in urban law for chan-
ges in the land use planning of  the underground of  
this land. For the purpose, a bibliographic review 
and the legislation related to the subject were made. 
The core of  the discussion is the search for legal 
certainty for the implementation of  an eventual un-
derground parking project with access to various 
modes of  transport, in order to free its green surfa-
ce of  the square for the full use of  those who have 
the right: the pedestrian. 

Keywords: law. parking lot. urban mobility. under-
ground. square. urban planning.

1 Introdução 

As intercorrências na história do planejamento 
urbano e o uso irrestrito do automóvel particular 
em detrimento do transporte público podem ser 
percebidos na cidade de Águas Claras1, Distrito Fe-
deral. Com um acelerado crescimento de sua popu-
lação, de sua densidade populacional e do número 
de veículos em circulação podem indicar o descom-
passo entre o desenvolvimento urbano e a enge-
nharia de trânsito (FIGURA 1). Os fatores listados, 
possivelmente, estão relacionados com a subutili-
zação do espaço que é objeto desse estudo: a praça 
pública onde se localiza a estação de metrô Central 
Águas Claras — que, atualmente, se confunde com 
vias e estacionamentos asfaltados.

Figura 1:  Infográficos sobre Águas Claras, DF.

1 Apesar de, legalmente, o termo “cidade” só se aplicar para 
sedes de municípios, ele será utilizado para fins didáticos neste 
texto.  De acordo com Batista, Águas Claras seria melhor de-
finida como “núcleo urbano” ou mesmo “bairro” (BATISTA, 
2005, p.96 e 98).

Fontes: Adaptados de [1] BERNARDES, 2007; [2] 
CODEPLAN, 2018.

Tais problemas típicos de grandes metrópoles, 
quando refletidos na arquitetura do lugar, instigam 
uma análise mais detalhada de suas implicações di-
retas e indiretas nas vidas das pessoas que dele se 
apropriam.  

Essa praça, como muitos outros lugares públi-
cos, não mais possui seu uso originalmente definido 
em projeto, contudo possui atividades incômodas 
para a população, pois foi apropriada por veículos 
particulares. Esses espaços se tornam enclaves ur-
banos que não são usados como locais de perma-
nência, tampouco como locais de passagem.

Figura 2 - Águas Claras Vertical e suas três esta-
ções de metrô. 

Fonte: adaptado de Google Earth, acessado em 
10/2021

A motivação para a redação deste artigo surgiu 
de duas formas: a primeira, como fruto da obser-
vação empírica e vivência da área urbana delimitada 
como “Águas Claras Vertical2” (Figura 1), em que 
foram percebidos problemas típicos de grandes 
centros urbanos. Já a segunda motivação foi des-
pertada com base nas discussões fomentadas no 
decorrer da disciplina Direito Urbanístico e Direi-
to à Moradia, atualmente ministrada pelo Profes-
sor Doutor Paulo Afonso Cavichioli Carmona, do 

2 Classificação da Companhia de Planejamento do Distrito 
Federal (CODEPLAN) para o polígono edificado da RA XX.
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Mestrado em Arquitetura e Urbanismo do Centro 
Universitário de Brasília (CEUB), no Distrito Fe-
deral.

Pretende-se, portanto, apresentar a viabilidade 
jurídica e sugerir diretrizes para a melhoria nos atri-
butos urbanísticos da praça, como: requalificar o 
espaço público na superfície; minimizar impactos 
ambientais com equipamentos urbanos subterrâ-
neos; e buscar fundamentação legal para alterações 
no uso e ocupação do subsolo desse terreno.

2 Desenvolvimento

2.1 Fundamentação teórica

A definição de praça, tratada neste estudo de 
caso, se refere, principalmente, ao espaço público 
exterior urbano. De forma geral, eles compreendem 
os espaços abertos (vazios) que entremeiam os es-
paços edificados (cheios) de uma cidade e que, mui-
tas vezes, os condicionam. Soma-se a esse entendi-
mento o que Gehl (2014) define como vida entre 
os edifícios, similar ao que outros autores definem 
como vida pública: “o conjunto das ações, progra-
madas ou não, protagonizadas pelos indivíduos nos 
espaços públicos” (GEHL, 2014 apud TENORIO, 
2012, p. 14).  Ainda, para Romero, tais lugares se-
riam elementos essenciais da paisagem urbana, que 
constituem o espaço de vida, que “percebem” a ci-
dade (ROMERO, 2007, p.29).  A praça, portanto, 
como um suposto elemento central de permanên-
cia de atividades sociais numa cidade, passa a ser 
também um dos elementos principais desta análise.

Para situar o contexto em que esse objeto de 
análise se insere, foi apresentado um breve histó-
rico do planejamento da Região Administrativa de 
Águas Claras, tendo como fonte primária os dados 
oficiais do Governo do Distrito Federal (GDF). 
Quanto ao espaço estudado, foram descritas as ca-
racterísticas físicas da praça e os problemas atual-
mente enfrentados por seus usuários, registrados 
por observações em campo e por matérias veicula-
das na imprensa local.

 Não menos importante, foi feita uma revisão 
bibliográfica e levantada a legislação urbanística vi-

gente que trata da matéria de uso de área pública 
que possibilitaria um eventual projeto para a praça 
em Águas Claras, em especial sobre a viabilidade da 
implantação de estacionamentos rotativos subterrâ-
neos e acesso de outros modais de transporte.  Para 
tanto, agrega-se o conceito de direito de superfície 
para a atual discussão sobre o direito de uso do sub-
solo imediatamente abaixo.

2.2  Histórico do planejamento de Águas 
Claras

De acordo com as referências históricas dis-
ponibilizadas pelo Governo do Distrito Federal, 
no sítio dessa Região Administrativa, o bairro de 
Águas Claras surgiu como uma proposta de ocupa-
ção do solo e expansão ordenada de Brasília. Havia 
a pretensão de se incorporarem contingentes po-
pulacionais, frutos de uma demanda reprimida por 
habitação para a classe média. A autorização para a 
implantação foi feita por meio da Lei n.º 385 de 16 
de dezembro de 1992 (GDF, 2021a).

A cidade foi projetada pelo arquiteto e urbanista 
Paulo Zimbres, “inspirado na qualidade de vida do 
Plano Piloto, embora em outros moldes urbanísti-
cos.” (GDF, 2021a)  No entanto, seu projeto origi-
nal foi deturpado pelo poder econômico: era pre-
visto inicialmente um gabarito de doze pavimentos 
para as edificações residenciais e quinze para os 
prédios comerciais, mas alterações nas normas de 
edificação permitiram a construção de até quarenta 
pavimentos. Em um segundo momento, o gabarito 
foi baixado, no entanto, o impacto negativo na qua-
lidade do espaço público já havia acontecido. 

A Região Administrativa de Águas Claras, RA 
XX, foi criada a partir da Lei n.º 3.153 de 06 de 
maio de 2003, sendo desmembrada da RA de Ta-
guatinga. Entretanto, somente em 2019, por meio 
da Lei n.º 6.371, que houve um segundo desmem-
bramento, quando foi criada a Região Administra-
tiva de Arniqueira – RA XXXIII, o que culminou 
com a RA XX sendo apenas Águas Claras Vertical. 

Localizada entre Taguatinga, Arniqueira, Areal, 
Vicente Pires, Riacho Fundo e Park Way, distante, 
aproximadamente, 20 quilômetros do Plano Piloto, 
a cidade foi eleita pela classe média como mora-
dia. Sua população saltou de 43 mil habitantes, em 
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2004, para 161.184 pessoas em 2018, sendo 117.346 
somente em Águas Claras Vertical (CODEPLAN, 
2018). Seu processo de urbanização segue paralela-
mente, mas ainda carente de equipamentos públi-
cos e com problemas de infraestrutura e no sistema 
viário. Grandes engarrafamentos são formados dia-
riamente nos horários de pico, justamente nas vias 
que ligam as extremidades: cidades satélites e Plano 
Piloto.  

Em 2015, a densidade populacional de Águas 
Claras era de 73,1 hab/ha (habitantes por hectare), 
acima da média do DF de 52,2 hab/ha (CODE-
PLAN, 2018). Entretanto, se considerados, apenas, 
os habitantes de Águas Claras Vertical, certamente 
o número seria maior.

De acordo com Holanda, essa região do Distri-
to Federal poderia ter se transformado em um polo 
de empregos que diminuiriam a excessiva concen-
tração na RA de Brasília: 

Águas Claras, no entanto, veio a se tornar 
uma cidade-dormitório, pois nada pare-
ce indicar que as potencialidades geradas 
pela linha de metrô venham a ser aprovei-
tadas para a implantação de empregos e 
serviços no seu percurso; o crescimento 
da mancha urbanizada do distrito Federal 
tem por características áreas cada vez me-
nos densas e mais dependentes do auto-
móvel. (HOLANDA, 2005, p. 81).

2.3  A questão dos automóveis particulares 
versus transporte público

Uma característica do planejamento urbano no 
Distrito Federal é uma consciência tardia das ques-
tões de transporte e trânsito, tanto por parte da so-
ciedade como pelo governo. Batista afirma que 

[...] a administração pública, equivocada-
mente, enfatiza obras rodoviárias, o que 
privilegiaria o transporte individual. Essas 
iniciativas, concebidas para dar maior flui-
dez ao trânsito e facilitar a circulação, aca-
bam por atrair mais automóveis, fazendo 
com que o problema volte à estaca zero 
(BATISTA, 2005, p. 98). 

Ele cita ainda que essa opção preferencial pelo 
automóvel é agravada pelo caráter rodoviário da 
concepção urbanística do DF, da falta de compa-

cidade entre os polos, e da má qualidade da oferta 
dos serviços de transporte público.

Com tantos estímulos, os índices do crescimen-
to da frota de veículos passaram a ser alarmantes. 
De acordo com matéria veiculada em jornal local, 

[...] o Distrito Federal já havia atingido a 
marca de 1 milhão de carros e consolidava 
a segunda posição no ranking nacional de 
taxa de motorização, depois de São Pau-
lo, conquistada ainda em 2007. Já naquele 
ano, de crescimento marcante na cidade 
de Águas Claras, já havia um veículo para 
cada 2,6 pessoas na capital. Comparando 
até com o estado de São Paulo há um ín-
dice menor, de um carro para cada gru-
po de 2,3 moradores. A situação é mais 
preocupante no DF porque o território é 
quase 43 vezes menor do que o Estado 
de São Paulo. A terceira e a quarta taxa 
de motorização estão em Santa Catarina 
e no Estado do Rio de Janeiro — onde é 
contabilizado um carro para, em média, 
3,8 moradores (BERNARDES, 2007).

O problema de lentidão do trânsito em vias 
como a Estrutural e a Estrada Parque Taguatinga-
-Guará (EPTG), próximas ao local de análise, não 
apresenta boas perspectivas. Caso a taxa de cresci-
mento da frota continue nos patamares atuais de 
cerca de 3% ao ano (GDF, 2021), novas intercor-
rências no trânsito poderem ocorrer.  Para Batista, 
os transtornos não ocorrem apenas em horários de 
pico, mas também ao longo do dia. Cita ainda que 
uma alternativa comum ao problema seria o rodízio 
de veículos, como ocorre em São Paulo, por exem-
plo. 

Além da proposta paulista de rodízio de veícu-
los, Batista cita alternativas de outras capitais: a pro-
va da possibilidade de estacionamento (Tóquio), a 
taxação da circulação em determinadas áreas (Oslo 
e Londres), a diminuição dos tempos máximos de 
estacionamento (Zurique) e o incentivo ao trans-
porte não motorizado (BATISTA, 2005, p.105).

No sistema de transporte público de Águas 
Claras, o metrô tem papel fundamental para o seu 
desenvolvimento, o que pode ser considerada a me-
lhor alternativa para o trânsito caótico.  De acordo 
com o Plano Diretor de Ordenamento Territorial 
(PDOT), de 2009, seu eixo é classificado como 
primário para a rede estrutural de transporte cole-
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tivo do Distrito Federal. Com previsão de quatro 
estações, atualmente funcionam três: Arniqueiras, 
Águas Claras e Concessionárias — interligando a 
cidade ao Plano Piloto, Guará, Samambaia e Cei-
lândia. O sistema apresenta linhas regulares de ôni-
bus, ainda não integradas ao metrô, o que é previsto 
pelo projeto do GDF, “Brasília Integrada” — pro-
posta que prevê a integração de ônibus e micro-
-ônibus ao metrô.

Com a implantação do metrô, muitos morado-
res optaram pela sua eficiência. Em locais de alta 
densidade populacional e compacidade, como os 
arredores da Estação Águas Claras, são visíveis as 
aglomerações de veículos particulares estacionados 
muitas vezes irregularmente nos arredores das es-
tações.  

Segundo dados disponíveis, o Distrito Fede-
ral tinha em 2006 uma frota de 872.088 veículos 
e, apenas, 100 mil vagas para atender a todos. Em 
setembro de 2021, o número de veículos chegou 
a 1.916.829  (ADMINISTRAÇÃO REGIONAL 
DE ÁGUAS CLARAS, 2021) e praticamente não 
houve incremento em estacionamentos. O déficit 
alimenta o mercado dos estacionamentos rotativos 
particulares, principalmente no Plano Piloto e em 
Taguatinga, onde se observa que a falta de vagas 
para estacionar é maior. 

Não há como afirmar que a solução para o pro-
blema da falta de vagas para estacionar no DF seja 
a criação pelo Governo de estacionamentos rotati-
vos nas áreas públicas. Entretanto, se existisse essa 
alternativa, infere-se que a quantidade de estaciona-
mentos privados diminuiria. Entende-se que, sendo 
o automóvel um bem particular, é legítimo que o 
motorista, em contrapartida, contribua pelo uso do 
espaço comum. Ainda, se a verba arrecadada fosse 
revertida em investimentos no transporte público, 
ajudaria a reduzir a frota de carros em circulação 
na cidade.

Em Águas Claras, identificaram-se estaciona-
mentos rotativos nas garagens dos shoppings locais 
e em alguns edifícios comerciais. Ambas categorias 
possuem vagas distribuídas como rotativas ou para 
mensalistas. Entretanto, o funcionamento não pode 
ser considerado adequado para modais de transpor-
te, pois alguns shoppings e galerias restringem a ca-
tegoria de mensalista para seus lojistas e, nos edifí-

cios comerciais, há restrições quanto ao horário de 
funcionamento não comercial.

2.4  Estudo de caso: a praça da Estação Central 
Águas Claras

A área verde e todos os estacionamentos norte 
e sul são o objeto desta análise. O local está com-
preendido desde o cruzamento da Avenida Pau-
-Brasil com o Boulevard Norte e Sul aos limites da 
Estação nº17 do Metrô e lotes de uso misto lindei-
ros (Figura 3). A projeção do terreno corresponde a 
duas áreas verdes aproximadas de 5.948 m² (115,50 
m por 51,50 m). As vias asfaltadas possuem duas 
faixas de rolamento, as quais conduzem aos estacio-
namentos norte e sul. 

Figura 3 - Praça da Estação Central (nº 17) e en-
torno.

Fonte: Adaptado de Mapa de Uso do Solo do PDL 
Águas Claras

Em pesquisa de campo, foram tomadas amos-
tras periódicas de informação sobre a utilização dos 
lugares de estacionamento regulares e irregulares 
(dois estacionamentos públicos das parcelas norte 
e sul, áreas verdes e ao longo das vias de acesso 
à Estação), em horários e dias de semana aleató-
rios, mas em períodos representativos da procura 
média diária – horário comercial. As duas últimas 
medições foram realizadas nos meses de outubro e 
novembro de 2021. 

Foram observadas que as 122 vagas demarca-
das junto às áreas verdes estavam constantemente 
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ocupadas durante as visitas. Além dessas, notou-se 
uma saturação de veículos estacionados em baliza, 
ao longo das vias, incluindo táxis ou carros parti-
culares. O número excedente de veículos variou 
durante as inspeções, chegando a ser contada uma 
saturação de 84 a 152 veículos. As Figuras 4, 5 e 6 
ilustram esse cenário.

Nos períodos de observação da praça, não foi 
notada a permanência relevante de pessoas nos es-
paços verdes das parcelas, em especial na área sul. 
No entanto, foram observadas pessoas em trânsi-
to, que deslocavam a pé pela área verde em direção 
à estação. Notou-se, ainda, que os pedestres eram 
oriundos das redondezas ou de seus veículos esta-
cionados em ambas as parcelas da praça e arredores.

Diante dos dados obtidos pela contagem de 
automóveis e observação da praça, a investigação 
pôde constatar com o estudo de caso: a saturação 
dos seus estacionamentos públicos e vias durante 
os dias de semana; a subutilização dos seus espaços 
verdes pelos potenciais usuários; e a sua apropria-
ção por veículos em detrimento das pessoas. 

Face ao exposto, sugerem-se as diretrizes a se-
guir:

2.4.1  Requalificar o espaço público na super-
fície

Figura 4 - Parcelas norte e sul da praça da Estação 
do Metrô Águas Claras em 04/2021.

Fonte: Google Earth, acessado em 10/2021

Parte-se da hipótese de que seria viável a cons-
trução de uma edificação no subsolo da praça da 
estação, onde há demanda atual e latente pela co-
modidade e segurança de um serviço pago de ga-
ragem rotativa e ponto de acomodação de outros 
transportes modais. Supõe-se, inicialmente, que 
essa intervenção traria benefícios para a vida da ci-
dade com a eliminação de grande parte das vias e 
dos estacionamentos na superfície. 

Figura 5 - Vista da parcela sul da praça, em 
03/2020, em pleno início da pandemia de Covid

.
Fonte: Google Earth, acessado em 10/2021

A sugestão de mudança no uso e ocupação 
do terreno em questão permitiria a criação de um 
equipamento urbano subterrâneo que acomoda os 
polos geradores de tráfego, diminuiria a poluição 
ambiental em função da redução de circulação em 
busca de vagas, bem como a fluidez na superfície. 
Outro benefício seria o incremento no aspecto 
visual removendo os veículos estacionados junta-
mente ao meio fio e proporcionando melhor visi-
bilidade da praça ao entorno e trazendo, assim, um 
estímulo para a permanência de pessoas.

2.4.2  Minimizar impactos ambientais com 
equipamentos urbanos subterrâneos

Consideradas equipamentos urbanos perma-
nentes, supõe-se que as garagens subterrâneas  
podem resultar na requalificação da superfície de 
onde estão instaladas e, ainda, viabilizar o desen-
volvimento sustentável do local. Um projeto como 
esse pode ser qualificado de baixo risco ambiental, 
pois, após concluído, passa a ter baixo grau de in-
comodidade. Parte-se da premissa de que os ruídos 
vindos de automóveis seriam atenuados, já que se-
riam transferidos para o subsolo. Assim, sua inter-
ferência não deve atingir o limite de incomodidade 
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tolerável pela vizinhança imediata e não perturbaria 
o repouso noturno da população em sua área de 
influência. 

Figura 6: Vista da parcela norte da praça em 
10/2021.

Fonte: Acervo pessoal

Outro benefício de um estacionamento sub-
terrâneo seria minimizar as “ilhas de calor” na su-
perfície da praça. Tal fenômeno pode ser causado 
pela falta de cobertura arbórea e excesso de pavi-
mentação, sendo responsável por variações termais 
bruscas no ambiente. Essa inconstância climática 
pode contribuir para a manifestação de doenças 
respiratórias, mais comum em áreas pouco arbori-
zadas. Essas áreas verdes, bem como o conjunto de 
bens públicos postos à disposição da sociedade, são 
itens fundamentais para a composição do conceito 
de meio ambiente ecologicamente equilibrado que, 
pela Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 
225, passou a ser direito fundamental de todo cida-
dão, e essencial para a qualidade de vida:

Art. 225: Todos têm direito ao meio am-
biente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder 
Público e à coletividade o dever de de-
fendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações (BRASIL, 1988).

Assim, propõe-se que o subsolo não acomode, 
apenas, veículos particulares, mas que pudesse re-
ceber transbordos de modalidades diversas, como 
ônibus, VLT, transportes por aplicativos e outras. 
Supõe-se, portanto, que um impacto na área moti-
vado por essa alteração do sistema de transportes 
teria como consequência a readequação dos espa-
ços e dos fluxos de veículos e transeuntes.

2.4.3  Buscar fundamentação legal para alte-
rações no uso e ocupação do terreno

Para se sugerir uma eventual execução de um 
projeto de alteração do uso e ocupação da área 
verde da praça e da ocupação do subsolo imedia-
tamente abaixo, faz-se necessária a busca pela fun-
damentação que dê segurança jurídica em todo o 
processo.  Para tanto, cabe expor sobre o histórico 
da legislação afeita ao assunto.

O Poder Público é responsável por gerir os 
espaços públicos, tais como as praças, estaciona-
mentos e áreas verdes, os quais são considerados 
bens da coletividade, devendo ser preservada sua 
finalidade específica para a qual foram criadas, uma 
vez que impostas pela própria lei que determina que 
percentagem mínima da gleba loteada que deverá 
ser destinada para o sistema de circulação, equipa-
mentos urbanos e comunitários e espaços livres de 
uso público, consoante os dizeres da Lei federal n.º 
6.766, de 19 de dezembro de 1979 (art. 4º, inc. I e 
[...]§ 1o) que dispõe sobre o Parcelamento do Solo 
Urbano.

Em busca dessa fundamentação, foram encon-
tradas diversas leis distritais, sobre as quais passa-se 
a discorrer.

Como ponto de partida para criação de estacio-
namentos públicos rotativos, pode-se citar a Lei n.º 
1.978, de 26 de junho de 1998, que permitiu o fun-
cionamento provisório de estacionamentos pagos 
em lotes vazios do GDF. No entanto, a lei foi con-
siderada inconstitucional pelo Tribunal de Justiça 
do DF, por vício de origem.  De autoria do então 
deputado distrital Luiz Estevão, a lei, que dispunha 
sobre bens públicos, somente poderia ter sido pro-
posta pelo governador.

Por outro lado, em 2004, foi publicada a Lei 
Complementar distrital de n.º 692 sobre a explora-
ção do serviço de estacionamento de veículos em 
logradouros públicos e áreas pertencentes ao Dis-
trito Federal, contra a qual o Ministério Público do 
Distrito Federal propôs Ação Direta de Inconstitu-
cionalidade (ADI), por entender que seria “nítida 
afronta à vedação de alteração do plano original 
da cidade e de delegação do exercício do poder de 
polícia administrativa, bem como à exigência de lei 
específica e de prévia audiência da população inte-
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ressada para fins de desafetação de área pública, ex-
pressas na Lei Orgânica do Distrito Federal”, tendo 
sido distribuída sob o nº. 2004.00.2.000372-3 (nú-
mero atual: 0000372-41.2004.8.07.0000) (TJDFT, 
2004). Ocorre que essa ADI foi julgada improce-
dente pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
que considerou que a Lei Complementar n. 692 não 
fere o Plano Diretor, pois não modifica a destina-
ção das áreas, ao autorizar que o Poder Executivo 
pode explorar, diretamente ou sob regime de con-
cessão ou permissão, o serviço de estacionamento 
de veículos em logradouros públicos e áreas perten-
centes ao Distrito Federal.

E, em 29 de janeiro de 2008, foi publicada, no 
Diário Oficial do DF, a Lei Complementar n.º 755 
que define critérios para ocupação de área pública 
no Distrito Federal mediante concessão de direito 
real de uso e concessão de uso, para as utilizações 
que especifica, sendo interessante para o presen-
te estudo destacar os artigos 2º e 3º dessa lei que 
preveem que, dentro do macrozoneamento do Pla-
no Diretor de Ordenamento Territorial do DF, é 
possível ao Poder Público a concessão onerosa do 
direito real de uso de área pública em subsolo para 
garagem vinculada a edificações comerciais, indus-
triais e institucionais.

Além disso, a Lei n.º 4.566, de 04 de maio de 
2011, de autoria do Poder Executivo local, dispõe 
sobre o Plano Diretor de Transporte Urbano e 
Mobilidade do Distrito Federal (PDTU-DF) e dá 
outras providências, como política de transporte 
público coletivo:

Art. 16. São medidas de infraestrutura 
para a reestruturação do transporte cole-
tivo: [...] II – adoção de medidas de incen-
tivo à integração entre os modos coleti-
vos, bicicleta e automóvel particular, por 
meio da implantação de estacionamentos 
e paraciclos ou bicicletários, próximos 
aos terminais e estações de integração [...]  
(DISTRITO FEDERAL, 2011);

E como política para estacionamentos:

Art. 28. Constituem diretrizes para a polí-
tica de estacionamentos: [...] IV – elabora-
ção de estudo para solucionar problemas 
de demanda de estacionamento: limitação, 
implantação ou restrição nas vias públicas 
e implantação de estacionamentos priva-
dos; V – articulação com demais órgãos 

do governo para elaboração conjunta de 
políticas (DISTRITO FEDERAL, 2011).

Cita-se, como exemplo, o Plano Diretor Estra-
tégico (PDE) de São Paulo (2014), que traz, na sua 
letra, o assunto de modo mais específico e aplicável 
ao caso estudado:

Artigo 228 - XXII - Criar estacionamen-
tos públicos ou privados nas extremida-
des dos eixos de mobilidade urbana, em 
especial junto às estações de metrô, mo-
notrilho e terminais de integração e de 
transferência entre modais; 

Artigo 241 - X - Redução do espaço de 
estacionamentos de automóveis para im-
plantação de estrutura cicloviária e am-
pliação de calçadas [...] (SÃO PAULO, 
2014);

Ambos planos regionais citados estão em con-
sonância com a Política Nacional de Mobilidade 
Urbana (2012) que tem como uma das diretrizes 
para a regulação do transporte público coletivo a in-
tegração física, tarifária e operacional dos diferentes 
modos e das redes de transporte público e privado 
nas cidades.

Além disso, para a materialização de um esta-
cionamento subterrâneo, se for respeitado o Plano 
Diretor de Ordenamento Territorial (PDOT) lo-
cal e se não houver modificação na destinação de 
áreas, há no DF legislação que autoriza a concessão 
de direito real de uso do subsolo para estaciona-
mento garagem mediante cobrança de tarifa, desde 
que vinculada a edificações comerciais, institucio-
nais e industriais (art. 1º, caput, § 1º e § 2º da LC 
692/2004 cominado com art. 3º, inc. I, alínea “a” 
da LC 755/2008), conforme anteriormente citado. 
A respeito do PDOT, é interessante destacar seus 
objetivos:

Art. 8º São objetivos gerais do PDOT:[...]

VII – distribuição equilibrada de áreas 
destinadas a equipamentos urbanos e co-
munitários; 

VIII – promoção da mobilidade urbana e 
rural, de modo a garantir a circulação da 
população por todo o território do Dis-
trito Federal; 

IX – otimização e priorização da ocupa-
ção urbana em áreas com infraestrutura 
implantada e em vazios urbanos das áreas 
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consolidadas, respeitada a capacidade de 
suporte socioeconômica e ambiental do 
território; 

X – integração da política de ordenamen-
to territorial com as demais políticas se-
toriais que tenham reflexo no processo 
de planejamento e gestão do território do 
Distrito Federal e dos municípios limítro-
fes;

 [..] XIV – garantia da implantação de 
infraestrutura e equipamentos públicos 
adequados para atendimento da popula-
ção (DISTRITO FEDERAL, 2011); [...]

O direito de propriedade urbana aparece sub-
metido à função pública de urbanismo para cujo 
exercício deve concorrer, além do interesse privado, 
uma série de interesses públicos (LIMA, 2005, p. 
195).  À luz do art 5º, XXIII da Constituição Fede-
ral, a propriedade urbana cumpre sua função social 
ao propiciar a ordenação das cidades e garantir lu-
gar adequado para convivência e desenvolvimento 
social (MALUF, 2010, p. 67).

E a construção de um estacionamento no sub-
solo, de modo que a área na superfície fique livre de 
excesso de vias e dos veículos que, atualmente, ali 
estacionam, além de atender à demanda de estacio-
namento, garante a utilização da praça por toda po-
pulação, o que, certamente, atende a esses objetivos 
do PDOT e ao interesse público.

Nessa mesma Lei do PDOT, está prevista a pos-
sibilidade de o Distrito Federal, desde que autoriza-
do por lei específica, “conceder, de forma onerosa, 
o direito de superfície de imóveis integrantes do seu 
patrimônio, inclusive do espaço aéreo e subterrâ-
neo” (inciso II do art. 161).

Conforme indica Carmona, o instituto jurídico 
do direito de superfície conta com duas legislações: 
o Estatuto da Cidade – Lei 10.257/2001, e o Có-
digo Civil de 2002 de forma complementar. Con-
frontando essas duas legislações, ele detalha que o 
Estatuto da Cidade, aplicável a imóveis urbanos, 
permite, no direito de superfície, a utilização do 
solo, subsolo ou do espaço aéreo, podendo ser por 
tempo determinado ou indeterminado. Cita, ainda, 
como exemplo de direito de superfície, a previsão 
do PDOT-DF, no qual o DF é autorizado a conce-
der, de forma onerosa, o direito de superfície, in-

clusive espaço aéreo e subterrâneo (CARMONA, 
2015, p. 190).

E, no presente estudo de caso, que o DF conceda 
o direito de uso do subsolo para que um particular 
construa e explore estacionamento rotativo, tendo 
como condição onerosa a construção e manuten-
ção da praça na superfície, bem como a cobrança 
de estacionamentos como forma de proporcionar 
recursos para a melhoria do transporte público. 

A forma de contratação da concessão de uso da 
superfície pode ser realizada por meio de escritura 
pública, documento privado ou contrato adminis-
trativo, mas para a criação de direito real, é neces-
sária a inscrição do contrato no registro da proprie-
dade (LIMA, 2005, p. 211). E, conforme previsto 
no art. 162 do PDOT-DF, a concessão e a extinção 
do direito de superfície se darão mediante escritura 
pública e averbação no ofício de registro de imóveis 
competente, criando o direito real e quiçá confe-
rindo segurança jurídica à execução de um projeto 
para o subsolo.

Assim, diante de todo o arcabouço jurídico 
apresentado, entende-se estar elencada a funda-
mentação que garantiria segurança jurídica à inicia-
tiva proposta no presente artigo. Em suma:

• a previsão no PDOT-DF de concessão do 
direito de superfície – inclusive para uso do 
subsolo;

• cominada com a Lei Complementar distrital 
de n.º 692/2004 que dispõe sobre a explora-
ção do serviço de estacionamento de veículos 
em logradouros públicos e áreas pertencentes 
ao Distrito Federal; 

• cominada com a Lei Complementar n.º 
755/2008 que prevê que, dentro do macro-
zoneamento do PDOT-DF, é possível ao Po-
der Público a concessão onerosa do direito 
real de uso de área pública em subsolo para 
garagem vinculada a edificações comerciais, 
industriais e institucionais; e

• cominada com a Lei n.º 4.566/2011 que dis-
põe sobre o PDTU-DF.
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3 Conclusões

Retomando o diagnóstico feito a partir dos da-
dos obtidos pela contagem de automóveis e obser-
vação da praça, constatou-se a saturação dos seus 
estacionamentos públicos e vias durante os dias de 
semana; a subutilização dos seus espaços verdes pe-
los potenciais usuários; e a sua apropriação desses 
espaços por veículos diversos.

Assim, são prementes as implementações das 
políticas que integrem o planejamento do transpor-
te urbano e o do uso e ocupação do solo e subsolo, 
como se verificou nesse estudo de caso.  Igualmen-
te, são necessárias ações que desestimulem o uso 
indiscriminado do veículo particular, mas que, ao 
mesmo tempo, também disciplinem sua utilização.  
No entanto, ainda não é possível se esquivar da im-
portância do trânsito automobilístico por razão da 
configuração urbana da cidade. É consenso que a 
utilização do veículo motorizado, entretanto, deve 
ser restrita e compatibilizada com os pedestres.

No panorama atual, o desafio para os planejado-
res é encontrar o equilíbrio entre a acomodação de 
estacionamentos indispensáveis e a eliminação dos 
excessos que descaracterizam os espaços públicos, 
tal como foi observado nos resultados obtidos pela 
análise da Praça da Estação Águas Claras.  Assim, o 
poder público, juntamente à sociedade civil, poderia 
se organizar para alavancar projetos de interesse co-
mum, de forma que o interesse do empreendedor 
privado também fosse estimulado, principalmente 
no formato das parcerias público-privadas (PPPs). 
Tal formato, inclusive, consta como diretriz funda-
mental para o sistema viário e circulação no PDOT 
2009 para o Distrito Federal.

A oferta de estacionamentos gratuitos pode ser 
considerada um convite direto à aquisição e ao uso 
de mais automóveis. Tentativas de se construir no-
vas vias e estacionamentos para aliviar a pressão do 
tráfego podem gerar mais trânsito e poluição. Por 
outro lado, a adoção de taxas para usos diversos 
do carro e a eliminação de vias e estacionamentos 
constituem exemplos de políticas bem-sucedidas 
em distintos centros urbanos pelo mundo. 

O caso de estacionamentos subterrâneos pagos, 
que sejam estrategicamente conectados ao trans-
porte público de massa, também pode ser outra 

frente de combate à oferta de estacionamentos que 
retroalimentam o estímulo ao uso do automóvel.

Como já foram descritas, novas políticas públi-
cas, especialmente a concessão para a exploração 
de estacionamentos subterrâneos, podem trazer 
diversos benefícios para a vida da cidade, desde 
que feitas de forma responsável. Sugerem-se locais 
previstos não somente para automóveis e bicicletas 
particulares, mas que pudesse receber outros veícu-
los oriundos de transbordos de outras modalidades. 
Supõe-se, portanto, que um impacto na área moti-
vado por essa alteração do sistema de transportes 
teria como consequência a readequação dos espa-
ços e dos fluxos de veículos e transeuntes. O sis-
tema de áreas livres públicas de Águas Claras, e de 
demais localidades, podem se beneficiar com uma 
solução abrangente que promova a renovação urba-
na e melhore a qualidade de vida de seus cidadãos.

As referências apresentadas correlacionam a 
qualidade de vida a qualidade dos lugares públicos. 
Infere-se que, com suas superfícies liberadas de ati-
vidades incômodas e estacionamentos irregulares, 
as praças podem voltar a cumprir sua função social: 
a interação entre pessoas, além da promoção de ati-
vidades comerciais e de entretenimento. Com essa 
requalificação, o caráter, a identidade e urbanidade 
do espaço público pode ser reforçado.

Por fim, se justifica um projeto e um empreen-
dimento com tal intenção, desde que haja uma mí-
nima segurança jurídica em relação ao atendimento 
da legislação acima elencada: tanto Federal, como 
da Política Nacional de Mobilidade Urbana, quan-
to a legislação distrital. E, conforme se pode de-
preender do presente estudo, entende-se que uma 
iniciativa que prioriza o transporte público, coletivo 
e ativo, sobre o transporte individual, bem como 
prevê a cobrança de estacionamentos como forma 
de proporcionar recursos para a melhoria do trans-
porte público poderia ser viabilizada pelo embasa-
mento jurídico apresentado.
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Resumo

Este artigo constitui uma análise sobre a importância da integração dos pro-
fissionais técnicos, engenheiros e arquitetos, no desenvolvimento de proje-
tos para construção civil. Por meio de pesquisa bibliográfica como objeto 
de estudo, realizou-se uma abordagem sobre a importância do planejamento 
e integração entre projetistas da engenharia e arquitetura, como parte fun-
damental no desenvolvimento de projetos. O objetivo é conhecer as rotinas 
que podem levar a um melhor planejamento e integração entre profissionais 
projetistas. O planejamento faz o profissional estudar e enriquecer tecnica-
mente o projeto. Analisar os métodos construtivos disponíveis, possíveis 
interferências, custo e viabilidade econômica, prazo de execução do projeto, 
bem como se a obra, assim que executada, atende o que foi estabelecido em 
projeto deve fazer parte da rotina dos projetistas. Principalmente no que se 
refere a construções sustentáveis, visto o pouco conhecimento por parte 
dos profissionais frente a novas tecnologias. Os projetos requerem cons-
tantes mudanças de práticas construtivas e inovações tecnológicas e, para 
atender um mercado consumidor interessado em construções sustentáveis, 
tem-se que pensar no macro, onde todos os profissionais estejam envolvidos 
de forma a executar projetos que atendam essas necessidades. Assim, os 
projetos de construções de edifícios sustentáveis, quando bem planejados e 
projetados, geram inúmeros benefícios.

Palavras-chave: planejamento, integração, projetos, sustentabilidade.

Abstract

This article is an analysis of  the importance of  integrating technical pro-
fessionals, engineers and architects in the development of  civil construc-
tion projects. Through bibliographical research as an object of  study, an 
approach was taken on the importance of  planning and integration between 
engineering and architecture designers, as a fundamental part in the deve-
lopment of  projects. The objective is to know the routines that can lead to 
better planning and integration among design professionals. Planning makes 
the professional study and technically enrich the project. Analyzing the avai-
lable construction methods, possible interferences, cost and economic via-
bility, project execution time, as well as whether the work, once executed, 
meets what was established in the project, should be part of  the designers’ 
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routine. Mainly regarding sustainable buildings, gi-
ven the lack of  knowledge on the part of  profes-
sionals regarding new technologies. Projects require 
constant changes in construction practices and te-
chnological innovations and, to serve a consumer 
market interested in sustainable constructions, one 
must think about the macro, where all professio-
nals are involved to execute projects that meet the-
se needs. Thus, sustainable building construction 
projects, when well-planned and designed, generate 
numerous benefits.

Keywords: planning, integration, projects, sustai-
nability.

1 Introdução

A integração dos profissionais técnicos, enge-
nheiros e arquitetos, no desenvolvimento de proje-
tos para construção civil, é fundamental para obter 
os objetivos propostos nos projetos de arquitetura, 
instalações e estruturas.

O objetivo deste trabalho é abordar como a im-
portância do planejamento e integração dos profis-
sionais técnicos podem ser pontos decisivos para o 
desenvolvimento de projetos, principalmente aque-
les que envolvem novas tecnologias e construções 
sustentáveis.

O tema abordará assuntos como prazo, quali-
dade, custo e viabilidade técnica e econômica de 
projetos elaborados sem planejamento e integração 
dos profissionais envolvidos.

Como minimizar as dificuldades que profissio-
nais e escritórios de projetos enfrentam para pla-
nejar e integrar equipes, quando o assunto aborda-
do são novas tecnologias e edifícios sustentáveis, é 
questionamento fundamental que deve estar pre-
sente no decorrer do desenvolvimento de qualquer 
projeto, principalmente por se tratar de algo inova-
dor ou que não é de conhecimento e uso comum de 
todos os profissionais.

Utilizando-se de pesquisa bibliográfica como 
objeto de estudo, realizou-se uma abordagem sobre 
a importância do planejamento e integração entre 
projetistas da engenharia e arquitetura, como parte 
fundamental no desenvolvimento de projetos.

O estudo poderá demonstrar que com uma 
equipe de profissionais integradas, podem-se obter 
projetos de edifícios sustentáveis que sejam eficien-
tes.

Como trabalhar o planejamento, integração en-
tre equipes e compatibilidade de projetos de forma 
que os trabalhos mais complexos, que envolvam 
novas tecnologias e construções sustentáveis, pos-
sam ter custo atrativo para o investidor, maior qua-
lidade e menor tempo de execução, apresentando-
-se assim como um projeto que tenha viabilidade 
técnica e econômica?

Esse questionamento deve estar presente na ro-
tina de construtores e projetistas, e por meios de 
estudos bibliográficos é possível esclarecer e obter 
planos para que o planejamento e integração entre 
profissionais venham fazer parte do desenvolvi-
mento de projetos.

Tem-se como objetivo, por estudos bibliográfi-
cos, o conhecimento de rotinas que podem levar 
a um melhor planejamento e integração entre pro-
fissionais projetistas e que pode ser alcançado rela-
tando possíveis problemas como à falta de planeja-
mento entre profissionais técnicos da engenharia e 
arquitetura, falta de integração entre profissionais 
técnicos da engenharia e arquitetura, e a importân-
cia do processo de planejamento e integração entre 
equipes, principalmente em projetos que envolvam 
novas tecnologias aplicadas a construções susten-
táveis.

Pela revisão bibliográfica, foram selecionados 
conceitos e práticas de diversos autores para obter 
informações sobre planejamento e integração entre 
profissionais de diversas áreas, que atuam nos pro-
jetos de engenharia e arquitetura.

Foram descritos vários conceitos literários, que 
aliados às práticas de engenharia somam para que 
os projetos alcancem os objetivos da forma como 
foram previstos no decorrer do seu desenvolvimen-
to bem como após sua execução, demonstrando 
assim a importância do planejamento e integração 
entre equipes, principalmente em projetos não co-
muns e com novas tecnologias em que os profis-
sionais ainda não possuam conhecimentos técnicos 
avançados.
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2 Desenvolvimento

Nos projetos de construções sustentáveis de-
vem ser seguidos parâmetros ambientais e de sus-
tentabilidade. Deve haver preocupação com o am-
biente em que estão inseridos, visando o menor 
impacto possível, e que se utilize de forma correta 
os recursos naturais disponíveis.

As construções que seguem parâmetros de sus-
tentabilidade e integração de projetos podem ser 
implantadas com custos reduzidos. No processo de 
tomada de decisão de projetos, se bem orientados 
forem os projetistas e os gestores, e se o projeto 
com viés sustentável for pensado desde o início dos 
trabalhos de pesquisa, tanto projeto como a obra 
podem ser executados com custo próximo ou igual 
a uma construção convencional que não leva em 
consideração os efeitos sustentáveis.

O projeto, quando bem planejado, projetado e 
executado traz benefícios que vão desde o enten-
dimento do projeto à execução da obra conforme 
previsto em projeto.

A construção convencional foca pouco em 
planejamento estratégico e, geralmente, não cria 
planos de ação e metas desde o começo da con-
cepção do projeto. As equipes se falam pouco, são 
inúmeras vezes independentes e só se interligam 
no meio do processo, o que gera muitas mudanças 
e discordâncias a níveis de projetos técnicos, solu-
ções construtivas, e muitas reuniões para acertos de 
tomada de decisão com a obra de construção já em 
andamento, diferente do planejamento com antece-
dência de uma obra com gerenciamento sustentá-
vel, onde desde a ideia da construção já são tratadas 
metas bem definidas e organizadas.

Muitos empreendedores e profissionais da área 
da construção civil, ainda tem uma ideia errada so-
bre o custo ser mais caro para construir de forma 
sustentável, mas com um bom planejamento in-
tegrado e um gerenciamento eficaz é possível até 
mesmo gastar menos a curto e longo prazo e obter 
uma valorização maior do bem imóvel.

Jerry Yudelson (2013) diz ser possível projetar e 
construir edificações de alto desempenho sem sair 
do orçamento.

Walid Yazigi (2009) diz que planejar é o oposto 
de improvisar e que planejar é pensar antes de agir. 
Projetos devem ser pensados e planejados.

Contratos solicitados com urgência, onde não 
é disponibilizado o tempo necessário para que o 
projetista trabalhe o projeto, integrando a equipe, 
demonstram a falta de planejamento.

Tal falta de planejamento é erro grave e aconte-
ce até mesmo entre os gerentes de projetos mais ex-
perientes. O planejamento ideal é aquele que permi-
te que você consiga acompanhar todas as atividades 
envolvidas, mantendo o projeto dentro do prazo e 
custo estimado.

Controlar os prazos no decorrer do desenvol-
vimento dos projetos é de fundamental relevância 
para que a empresa possa assumir compromissos 
factíveis. Controlar a duração de cada uma das eta-
pas evita que o gestor assuma prazos inexequíveis.

Estabelecer os limites do projeto é determinante 
para não se desviar do objetivo e direcionar os es-
forços e recursos para o que precisa ser realizado. 
Assim, esses limites devem ser determinados nas 
etapas iniciais do projeto - pois sem um escopo de-
finido é praticamente impossível elaborar um bom 
cronograma.

Gerenciar o tempo é um conjunto de técnicas 
e boas práticas que favorecem a sua utilização e a 
diminuição de barreiras que fazem com que os cro-
nogramas do projeto não sejam cumpridos confor-
me o planejado.

Otávio J. Oliveira e Silvio Burrattino Melhado 
(2006) diz ser aconselhável a confecção de uma lista 
sequencial das atividades que vão compor todo o 
desenvolvimento do projeto, identificando-se, des-
de o início dos trabalhos, as atividades interdepen-
dentes e independentes. Porém, nessa etapa, ainda 
não é necessário ter alto grau de exatidão em rela-
ção a prazos e custos; trata-se apenas de uma ten-
tativa de visualização geral do fluxo de atividades 
e suas relações de precedência para posterior deta-
lhamento do planejamento da execução do projeto.

É no planejamento que as responsabilidades, 
atribuições e atividades são apresentadas aos proje-
tistas. Se as atribuições não forem levadas a sério, os 
profissionais não entenderão com clareza o papel 
que precisarão desenvolver, aumentando, assim, as 
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chances de problemas no decorrer do desenvolvi-
mento e execução do projeto.

Aldo Dórea Mattos (2010) diz que temos que 
pensar no trabalho com antecedência, e não poucos 
dias antes de começá-lo tendo assim tempo hábil 
para mudança de planos.

O planejamento faz o profissional estudar e 
enriquecer tecnicamente o projeto. Analisar os 
métodos construtivos disponíveis, possíveis inter-
ferências, custo e viabilidade econômica, prazo de 
execução do projeto, bem como se a obra, assim 
que executada, atende o que foi estabelecido em 
projeto, tudo isso, deve fazer parte da rotina dos 
projetistas. Principalmente no que se refere a cons-
truções sustentáveis, visto o pouco conhecimento 
por parte dos profissionais frente a novas tecno-
logias.

Se o profissional não faz uso do planejamento 
estratégico, não será possível prever gastos ou ante-
ver situações previsíveis que sua empresa ou cliente 
pode estar sujeito a sofrer, acarretando gastos que 
poderiam ser evitados.

Implantar um sistema de qualidade em empre-
sas projetistas também é importante para integrar 
os projetos, pois passam a seguir um modelo de 
processo, sendo possível que o projetista planeje 
com antecedência e dentro de parâmetros de quali-
dade pré-estabelecidos.

Picchi (1993) já relacionava a melhoria na pro-
dutividade dos serviços com o desenvolvimento 
tecnológico, controle da qualidade e a forma de or-
ganização das equipes de produção.

De acordo com Thomaz (2001), a implantação 
de sistemas da qualidade em empresas construtoras 
visa regulamentar, documentar, controlar de forma 
planejada e sistêmica a elaboração de projetos e 
execução de serviços, adequação de recursos e in-
sumos, melhorar a qualidade e produtividade dos 
serviços, reduzir custos, aperfeiçoar relações com 
os clientes e melhorar a imagem da empresa.

Assim, a gestão de qualidade ajuda a controlar a 
elaboração de projetos e execução de serviços.

Carnot Leal Nogueira (2008) relata em seu livro 
Auditoria de Qualidade de Obras Públicas que er-
ros na concepção e detalhamento de projetos são, 

muitas vezes, responsáveis até mesmo por proble-
mas e acidentes em obras.

Para Otávio J. Oliveira e Silvio Burrattino Me-
lhado (2006) é necessária uma coordenação eficaz 
que consiga realizar trocas de informações entre 
empreendedores, projetistas e construtores, de for-
ma que o processo seja integrado.

Assim, é essencial a experiência do profissional 
ao elaborar o projeto, não só no que se refere às 
técnicas construtivas como também em ciência de 
custos. Nos dias de hoje é primordial ao engenheiro 
e arquiteto projetistas serem profissionais multidis-
ciplinares, pois, é necessário conhecer várias áreas 
do saber, de modo a bem elaborar a sua tarefa inte-
grada a outros profissionais.

Jerry Yudelson (2013) informa que os arquitetos 
devem considerar as ponderações dos engenheiros 
de estruturas, assim como dos de instalações e equi-
pamentos. Isso porque, para alcançar os melhores 
resultados, é necessário um nível de integração e 
compartilhamento de informações muito maior en-
tre as diversas equipes de projetos do que se está́ 
acostumado a fazer. É necessário um processo de 
projeto integrado para compatibilizar os projetos.

Essa é uma fórmula para tornar o trabalho efi-
ciente, pois o arquiteto não se aprofunda na par-
te estrutural, como concreto armado, fundações e 
materiais, assim como engenheiros não conseguem 
atingir a mesma eficiência que os arquitetos têm no 
que diz respeito ao aproveitamento dos ambientes, 
espaços, conforto e beleza do projeto.

O trabalho em equipe permite o crescimento 
profissional, atualização de conhecimentos e troca 
de experiências e saberes. Sem esta integração, tan-
to os profissionais como os próprios clientes per-
dem na qualidade do projeto, prazo e custo da obra.

A exemplo dessa integração tem-se os projetos 
de arquitetura, onde os arquitetos projetistas de-
vem – necessariamente – lançar, posicionar e pré-
-dimensionar a estrutura. Assim sempre foi e tem 
sido feito ao longo do tempo e em todos os países 
– e deve ser feito pelos arquitetos, posto que só os 
autores possam tomar as decisões necessárias para 
equilibrar as partes dos projetos. Demais projetis-
tas, obviamente, devem conferir essas definições 
prévias – para confirmá-las e detalhá-las ou para 
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sugerir ajustes e otimizações, pois é sua responsabi-
lidade, como autores dos projetos complementares.

O conhecimento multidisciplinar aliado ao tra-
balho integrado torna o projeto mais eficiente, pois 
o projetista, por mais multidisciplinar que seja, são 
se aprofunda nas demais áreas. A integração entre 
engenheiros e arquitetos é muito importante na de-
finição de materiais e outras especificações técnicas 
em uma obra. Vale lembrar que a arquitetura e a en-
genharia se complementam compondo um mesmo 
corpo, um mesmo conjunto indissociável – incluin-
do as instalações técnicas.

Há uma crescente necessidade de integração en-
tre as áreas de arquitetura e engenharia, visando à 
redução do tempo para desenvolvimento dos pro-
dutos e o tratamento adequado de projetos comple-
xos, como exemplo das construções sustentáveis.

A fase de desenvolvimento do projeto pode 
apresentar uma dificuldade de comunicação entre 
os profissionais dos diferentes escritórios. Conse-
quentemente, fatores importantes são muitas vezes 
desconsiderados, e as interferências entre as diver-
sas áreas são desprezadas, gerando problemas até 
mesmo durante a fase da obra, como a compra de 
material em quantidade desnecessária e a necessi-
dade de refazer parte da obra. E isso, claro, afeta 
diretamente os custos e os prazos estabelecidos.

Visto que o trabalho conjunto entre engenhei-
ros e arquitetos é necessário para o bom desen-
volvimento dos projetos arquitetônicos e com-
plementares, e que a troca de conhecimento evita 
interferências e projetos inexequíveis, tem-se que o 
planejamento, a integração entre equipes e a com-
patibilização de projetos são soluções eficazes e de 
extrema importância para a construção civil, pois 
evitam imprevistos no decorrer do desenvolvimen-
to dos projetos.

3 Conclusões

A qualidade dos projetos vai depender das dire-
trizes dadas pelo planejamento realizado para sua 
elaboração, seleção dos profissionais, compatibili-
zação, coordenação e integração entre projetistas.

É necessário o planejamento inicial estabele-
cendo critérios de projetos, podendo incorporar 
novas tecnologias definindo procedimentos e espe-
cificações. A coordenação e controle dos projetos 
devem ser feitos por um coordenador com amplo 
conhecimento para melhor integração da equipe. O 
profissional poderá qualificar, contratar e avaliar os 
projetistas envolvidos bem como coordenar e con-
trolar o processo de desenvolvimento dos projetos.

Importante definir todas as atividades envol-
vidas na elaboração e execução dos projetos, bem 
como as precedências e as dependências entre elas, 
evitando imprevistos e custos desnecessários.

Para Ercio Thomaz (2001) a busca da qualidade, 
entretanto, vai muito além do simples controle da 
produção ou do produto acabado. Há necessidade 
de perfeita organização para a qualidade, integração 
entre pessoas e departamentos, motivação e, acima 
de tudo, preparação técnica.

Assim, ao analisar as bibliografias, conclui-se 
que por meio de planejamento e maior integração 
entre equipes, na fase de projeto, a construção sus-
tentável pode apresentar vários benefícios, entre 
eles: redução no consumo de água, reutilização e 
captação de água da chuva, redução no consumo 
de energia, geração energia, diminuição de emissão 
de carbono na atmosfera, redução de resíduos da 
construção e tratamento correto com reciclagem.

No caso de empresas há mais comprometimen-
to com a sustentabilidade e proteção ambiental, 
redução dos custos operacionais, manutenção e 
melhora da qualidade de vida dos utilizadores do 
imóvel e benefícios para saúde dos ocupantes do 
prédio.

Também conta muitas vezes com incentivos go-
vernamentais tributários, dependendo do local que 
a construção está instalada.

Com planejamento e integração entre as equipes 
de projetos, principalmente as que envolvem novas 
tecnologias, como no caso da maioria dos projetos 
que envolvem construções sustentáveis, obtém-
-se: melhoria na gestão de projetos, redução dos 
conflitos internos, melhoria da comunicação entre 
os profissionais, troca conhecimentos multidisci-
plinares entre as equipes, unificação das equipes, 
principalmente a longo prazo, maior eficiência aos 
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projetos, otimização do tempo dos profissionais, 
redução dos retrabalhos, redução dos custos no de-
correr do desenvolvimento dos projetos e edução 
dos custos na execução da obra.

Os projetos requerem constantes mudanças de 
práticas construtivas e inovações tecnológicas e, 
para atender um mercado consumidor interessado 
em construções sustentáveis, tem-se que que pen-
sar no macro, onde todos os profissionais estejam 
envolvidos de forma a executar projetos que aten-
dam essas necessidades.

Assim, os projetos de construções de edifícios 
sustentáveis, quando bem planejados e projetados, 
geram inúmeros benefícios, tais como os elencados 
acima.

Referências

BONI, Filipe. Como se tornar um LEED Green 
Associate. Amazon digital, 2017. E-book. Dis-
ponível em: https://www.amazon.com.br/
Como-Tornar-LEED-Green-Associate-ebook/
dp/B0747PMJ61/re f=s r_1_1?__mk_pt_
BR=%C3%85M%C3%85%C5%BD%C3%95%C
3%91&crid=314TEILBHZUSV&keywords=BO
NI%2C+Filipe.+Como+se+tornar+um+LEED
+Green+Associate&qid=1682620971&s=digital-
text&sprefix=boni+filipe.+como+se+tornar+um
+leed+green+associate%2Cdigital-text%2C256&
sr=1-1. Acesso em: 27/04/2023.

DIAS, Paulo Roberto Vilela. Engenharia de custos: 
metodologia de orçamentação para obras civis. 
Curitiba: Copiare, 2001.

MATTOS, Aldo Dórea. Como preparar orçamentos de 
obras. São Paulo: Editora Pini, 2006.

MATTOS, Aldo Dórea. Planejamento e controle de 
obras. São Paulo: Pini, 2010.

NOGUEIRA, Carnot Leal. Auditoria de qualidade de 
obras pública. São Paulo: Pini, 2008.

OLIVEIRA, Otávio J.; MELHADO, Silvio Burrat-
tino. Como administrar empresas de projeto de arquitetura e 
engenharia civil. São Paulo: Editora Pini, 2006.

OUVIRA, Mirto Aurélio d’Almeida. Sistema de Ges-
tão Integrada em construtoras de edifícios. São Paulo: Pini, 
2010.

PICCHI, Flávio Augusto. Sistemas da qualidade: uso 
em empresas de construção de edifícios. 1993. Tese 
(Doutorado em Engenharia Civil) – Escola Politéc-
nica, Universidade de São Paulo, São Paulo, 1993.

SOUZA, Ubiraci Espinelli Lemes de. Como aumentar 
a eficiência da mão de obra. São Paulo: Editora Pini, 
2006.

THOMAZ, Ercio. Tecnologia, gerenciamento e qualidade 
na construção. São Paulo: Editora Pini, 2001.

YUDELSON, Jerry. Projeto integrado e constru-
ções sustentáveis. Porto Alegre: Bookman, 2013. 
YAZIGI, Walid. A técnica de edificar. São Paulo: 
Editora Blucher, 2021.



Primórdios da casa rural na ilha 
de Santa Catarina e sua evolução 
na globalização
Beginnings of the rural house on 
the island of Santa Catarina and 
its evolution in globalization

Milton Luz da Conceição



doi: 10.5102/ra.v2i1.8567 Primórdios da casa rural na ilha de Santa 
Catarina e sua evolução na globalização*

Beginnings of the rural house on the island 
of Santa Catarina and its evolution in 
globalization

Milton Luz da Conceição**

Resumo

Podemos dizer que o espaço construído reflete sua diversidade cultural e 
espacial na arquitetura doméstica, intimamente conectada com a experiencia 
de habitar. O surgir da habitação rural na Ilha de Santa Catarina é o objetivo 
principal deste artigo. Identificar estes elementos presentes no processo de 
ocupação de um território é fundamental em sua reconstrução histórica.

Palavras chave: habitar; colonização; aborígene.

Abstract

We can say that the built space reflects its cultural and spatial diversity in 
domestic architecture, intimately connected with the experience of  living. 
The emergence of  rural housing on the Island of  Santa Catarina is the main 
objective of  this article. Identifying these elements present in the process 
of  occupation of  a territory is fundamental in its historical reconstruction.

Keywords: dwell; colonization; aboriginal.

1 Introdução

Quando diversos elementos culturais e geográficos intervêm na forma-
ção e definição da identidade de um território, podemos dizer que o caráter 
do espaço construído reflete essa diversidade em sua arquitetura doméstica. 
Constituem-se em ferramentas primárias na arte de conceber os espaços e 
estão intimamente conectados com a experiência de habitar. Pensar a evolu-
ção territorial até nossos dias, requer a identificação desses elementos pre-
sentes no processo.

No processo de colonização iniciado no século XVII, se identifica na 
Ilha de Santa Catarina, o surgimento, concomitante, de uma zona rural no 
interior e uma zona urbana no núcleo principal.  Conhecido como Nossa 
Senhora do Desterro, o núcleo principal vai ser mais tarde Florianópolis 
(localizado na figura 1). As arquiteturas habitacionais diferenciam o espaço 
rural do espaço urbano.

* Recebido em 08/07/2022
 Aprovado em 01/03/2023
 Este artigo está baseado em “Modos de 
habitar na ilha de Santa Catarina”. Projeto de 
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 Identificamos a forma de morar nesse espaço 
rural por meio dos signos provenientes da análise 
da arquitetura do habitat e de seus moradores. O 
estudo do rural requer a identificação desde os pri-
meiros habitantes, sejam nativos, negros ou euro-
peus colonizadores.

Os povos originários possuem sua localização 
na ilha denunciada pela localização dos sambaquis1. 
Nas rotas 1, 2, e 3, presentes numa investigação da 
UFSC, vemos a principal concentração deles. Ain-
da nessa figura 1, podemos fazer uma aproximação 
ao território em estudo. Na mesma figura, os prin-
cipais núcleos de colonização europeia surgiram a 
partir da chegada de colonos açorianos em 1750. 

Identificamos a presença dos africanos e seu ha-
bitat juntamente à presença de colonos mais abas-
tados. Porém, em casas isoladas, já que na ilha não 
se possuiu o hábito das “senzalas”2, presentes em 
outras latitudes de Brasil. Destaca-se, também, o 
“quilombo”3 “Vidal Martins”, reconhecido na Por-
taria n.º 1.511, publicada no Diário Oficial da União 
de 25 de julho de 2022. (Figura 2)

1 SAMBAQUI: “os sambaquis ou concheiros são depósitos 
construídos pelo homem, constituídos por materiais orgânicos 
e calcários que, empilhados ao longo do tempo, vêm sofrendo a 
ação das intempéries” https://pt.wikipedia.org/wiki/Sambaqui 
2 SENZALA: “as senzalas eram grandes alojamentos que se 
destinavam à moradia dos escravos nos engenhos e fazendas 
do Brasil Colônia e do Império do Brasil entre os séculos XVI 
e XIX.  https://pt.wikipedia.org › wiki 
3 QUILOMBO: “os quilombos, também conhecidos como 
mocambos, foram comunidades formadas no Brasil durante o 
período colonial por africanos escravizados e/ou seus descen-
dentes. Os quilombos são entendidos como espaços de resis-
tência de africanos, uma vez que eram formados por escravos 
fugidos.”  https://mundoeducacao.uol.com.br

Figura 1: Aproximação ao território em estudo

Fonte: UFSC.

Figura 2 

Fonte: imprensa.sc@incra.gov.br

2 O habitat rural

Ao longo de sua existência, a ilha de Santa Ca-
tarina foi ocupada por distintos grupos de aborí-
genes. Entre eles, estão os Carijós, pertencentes à 
grande Nação Tupi-Guarani, conforme Figura 3.

A importância desse grupo o destaca dos de-
mais. São, porém, o terceiro grupo humano iden-
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tificado como ocupantes dessa região. A divisão 
territorial desse grupo sobre a ilha estava condi-
cionada às suas diversas tribos (Riberacô, Tinguá, 
Tameubre, Trinoga, Aboçapecau). 

Figura 3

Fonte: https://mundoeducacao.uol.com.br/ 

Instalados, geralmente, nos espaços dunares dos 
atuais distritos de Ingleses, Lagoa da Conceição, e 
Campeche (Lagoa da Conceição e Campeche locali-
záveis na Figura 1), desenvolveram grandes habilida-
des ceramistas. Porém, o seu modo de produção se 
baseava na agricultura organizada cultivando milho, 
algodão, amendoim, tabaco, pimenta e abóboras. 

A primeira informação documentada sobre a 
forma de vida desses nativos ocorre por meio do 
espanhol Alvar Nuñez Cabeza de Vacca em 1538, 
que tece comentários a respeito da forma de viver e 
da passividade além da boa receptividade desse gru-
po humano que reconhecia a ilha como “Meiembipe”.

Tanto para enseñarlos caminos como 
para servirlos en otras necesidades (Sta-
den, 1930, p.64).

Apesar de ter sido este o primeiro contato docu-
mentado, os nativos já conheciam europeus desde 
1516, vinte anos antes, quando fez escala na ilha a 
expedição, também espanhola, de Juan Dias Solis 
(Pauli, 1997 a). Solís anotou essa escala em seus re-
gistros como necessária para abastecimento e ma-

nutenção. Deu destaque a uma baía que denominou 
de “los perdidos” na latitude 27º, ao sul, que corres-
ponde à ilha de Santa Catarina. O relato de 1549 do 
alemão Staden, já citado anteriormente, corrobora 
as informações.  Staden, um náufrago letrado, de-
monstrou a índole pacífica desses nativos relatando, 
inclusive, ter encontrado a um europeu comandan-
do uma tribo:

la aldea en donde moraban los nativos 
llamaba Acutia y el hombre que ahí en-
contramos se llamaba Juan Fernández Vi-
zcaíno de la ciudad de Bilbao. Los nativos 
eran carijós y nos trajeron mucha carne 
y pescado y los retribuimos con anzuelos 
de pesca (in Pauli, 1997).

Não há dúvidas de que a chegada pelo mar de 
cada vez mais estrangeiros influenciou a cotidiani-
dade daquela gente. Esse grupo aborígene, Carijós, 
recepcionou, no interior da ilha, os primeiros euro-
peus e seus escravos negros acrescidos, posterior-
mente, de 6.000 colonos procedentes dos territó-
rios lusos insulares de Açores e Madeira entre 1748 
e 1760. As trocas culturais entre europeus, nativos 
e negros estão no surgir da morfologia e dos usos 
e costumes de habitar na zona rural da Ilha de San-
ta Catarina. O habitat mais antigo é obviamente o 
dos nativos Carijós. Hans Staden é o que melhor 
descreve esse modus vivendi aborígene em suas tabas 
ou aldeias. Relata que as aldeias abrigavam entre 
600 e 700 pessoas sob duas configurações de Ocas 
(casas). As ocas que eram cabanas retangulares co-
letivas de 40 a 160 metros de extensão por 10 a 16 
metros de largura ou cabanas menores para peque-
nos grupos. Na figura 4 dois tipos, as paredes eram 
de pau-a-pique e a cobertura vegetal (Staden, 1930, 
p.67). (Figura 4).
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Figura 4 – desenhos de Staden retratando o coti-
diano dos nativos da ilha

Fonte: Stadem, H.1930 p.67.

A arquitetura da casa dos nativos priorizava a 
vida e a propriedade coletiva. Já os colonizadores 
chegaram valorizando a vida e a propriedade indi-
vidual.

No Brasil, há uma profusão de casas populares 
rurais. Dependendo de sua localização possuem di-
ferentes raízes culturais e contextos geomorfológi-
cos, sem perder, porém, suas raízes europeias.

O indício técnico de algo de origem local, nas 
primeiras construções luso/brasileiras, na ilha de 
Santa Catarina, se reduz às paredes internas das 
moradas, construídas em terra com a técnica do 
“pau a pique” (Figura 5) e cobertura de palha.

Assim, as primeiras construções usufruíram de 
sistemas construtivos indígenas, porém conservan-
do os partidos e programas residenciais portugue-
ses de casas retangulares e suas organizações es-
paciais. A inclusão do dormitório (alcovas) marca 
a conservação do espaço português. O indício de 
organização espacial local que chama a atenção nes-
ses primeiros momentos é o deslocamento do fogo 
de cocção do centro do espaço português para o 
externo da casa numa tradição indígena concerne 
com o clima tropical.

Figura 5 – técnica do “pau a pique”

Fonte: Serraglio, 2004.

Os negros, por sua vez, absorvem bastante da 
forma de habitar indígena, sejam em comunidades 
quilombolas ou nas pequenas casas isoladas que se 
distribuíam entre os espaços livres das proprieda-
des. No interior da ilha de Santa Catarina, não há 
grandes latifúndios. Sendo a agricultura presente 
em chácaras cultivadas por pequenos grupos de 
escravos, consequentemente não vamos ter a pre-
sença da senzala, a grande habitação coletiva para 
negros existente em outras latitudes de Brasil.

A influência indígena na habitação absorvida 
pelos negros e colonos pobres será desprezada e 
negligenciada pelos mais abastados em toda a co-
lônia.

Os colonos empobrecidos que vão ser maioria 
na colonização da ilha de Santa Catarina são produ-
to do fracasso da segunda leva colonizadora vindos 
das ilhas portuguesas (açorianos e madeirenses). 
Esse desastre econômico é creditado à proibição do 
comércio exterior, como manifestou o navegador 
russo Krusenstern, de passagem pela ilha em 1811:

no continente, como em toda a ilha, o 
solo é notavelmente fértil. Excelente café 
e açúcar é cultivado aqui. Mas como os 
navios estrangeiros somente podem com-
prar à vista, e nenhum dos habitantes 
deste núcleo pode mandar seus produtos 
para Europa; a perspectiva de comércio 
é praticamente nula (KRUSENSTERN 
apud BERGER, 1979).

O relato do capitão Krusenstern, do navio “Na-
desha”, integrante de uma expedição oficial do go-
verno russo em 1803, revela a proibição dos portos 
brasileiros de fazer comércio com nações estrangei-
ras até 1808. A partir daí, a permissão foi dada so-
mente aos portos do Rio de Janeiro e de Salvador, 
alijando os outros. 

Mesmo depois de 1808, o território insular e 
suas adjacências continentais continuaram com 
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uma produção agrícola de subsistência. Os parcos 
excedentes seguiam pelo porto de Nossa Senho-
ra do Desterro, depois, Florianópolis, para outros 
portos do litoral brasileiro, formando, lentamen-
te, uma dinâmica de navegação regular comercial 
costeira. Essas considerações demonstram a pouca 
importância que a corte dava à economia nesse ter-
ritório. Considerando esse quadro de desimportân-
cia econômica, os recém-chegados sofrem com o 
empobrecimento e uma luta constante pela sobre-
vivência, consequência do abandono por parte da 
gestão colonial. Esses açorianos possuíam sua cul-
tura europeia já fragilizada por estarem afastados há 
mais de 300 anos do continente europeu4. Uma vez 
na ilha de Santa Catarina, agravados pela situação 
econômica, tiveram revertido o processo natural de 
aculturação entre portugueses e ameríndios. O fato 
é lembrado por Darcy Ribeiro em “O Povo Brasi-
leiro” (1999, pág. 70):

entregues, porém, a seu próprio destino, 
acabaram aprendendo os usos da terra 
que estavam a seu alcance, através do con-
vívio com os grupos já conformados pe-
las protocélulas brasileiras que se vinham 
expandindo ao longo do litoral catarinen-
se. Fizeram-se matutos, ajustando-se a um 
modo de vida mais indígena que açoriano, 
lavrando a terra pelo sistema de coivara, 
plantando e comendo mandioca, milho, 
feijões e abóboras. Mesmo no artesanato 
praticado hoje nos núcleos de seus des-
cendentes, não se pode distinguir pecu-
liaridades açorianas. É essencialmente o 
mesmo das populações caipiras e assim 
deve ter sido no passado, para suprir suas 
necessidades de panos, de tralha domés-
tica feita de trançados e de cerâmica e de 
instrumentos de trabalho.

Os açorianos e madeirenses, logo, começaram a 
absorver os costumes locais. Na agricultura aban-
donaram o cultivo do trigo, e passaram a cultivar a 
mandioca sob a técnica conhecida como “coivara” 
que consiste em provocar uma queimada sob o pre-
texto de fortificar o solo, quando ele se esgotava 

4 Gonçalo Velho Cabral iniciou a colonização dos Açores 
em 1457 chegando à ilha Santa Maria. Todas as ilhas já tinham 
sido visitadas por exploradores — quer portugueses, quer fla-
mengos. A colonização das então desocupadas ilhas começou 
em 1439 com gentes sobretudo das províncias continentais do 
Minho, numa primeira fase e do Algarve e Alentejo. www.azo-
resweb.com capturado em 03.01.2020.

para esta cultura a substituíam por outra. Sem sa-
ber, faziam o manejo do solo. Com a mandioca se 
fabricava a farinha, sua principal alimentação, que, 
ao ser desidratada, podia ser armazenada por lon-
gos períodos. O colonizador europeu e o africano 
escravizado herdaram do nativo estes costumes: a 
coivara, e a produção de farinha de mandioca. Essa 
aproximação dos recém-chegados com o nativo 
permitiu uma perene convivência pacífica e uma 
miscigenação entre os dois grupos, surgindo a fi-
gura antropológica do “matuto ilhéu” ou o “mané” 
como se chama o natural do interior da ilha de San-
ta Catarina.

Assim, os colonos e seus escravos africanos assi-
milaram os frutos da terra, os banhos diários, a rede 
de dormir, incorporando, também, alguns termos 
com relação à arquitetura e à construção, a saber: 
biboca (casa pequena), caiçara (casa de palha), capuaba 
a casa afastada (casa distante), jirau (estrutura para 
guardar ferramentas), maloca (casa miserável), ti-
jupá (casa de índio solteiro), urupema (entreamado 
para vedação), entre muitos outros.

A convivência descrita é completamente distinta 
da que ocorreu em outros pontos do Brasil, onde 
os colonizadores lusos se apropriaram de alguns 
conhecimentos indígenas a fim de aprender a vi-
ver nos trópicos, para, posteriormente, se envolver 
num processo de escravidão indígena que, por ter 
sido executado de uma maneira desafortunada, cul-
minou com o extermínio dos grupos nativos e sua 
substituição por escravos africanos. 

Como produto da curiosa e inédita miscigena-
ção de conhecimentos entre indígenas e açorianos, 
soma-se a cultura africana, por meio de escravos e 
quilombolas.

Então, se percorrêssemos a zona rural da ilha de 
Santa Catarina, em tempos de colonização, encon-
traríamos quatro morfologias de vivendas. A casa 
indígena, a casa de negros, a casa do colono pobre 
e a casa do colono abastado.

As três primeiras são idênticas, seja em sua apa-
rência, nos materiais empregados ou no seu uso, 
consequência da forte influência indígena sobre as 
duas outras culturas. Com base nos muitos dese-
nhos de Staden, foi possível identificar essa seme-
lhança. A casa nativa mais comum na ilha nessas 
datas era a casa tapirapé (Figura 6), do grupo Tupi, 
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presente na investigação conduzida pelo professor 
Anderson Claro (2010) do Departamento de Ar-
quitetura e Urbanismo da Universidade Federal de 
Santa Catarina. 

A casa tapirapé, caracterizada pelo telhado de 
duas inclinações (Figura 4), é, portanto, o modelo 
mais incorporado pelos recém-chegados, sejam co-
lonos pobres ou negros. Porém, ao sul da ilha, os 
telhados de quatro inclinações são também muito 
utilizados entre nativos, talvez pela predominância 
do forte vento sul.

Figura 6 – a esq. casa tapirapé utilizada por indíge-
nas. A dir., escravos africanos

Fonte: A esq. fotografia de Danielkuaray à dir. 
www.historiacolonial.arquivonacional.gov.br

Figura 7 – a esq. Casa de duas inclinações a dir. 
casa de quatro inclinações

Fonte: UFSC.

Figura 8 – engenho puxado por bois ao lado dese-
nho de esquemático

Fonte: https://engenho-dos-andrade.webnode.com/
historia/ capturado em 3/01/2020 e Serraglio 2004.

Podemos, então, dizer que a casa rural que vai 
se formando no interior da ilha é fruto da miscige-
nação destes três grupos, colonos lusos, indígenas e 
africanos. Como comprovação, temos algumas ca-
sas, ainda, presentes em seu estado original segundo 
Serraglio (2004), mas propriamente ao sul da ilha, 
em local denominado “Sertão do Peri” dentro do 
Parque Municipal da Lagoa do Peri implantado em 
1986. (Figura 8)

No engenho de farinha de mandioca, alimento 
fundamental na sobrevivência de todos, é possível 
perceber, com mais clareza, a comunhão entre essas 
culturas, visto que os recém-chegados, açorianos e 
africanos, passam a utilizar as mesmas técnicas, os 
mesmos equipamentos, e a reproduzir a mesma 
forma de construir dos nativos.

Quando a parede era de pau-a-pique), uti-
lizavam-se pilares de pedra e esteios roli-
ços de madeira, e, mais frequentemente, 
pilares de tijolos como estrutura. As vi-
gas que sustentavam o telhado eram paus 
roliços na forma como eram retirados no 
mato e os caibros e ripas eram consegui-
dos com o lascamento contínuo da ma-
deira com machado ou facão. (Serraglio, 
2004). 

Ao instalar-se, deveriam receber manti-
mentos, espingarda e munição, instru-
mentos de trabalho, sementes para cul-
tivo, duas vacas e uma égua, bem como 
sustento alimentar no primeiro ano. Para 
a gente paupérrima das ilhas, essa dadivo-
sidade parecia assegurar a riqueza. Alguns 
grupos estabeleceram-se na faixa litorâ-
nea, nas terras marginais do rio Guaíba, 
outros no litoral de Santa Catarina. A 
colonização açoriana foi um fracasso no 
plano econômico, como seria inevitável. 
Ilhados em pequenos nichos no litoral 
deserto, despreparados, eles próprios, 
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para o trabalho agrícola em terras desco-
nhecidas, estavam condenados a uma la-
voura de subsistência, porque não tinham 
mercado consumidor para suas colheitas. 
Depois de comer o suprimento de manu-
tenção, deviam olhar-se, perguntando o 
que fazer. Eram chamados a se tornarem 
granjeiros numa terra em que o branco só 
admitia o status de senhor para dirigir a 
escravaria. (Ribeiro, D.1999).

Nas atividades rurais, dedicavam-se os colonos 
açorianos e seus escravos africanos à produção de 
mandioca, em substituição ao trigo — a que esta-
vam familiarizados — à pesca e ao artesanato. Essa 
divisão do trabalho refletida sobre o território da-
ria aos pequenos núcleos formados a partir de um 
projeto de ocupação insular5 da coroa portuguesa 
uma aparência similar às tabas, ou seja, casas ho-
mogêneas na pobreza, ao redor de uma igreja e um 
rocio com plantações ao redor de um engenho, ge-
ralmente de mandioca, nos arrabaldes.

Tanto os açorianos empobrecidos como os pou-
cos africanos libertos absorveram, com facilidade, 
os costumes e a cultura dos já escassos nativos. 
Em poucos anos, pareciam-se mais a “matutos”, 
ajustando-se a um modo de vida mais indígena, re-
nunciando a seus traços culturais. Isso não impediu 
que fosse esse grupo de imigrantes e seus escravos 
os responsáveis pelo primeiro fluxo de desenvol-
vimento baseado na agricultura do interior da ilha.

A casa do colono abastado (Figura 9) destacava-
-se das outras morfologias. Esse personagem, que 
havia se sobressaído no grupo local por diversos 
fatores, alguns por privilégios políticos, outros por-
que trouxeram consigo alguma riqueza, possuíam 
propriedades rurais maiores, economicamente mais 

5 A ocupação insular por meio de núcleos fortificados dis-
persos pelo território, conectados entre si a um núcleo princi-
pal, é o paradigma de ocupação insular nas colônias ibéricas, a 
ilha de Santa Catarina não foge à regra. Essa ocupação gerava 
uma rede de caminhos que tinha no conjunto igreja/fortaleza 
elemento gerador de núcleos. Assim, pode-se dizer que, nesse 
período, todos os caminhos da ilha conduziam a uma vila forti-
ficada. O Brigadeiro José da Silva Paes traça essa estratégia com 
base no núcleo principal da ilha (Nossa Senhora do Desterro 
– 1675). Seu sucessor, Manuel Escudeiro Ferreira de Souza, e 
os governadores sucessores deste, fundam entre 1750 e 1772 
as vilas de: Nossa Senhora das Necessidades (1750); Nossa Se-
nhora da Conceição (1751); Nossa Senhora da Lapa (1756); 
São João do Rio Vermelho e SantÁnna da Armação em 1772, 
implantando o modelo descrito.

bem-sucedidas e um maior número de escravos. Na 
cultura agrícola, predominava o café e o algodão, 
sendo a mandioca de menor prestígio.

Figura 9 – a esq. Casa do colono abastado a dir. 
casa do colono pobre

Fonte: UFSC.

A chegada da Família Real ao Brasil (1808) dina-
miza toda a economia do Sudeste com reflexos na 
ilha de Santa Catarina. Reflexos, logicamente, sobre 
as maiores propriedades e sobre os colonos mais 
abastados. Um dos indicadores e a chegada de um 
maior número de escravos africanos em seu auge 
entre 1808 e 1830. Esses africanos recém-chegados 
foram destinados à agricultura. Segundo estudo da 
professora Beatriz Gallotti Mamigonian, estima-se 
que quatro em cada dez propriedades rurais da ilha 
possuíam escravos em 1843. Numa média de cinco 
por propriedade que complementavam a mão de 
obra da família.

Dentro do quadro socioeconômico e cultural, 
já descrito, se manifesta vivamente, na morfologia 
territorial e na arquitetura a casa do colono abasta-
do como é demonstrado com vários exemplos de 
construções ainda existentes e que se dedicavam à 
produção de farinha de mandioca, café, feijão, ca-
chaça, milho e outros produtos de abastecimento, 
negociados no porto do Rio de Janeiro.

Destacamos como exemplo a casa rural (Figu-
ra 10) da costeira da localidade insular de Ribeirão 
da Ilha, já tombada pelo IPHAN – Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. Essa 
construção remanescente do final do sec. XVIII é 
o mais conservado bem da época, em destaque o 
engenho de café e o de farinha separados da casa.
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Figura 10

Fonte: IPHAN.

Ao comparar as construções rurais existentes 
no interior da ilha com as construções lusas rema-
nescentes no espaço dos núcleos urbanos, ou seja, 
os casarões ou as famosas casas de porta e janela 
construídas em linha, podemos constatar que a ha-
bitação rural da ilha de Santa Catarina, diferente-
mente das habitações urbanas (Figura 11), apresen-
ta signos da miscigenação anteriormente descrita.

Figura 11

Fonte: PMF.

Os elementos constitutivos da cultura europeia, 
como janelas de madeira, e telhados de barro foram 
sendo acrescentados pouco a pouco nas casas da 

população rural já miscigenada, gerando uma cons-
trução cabocla (Figura 13), forma de habitar dos 
tradicionais descendentes desse processo; o chama-
do “mané” ou “brasileirinhos” ou, ainda, “amare-
los”. Todos, porém, passaram a se identificar como 
açorianos e a ter orgulho de sua origem no Arqui-
pélago dos Açores. Esse ser antropológico, presen-
te no interior da ilha e responsável pelas raízes da 
cultura local, está em processo de extinção. 

Essa casa cabocla costuma ser híbrida, denun-
ciando a miscigenação. Sob a aparência lusa, possui 
paredes de pau a pique e uso, apresentando detalhes 
mais próximos da cultura indígena, como o hábito 
de dormir em esteiras (Figura 12) de palha sobre o 
solo, cozinhar fora de casa etc. Dos africanos, essa 
habitação herdou o sincretismo religioso que mis-
tura crenças católicas com africanas; daí a presença 
de altares e figuras místicas dentro das casas bem 
como as grutinhas (Figura 12) abrigando a imagem 
de um santo no lado externo.

Figura 12 – na esquerda esteira na direita grutinha

Fonte: Pinterest.

Figura 13 – casa cabocla remanescente

Fonte: Casa da Memória.

Essas quatro formas de habitar — a casa in-
dígena a casa de negros ou quilombola, a casa do 
colono pobre e a casa do colono abastado — vão 
se fundir e se consolidar ao largo de 100 anos de 
estagnação da zona rural da ilha de Santa Catarina, 
com crescimento econômico, apenas, vegetativo. O 
que permanece presente (Figura 13) no imaginário 
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da população rural remanescente é expresso por 
meio de suas cantigas, seu linguajar, artesanatos e 
arte visuais, refletindo a passada vida cabocla. Os 
materiais e as tipologias habitacionais permanecem 
em algumas construções, ainda, presentes, corro-
borando essa afirmação (Figura 14). A grande e 
abrupta mudança virá nos anos setenta do século 
XX, com a chegada da globalização e o choque do 
chamado “desenvolvimento”.

Figura 14

Fonte: IPHAN.

3 Conclusão

Finalmente, mesmo diante da dificuldade de 
explicitar em um artigo a abrangência de uma in-
vestigação em curso, apresentamos a busca sobre 
o território da ilha de Santa Catarina, marcas do 
modo de habitar de sua população interiorana e seu 
reflexo na arquitetura rural. 

Tentamos demonstrar que o desenvolvimento 
da história habitacional rural na ilha de Santa Cata-
rina está intrinsecamente conectado à miscigenação 
de três culturas, a do colono português das ilhas 
atlânticas, a do aborígene da ilha brasileira e a cultu-
ra africana. É na arquitetura rural que se habita para 
explorar a terra. A combinação dos espaços resi-
denciais e produtivos apresentam soluções variadas 
desde os antigos engenhos de farinha, passando 
pelas casas dos colonos até os dias de hoje com as 
presenças carregadas de referências ao passado. Os 
espaços para viver refletem a organização social de 
cada época.

A “Habitação na ilha de Santa Catarina” é uma 
investigação em curso que tem a intenção de es-
tudar o processo de desenvolvimento socioespacial 

e econômico, por meio da evolução histórica do 
modo de habitar da população envolvida sobre o 
território. A investigação ora em curso se estende 
até os dias atuais, analisando, criticamente, os pre-
juízos causados com o avanço dos serviços e o de-
clínio rural, destruindo a paisagem rural e impon-
do transformações em seu patrimônio, material e 
imaterial, por meio de novos hábitos e modos de 
habitar.
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